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Ata da 7ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 18 de janeiro de 2000 

2ª Sessão Legislativa Extraordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrocínio 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva 
- Alvaro Dias - Amir Lando - Antero Paes de Barros 
- Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Vala-
dares - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Par­
ga - Berna ruO Cabral - Carlos Bezerra - Carlos P a­
trocinio - Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Edi­
son Lobão - Eduardo Siqueira Campos - Eduardo 
Suplicy - Emília Fernandes - Ernandes Amorim -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff­
Geraldo Cãndido - Geraldo Melo - Gerson Camata 
- Gilberto Mestrinho - Gilvam Borges - Heloísa He­
lena - Hugo Napoleão - lris Rezende - Jader Bar­
balho - Jefferson Péres - João Alberto Souza - Jo­
nas Pinheiro - Jorge Bornhausen - José Agripino -
José Alencar - José Eduardo Dutra - José Fogaça 
- José Jorge - José Roberto Arruda - José Sarney 
- Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz 
Estevão - Luiz Otavio - Luiz Pontes - Luzia Toledo 
- Maguito Vilela - Maria do Carmo Alves - Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Moreira 
Mendes - Mozarildo Cavalcanti - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo Hartung - Pa­
ulo Souto - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Te­
bet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto 
Requião - Roberto Saturnino - Romero Jucá - Ro­
meu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Ro­
cha - Sérgio Machado - Tião Viana - Wellington 
Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 79 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

AVISO Nº 30/MF 

Brasília, 17 de janeiro de 2000 

À Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização em 18-1-2000 

Senhor Presidente, 
Em função do encerramento do exercício de 

1999, o Sistema de Administração Financeira (SIAFI) 
encontra-se disponível para a inclusão/retificação de 
registros por um período maior do que ocorre nos me­
ses de janeiro a novembro. Assim, torna-se prejudica­
da a tempestividade na apuração dos dados relativos à 
receita de despesa do Governo referentes ao mês de 
dezembro e, por conseguinte, o cálculo do Resultado 
Primário para o quarto trimestre do referido exercício. 

2 - Tradicionalmente, no último mês do ano há 
maior incidência de eventos retificadores (estornos, 
reclassificações etc.), bem como de inscrições de 
"Restos a Pagar", que podem conferir às informações 
extraídas antes do fechamento do Siafi, mesmo na 
condição de preliminares, caráter extremamente pre­
cário para efeito de apuração do Resultado Primário. 

3 - Como pode Vossa Excelência verificar, é 
praticamente impossível cumprir o prazo previsto no 
art. 9", § 3", da Lei n" 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999 (Lei Orçamentária Anual) para o encaminha­
mento do relatório referente ao último trimestre de 
1999, relativo ao cumprimento da meta de Resultado 
Primário do Governo Federal. 

4 - Dessa forma, ao comunicar a Vossa Exce­
lência que o relatório trimestral será encaminhado a 
essa Casa assim que, a partir do encerramento do Si­
afi, sejam consolidadas as informações e concluídos 
os demais procedimentos referentes à apuração do 
Resultado Primário, solicito, como sempre, a compre­
ensão dessa Presidência. 

Atenciosamente - Pedro Sampaio Malan, Mi­
nistro de Estado da Fazenda. 

( 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA contratada entra a Centrais Elétricas Bras!-
SECRETARIA-GERAL DA MESA leiras S.A. - ELETROBRÁS e o Banco 

LEI Nº 9.789, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1999. 

CAPíTULO V 
Do Resultado Primário 

Art. 92 o superávit primário implícito nos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social constantes 
desta lei, no montante de R$16.342.800.000.00 (de­
zesseis bilhões, trezentos e quarenta e dois milhões e 
oitocentos mil reais), deverá ser o resultado mínimo 
verificado ao final da execução orçamentária do exer­
c fcio financeiro de 1999. 

§ 1º O Poder Executivo tomará as providências 
necessárias para o cumprimento do disposto no ca­
put deste artigo, mediante ajuste do cronograma de 
desembolso financeiro, bem como dos limites para 
movimentação e empenho, de que trata o art. 66 da 
Lei nº 9.692/98, observado o que dispõe o respectivo 
parágrafo único. 

§ 22 O Decreto do Poder Executivo que estabe­
lecer ou modificar o cronograma de que trata o pará­
grafo anterior conterá demonstrativo de que a progra­
mação atende ao disposto no caput deste artigo. 

§ 32 O Poder Executivo encaminhará ao Con­
gresso Nacional, no prazo de quinze dias após o en­
cerramento de cada trimestre, relatório de avaliação 
do cumprimento da meta do exercício, acompanhado 
da metodologia utilizada para a apuração do resulta­
do primário, bem assim da justificação de eventuais 
desvios, com indicação das medidas corretivas. 

§ 42 A Comissão Mista de que trata o art. 166, § 
1º, da Constituição acompanhará a evolução do re­
sultado primário dos orçamentos fiscal e da segurida­
de social durante sua execução e apreciará os relató­
rios mencionados no parágrafo anterior. 

PARECERES 

PARECER N0 8, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Econô­
micos, sobre a Mensagem nº 228, de 
1999 (Mensagem nO 1.787, de 29 de no­
vembro de 1999, na origem), do Presi­
dente da República solicitando que a 
União seja autorizada a prestar garantia 
na operação de crédito externo a ser 

Internacional para Reconstruçio e Deaen­
volvimento BIRD, no valor de 
US$43.400.000,OO (quarenta e três mllh6es 
e quatrocentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América), destinando-ae os AI­
cursos ao financiamento do projeto de 
Conservaçio de Energia - PROCEL. 

Relator: Senador Paulo Souto 

I - Relatório 

Por intermédio da Mensagem nO 28, de 1999 
(Mensagem nº 1.787, de 29 de novembro de 1999, na 
origem), o Presidente da República solicita que a 
União seja autorizada a prestar garantia na operação 
de crédito externo a ser contratada entre a Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento­
BIRD, no valor de US$43.400.000,OO (quarenta e três 
milhões e quatrocentos mil dólares norte-americanos), 
destinando-se os recursos ao financiamento do Proje­
to de Conservação de Energia - PROCEL. 

1.1 - Integram a Mensagem, cujo processado 
abrange as folhas 1 a 190, os seguintes documentos: 

a) Exposição de Motivos nº 927IMF, de 22 de no­
vembro de 1999, do Ministro de Estado da Fazenda, 
às folhas 2 a 4; 

b) Parecer PGFN/COF/Nº 1.559/99, de 4 de no­
vembro de 1999, da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, que examina o aspecto legal das minutas 
contratuais, às folhas 6 a 12; 

c) Parecer STN/COREF/DIREF Nº 351, de 21 
de outubro de 1999, da Secretaria do Tesouro Nacio­
nal do Ministério da Fazenda, que examina o pedido 
de concessão de garantia da União em termos do mé­
rito da operação de crédito e dos limites de endivida­
mento da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
ELETROBRÁS, e da União, às folhas 13 a 22; 

d) Ofício FIRCElCONAC-99/490, de 18 de outu­
bro de 1999, do Departamento de Capitais Estrangei­
ros - FIRCE, do Banco Central do Brasil à Procurado­
ria-Gerai da Fazenda Nacional- PGFN, informando o 
credenciamento da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- ELETROBRÁS, para contratar a pretendida opera­
ção de crédito, às folhas 23 e 24; 

e) Parecer STN/COREFIDIAFE nº 177, de 18 de 
maio de 1999, que examina a capacidade de paga­
mento da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
ELETROBRÁS, relativamente à pretendida operação 
de crédito, às folhas 25 a 30; 
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f) Minuta do Contrato de Empréstimo a ser cele- 1.2 - A operação de crédito externo tem as se-
brado entre a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - guintes características: 
ELETROBRÁS e o Banco Internacional para Recons- a) mutuário: Centrais Elétricas Brasileiras S.A.-
trução e Desenvolvimento - BIRD, texto em língua in- ELETROBRÁS; 
glesa às folhas 31 a 60; b) mutuante: Banco Internacional para Recons-

g) Análise dos Limites de Endividamento da trução e Desenvolvimento - BIRD; 
União, à luz das exigências da Resolução n2 96, de 15 c) garantidor:República Federativa do Brasil; 
de dezembro de 1989, do Senado Federal, que "Dis- D) valor: US$43,400,000.00 (quarenta e três mi-
põe sobre limites globais para as operações de crédi- Ihões e quatrocentos mil dólares dos Estados Unidos 
to externo e interno da União, de suas autarquias e da América); 
demais entidades controladas pelo poder público fe- e) finalidade: financiar o Projeto de Conserva-
deral e estabelece limites e condições para a conces- ção de Energia - PROCEL; 
são da garantia da União em operações de crédito ex- f) modalidade de empréstimo: single currency 
terno e interno", documento de responsabilidade da loan (empréstimo em moeda única: dólar dos Esta-
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fa- dos Unidos da América), com taxa de juros variável 
zenda, às folhas 61 a 91 ; (Libor + Spred) e esquema de amortização levei; 

h) Documento "Resultado do Tesouro Nacio- G) juros: Libor semestral + spread,expresso em 
nal", de responsabilidade de Secretaria do Tesouro termos de porcentagem anual (o spread será consti-
Nacional, que demonstra a execução financeira do tuído de 0,5% (meio por cento), somada ou subtraida 
Tesouro relativamente ao mês de agosto de 1999, às a diferença entre a margem média de captação do 
folhas 92 a 107; BIRD para cobrir empréstimos em single currency 

i) Demonstrativos financeiros da Centrais Elétricas para o período, e a Libor, também para o período); 
Brasileiras SA - ELETROBRÁS, às folhas 108 a 113; h) amortização: parcelas semestrais consecuti-

j) Balanço patrimonial e resultado contábil da vas, no valor de US$2, 170,000.00 (dois milhões, cen-
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS to e seenta mil dólares dos Estados Unidos da Améri-
em 31 de dezembro de 1998, comparativamente a 31 cal, vencendo-se a primeira em 15 de maio de 2005 e 
de dezembro de 1997, às folhas de 114 a 116; a última, no mais tardar, em 15 de novembro de 2014; 

I) Demonstrativo do cumprimento pela Centrais i) datas fixas para pagamentos: 15 de maio e 15 
Elétricas Brasileiras S.A - ELETROBRÁS, dos limites de novembro; 
fixados no arts. 22 e 7º da Resolução nº 96, de 1989, j) comissão à vista: 1% (um por cento), sacada 
do Senado Federal, à folha 117; da conta do empréstimo após a assinatura do contrato; 

m) Documentação complementar relativa à ope- k) comissão de compromisso: 0,75% (setenta e 
ração de crédito a ser realizada pela Centrais Elétricas cinco centésimos por cento) ao ano sobre os saldos 
Brasileiras SA - ELETROBRÁS, às folhas 118 a 123; devedores não desembolsados, exigida semestral-

n) Análise do impacto ambiental do Projeto de mente, as mesmas datas de pagamento dos juros, 
Conservação de Energia - PROCEL, documento de entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a data de 
responsabilidade da Universidade Federal do Rio de assinatura do contrato. 
Janeiro, às folhas 124 a 139; 

o) Minuta do Contrato de Empréstimo a ser cele­
brado entre a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
ELETROBRÁS e o Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD, texto em língua 
portuguesa de responsabilidade da tradutora jura­
mentada Maria da Graça Magalhães Lustosa, às fo­
lhas 140 a 188; 

p) Aviso nO 2.110 - C. Civil, de 29 de novembro 
de 1999, do Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República, Interino, ao Primeiro Secretário do Sena­
do Federal, encaminhando a Mensagem Presidenci­
al, à folha 189; 

q) Declaração do recebimento da Mensagem 
Presidencial, à folha 190. 

11- Voto 

Compete a esta Comissão, nos termos do ar!. 
52, inciso V, da Constituição Federal, combinado com 
o art.393, parágrafo único, do Regimento Interno des­
ta Casa, a iniciativa de projeto de resolução que impli­
que o exercício da competência privativa do Senado 
Federal de autorizar operações externas de natureza 
financeira de interesse da União. 

O Parecer STN/COREF/DIREF N° 351, de 
1999, da secretaria do Tesouro Nacional, ressalta que 
o Projeto de Conservação de Energia - PROCEL, foi 
identificado como passível de obtenção de financia­
mento externo, bem como de cooperação financeira 
não reembolsável pela Comissão de Financiamento 

. • 
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Externos - COFIEX, sendo tais decisões homologa- que a operação de crédito se enquadra nos limites 
das pelo Ministro de Estado do Planejamento e Orça- de endividamento da centrais Elétricas Brasileiras 
mento, mediante as Recomendações nOs 396, de 22 SA - ELETROBRÁS, estabelecidos pelos arts. 2º e 
de outubro de 1996, e 423, de 21 de maio de 1997, 7° da mesma Resolução n" 96, de 1969, do Senado 
respectivamente. Federal. 

Segundo parecer, os estados da Eletrobrás têm No que se refere à capacidade de pagamento 
revelado uma expansão na taxa de crescimento do da empresa, o Parecer STN/COREF/DIAFE nº 177, 
consumo de energia superior às expectativas de pla- de 1999, declara que a Eletrobrás é classificada, atu-
nejamento, sendo portanto, recomendável, a adoção almente, como de "baixissimo risco". A avaliação glo-
ou o fortalecimento de estratégias para reduzir o ritmo bal de seus indicadores econômico-financeiros estáti-
de crescimento da demanda, sem prejuízo dos pa- cos indica solidez empresarial e o fluxo de caixa pro-
drões requeridos pela sociedade brasileira. O Procel jetado sinaliza uma situação futura suficientemente li-
faz parte das açôes conduzidas ela Eletrobrás no quida, no sentido de distribuir dividendos e ainda rea-
sentido do combate ao desperdicio de energia. lizar os investimentos programados necessários a 

O papel do programa nos rumos do desenvolvi- sua manutenção. 
mento do País é de dimensão nacional, não apenas O Parecer PGFN/COF/Nº 1.559/99, da Procura-
pelo volume de recursos e pela abrangência de suas doria-Geral da Fazenda Nacional, informa que foram 
áreas de atuação, mas também pelo caráter estraté- obedecidas as formalidades prévias à contratação, 
gico e o alcance estrutural de sua politica de combate prescritas na Constituição Federal, na Resolução nº 
ao desperdício de energia elétrica. 96, de 1969, do Senado Federal, e nos demais dispo-

Ao desenvolver as estratégicas do Procel,. pre- sitivos legais e regulamentares pertinentes, encon-
tende-se obter os seguintes benefícios econômicos e trando-se os autos do presente processo instruidos 
sociais: com a documentação exigida pelo § 3º do ar!. 4º da 

• Economia de energia elétrica; 
• Postergação ou redução dos investi­

mentos do setor elétrico na expansão da 
oferta de energia elétrica; 

• Maior garantia de atendimento ao 
mercado; 

• Redução de custos para o setor elé­
trico, consumidores e País; 

• Aumento de produtividade e competi­
tividade dos consumidores; 

• Melhoria da eficiência em processos 
e equipamentos; 

• Formação de cultura contra o des­
perdício; 

• Redução do impacto ambiental causa­
do pela produção e consumo de eletricidade. 

As metas acima perseguidas representam ba­
sicamente uma economia anual de 130 TWh até o 
ano 2015, equivalente a uma redução de 13% na 
demanda projetada para aquele ano, sem conserva­
ção e adiamento de cerca de 25.000MW de nova 
capacidade de geração. 

Para o desenvolvimento dos projetos, estima-se 
além de recursos do BIRD e do GEF, o aporte de recur­
sos de contrapartida da Eletrobrás e outras empresas. 

Informa, ainda, o parecer, que há margem, nos 
limites de endividamento da União, previstos nos ar­
tis. 2",3º e 4º da Resolução nO 96, de 1969, do Sena­
do Federal, para a concessõ de garantia requerida e 

Resolução nº 96, de 1969, do Senado Federal. 
A Eletrobrás foi, de outra parte, autorizada, nos 

termos da Resolução da Diretoria Executiva 
RES-35211999, a conceder as contragarantias ne­
cessárias para fazer face à garantia da União, sob a 
forma de receitas próprias da empresa, ou quaisquer 
outras que venham a ser acordadas com a Secretaria 
do Tesouro Nacional. 

Tendo em vista o exposto, a face à relevância do 
Projeto de Conservação de Energia - PROCEL, ma­
nifesto-me favoravelmente a que se autorize a Repú­
blica Federativa do Brasil a prestar a garantia solicita­
da, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 2, DE 2000 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a prestar garantia na operação de 
crédito externo a ser contratada entre a 
Centrais Elétricas Brasileiras S,A, -
ELETROBRÁS. e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor de US$43,400,OOO.OO (qua­
renta e três milhões e quatrocentos mil 
dólares dos Estados Unidos da América). 
destinando-se os recursos ao financia­
mento do Projeto de Conservação de 
Energia - PROCEL_ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É autorizada a República Federativa do 

Brasil, nos termos da Resolução nº 96, de 1989, do 
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Senado Federal, a prastar garantia na operação de cré- Art. 5" Esta resolução entra em vigor na data de 
dito extemo a ser contratada entre a Centrais Elétricas sua publicação. 
Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, e o Banco Intemacio- Sala da Comissão, 18 de janeiro de 2000. - Ney 
na! para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no Suassuna, Presidente - Paulo Souto, Relator -
valor de US$43,400,OOO.OO (quarenta e três milhões e Antero Paes de Barros - Eduardo Siqueira Cam-
quatrocentos mil dólares dos Estados Unidos da Améri- pos - José Roberto Arruda - Alberto Silva - Ro-
ca), destinando-se os recursos ao financiamento do berto Saturnino - Romeu Tuma - Gilberto Mestri-
PrOjeto de Conservação de Energia - PROCEL. nho - Freitas Neto - Jefferson Péres - José Alen-

Art. 2" Fica a Centrais Elétricas Brasileiras - car - Romero Jucá - Pedro Piva. 
ELETROBRÁS, autorizada a contratar a operação de 
crédito de que trata o artigo anterior. 

Art. 3" A operação de crédito externo a que se re­
fere esta Resolução tem as seguintes características: 

a) mutuário: Centrais Elétricas Brasileiras S.A -
ELETROBRÁS; 

b) mutuante: Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD; 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) valor:US$43.400,OOO.OO (quarenta e três mi­

lhões e quatrocentos mil dólares dos Estados Unidos 
da América); 

e) finalidade: financiar o Projeto de Conserva­
ção de Energia - PROCEL; 

f) modalidade de empréstimo: single currency 
Ioan (empréstimo em moeda única: dólar dos Estados 
Unidos da América), com taxa de juros variável (Libor 
- spread) e esquema de amortização levei; 

g) juros: Libor semestral + spread, expresso em 
termos de porcentagem anual (o spread será consti­
Mdo de 0,5% (meio por cento), somada ou subtraída 
a dHerença entre a margem média de captação do 
Bird para cobrir empréstimos em single currency para 
o período e a Libor, também para o período); 

h) amortização: parcelas semestrais consecuti­
vas, no valor de US$2.170.000.00 (dois milhões, cen­
to e setenta mil dólares dos Estados Unidos da Améri­
ca), vencendo-se a primeira em 15 de maio de 2005 e 
a última, no mais tardar, em 15 de novembro de 2014; 

I) datas fixas para pagamentos: 15 de maio e 15 
de novembro; 

J) comissão à vista: 1% (um por cento), sacada 
da conta do empréstimo após a assinatura do contrato; 

I) comissão de compromisso: 0,75% (setenta e 
cinco centésimos por cento) ao ano sobre os saldos 
devedores não desembolsados, exigida semestral­
mente, nas mesmas datas de pagamento dos juros, 
entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a data de 
assinatura do contrato. 

Art. 4" A autorização conferida pelo art. l' deve­
rá serexeiCida no prazo máximo de 540 (quinhentos e 
quarenta) dias contados da data da publicação desta 
resolução. 

PARECER N" 9, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Econô-
micos, sobre a Mensagem n2 3, de 2000 
(Mensagem n2 2 de 4-1-2000, na origem) 
do Senhor Presidente da República, que 
propõe ao Senado Federal seja autoriza­
da a contratação de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até 
US$S,OSO,OOO.OO (cinco milhões e cin­
qüenta mil dólares norte-americanos), dI!" 
principal, entre a República Federativa 
do Brasil e do Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, destinada ao financiamento parcial 
do Projeto de Assistência Técnica para 
Reforma da Previdência Social. 

Relator: Senador Bello Parga 

I - Relatório 

O Senhor Presidente da República, nos termos do 
art. 52, inciso V, da Constituição Federal, enviou a esta 
Casa a Mensagem n2 3, de 2000 (Mensagem n2 2, de 
4-1-2000, na origem), que propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até US$5,050,OOO.00 
(cinco milhões e cinqüenta mil dólares nor­
te-americanos) de principal, entre a República Federati­
va do Brasil e o Banoo Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRO (Banco Mundial), destinada 
ao financiamento parcial do Projeto de Assistência Téc­
nica para a Reforma da Previdência Social. 

2 - Trata-se de projeto destinado a propiciar ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social o co­
nhecimento e manejo de técnicas de procedimentos 
administrativos e recursos de informática, que permi­
tam a implementação de mudanças de estrutura do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, preconi­
zadas no bojo da Reforma da Previdência Social, 
consubstanciada na Emenda Constitucional n· 20, de 
16 de dezembro de 1998. 

A operação de crédito apresenta as seguintes 
características: 

· • 

• 
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a) devedor/executor: República Federativa do 
BrasillMinistério da Previdência e Assistência Social; 

b) credor: Banco Internacional para Reconstru­
ção e DesenvolvimentolBlRD; 

c) valor pretendido: US$5,050,OOO.00 (cinco mi-
lhões e cinqüenta mil dólares norte-americanos); 

d) prazo: 15 (quinze) anos; 
e) carência: 5,5 (cinco e meio) anos; 
f) juros: até 0,75% (setenta e cinco centésimos 

por cento) a.a. aCima do Custo para EmpréstimosQu­
alificados do BIRD, determinado no semestre anteri­
or, incidentes sobre o saldo devedor do principal a 
partir de cada desembolso; 

g) comissão de compromisso: até 0,75% (seten­
ta e cinco centésimos por cento) ao ano sobre o mon­
tante não desenbolsado, entrando em vigor seis' me­
ses após a data de assinatura do contrato; 

h) outros encargos: até 1 % (um por cento) sobre 
o valor do empréstimo; 

i) prazo para conslusão do projeto: 30-6-2002; 
j) prazo para desembolso: 31-12-2002; 
I) condições de pagamento: 
- do principal: em 20 (vinte) parcelas semestrais 

e consecutivas, vencíveis em 15-3 e 15-9 de cada 
ano, sendo 19 no valor de US$255,OOO.00 (duzentos 
e cinqüenta e cinco mil dólares norte-americanos), 
vencendo-se a primeira em 15-3 de 2005, e a última, 
no valor de US$205,OOO.00 (duzentos e cinco mil dó­
lares) vencendo, no mais tardar, em 15-6-2014; 

- dos juros semestralmente vencidos, em 15-3 e 
15-9 de cada ano; 

- da comissão de compromisso semestralmen­
te vencida, em 15-3 e 15-9 de cada mês; 

- dos outros encargos, em uma única parcela, 
após a data da assinatura de contrato. 

3 - O processo está integrado pelos documen­
tos a seguir relacionados; 

i) Mensagem Presidencial nº 2, de 4 de janeiro 
de 2000, propondo a autorização do Senado Federal 
à celebração do contrato entre a República Federati­
va do Brasil e o Banco Mundial; 

ii) Exposição de Motivos nº 1.053, de 30 de de­
zembro de 1999, propondo o envio da documentação 
própria ao Senado Federal. A E.M. do Ministro da Fa­
zenda condiciona a efetivação do contrato pretendido 
aos objetivos da política fiscal e às orientações da 
execução orçamentária. 

iii) Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional - PGFN (Parecer PGFN/COF/nº 1.862/99) 
atestando que, no âmbito de sua competência é favo­
rável à celebração do contrato, o qual contém clausu­
las admissíveis segundo a legislação brasileira e que 

atende às determinações da Resolução nº 96/98, do 
Senado Federal, a qual veda a existência de dispositi­
vos atentatórios à soberania nacional e à ordem pú­
!>Iica, contrária à Constituição, ou que impliquem 
compensação automâtica de débitos e créditos. 

iv) Expediente Firce/Conac-99/546, de 16 de 
dezembro de 1999 credenciando a operação de acor­
do com as condições constantes da ROF nº 
TA055307, com validade de 90 dias contados da data 
do expediente. 

v) Parecer da Secretaria do Tesouro Nacional -
STN (Parecer STN/Coref/Diref nº 417, de 15 de de­

. zembro de 1999) posicionando-se favoravelmente à 
contratação da operação de crédito e atestando a pre­
visão do projeto no Plano Plurianual, nas ações do 
Programa de Qualidade do Atendimento na Previdên­
cia Social, Gestão da Política da Previdência Social e 
Previdência Complementar. Informa, outrossim, que 
existe previsão orçamentária para o projeto no orça­
mento do corrente exercício. Em cumprimento ao pre­
visto na Resolução nº 96/89, do Senado Federal, a STN 
atesta a existência de margem nos limites de endivida­
mento da União, para assumir os encargos financeiros 
decorrentes da operação, tendo feito constar do proces­
so e demonstrativos do cálculo daqueles limites. 

A STN menciona, ainda, a compatibilidade do 
contrato com as determinações contidas na Portaria 
Interministerial nº 238/98, que estabelece controle 
sobre operações de crédito aprovadas pelo Cofix 
para garantir o ingresso de recursos externos e a res­
pectiva contrapartida nacional. Também nesse senti­
do as provisões existentes no MPAS são satisfatórias. 

No parecer, a STN, por fim, chama atenção para a 
necessidade de serem previamente compridas as con­
dições estabelecidas no Contrato de Empréstimo, refe­
rentes ao estabelecimento do Sistema de Gerencia­
mento Financeiro e à celebração do termo de Coopera­
ção entre o MPAS e o INSS, e Dataprev, com o objetivo 
de evitar o pagamento da comissão de compromisso; 

vi) Análise dos Custos e Benefícios do Projeto, 
com a especificação das atividades básicas, ativida­
des subsidiárias e atividades imediatas, bem como 
dos cronogramas financeiros; 

vii) Cópia da minuta de Contrato de Empréstimo 
a ser celebrado com o Bird. 

viii) Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional - PGFN (Parecer PGFN/COF nº 48/2000) 
onde comunica a modificação ocorrida nos termos de 
Registro de Operações Financeiras - ROF relativo ao 
item juros; 

ix) Expediente FircelConac-C-2ooo/028, de 12 de 
janeiro de 2000, modificando a redação oferecida no do-
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. cu menta anterior (Firce/Conac - 99/546, de 16-12-99, No entanto, o parecer da STN e a minuta do 
item 4, acima) na parte referente ao item juros. Contratos de Empréstimo, referidos, respectivamen-

É o relatório. te, nos itens 5 e 7 do relatório, fixam os juros da ope­

11- Voto 

4 - A autorização para a contratação da operação 
de crédito objeto da Mensagem nº 3, de 2000, está con­
tida nas competências privativas do Senado Federal, 
estabelecidas no inciso V do art. 52 da Constituição Fe­
deral e regulamentada pela Resolução nO 96/89 resta­
belecida pela Resolução nO 17/92, que "Dispõe sobre li­
mites globais para as operações de crédito externo e in­
terno da União, de suas autarquias demais entidades 
controladas pelo Poder Público Federal e estabelece li­
mites e condições para a concessão da garantia da 
União em operações de crédito externo e interno". 

5 - Nesse sentido, o processo encontra-se ade­
quadamente instruído dele constando a documenta­
ção exigida na resolução acima referida. 

6 - O Projeto de Assistência Técnica para a re­
forma da Previdência Social destina-se a preparar o 
MPAS e os órgãos a ele vinculadas -INSS e dataprev, 
em particular, para a segunda parte da Reforma da 
Previdência Social, ai incluída não apenas a prepara­
ção das normas de caráter infra-constitucional como 
também a adequação dos executores às tarefas de­
correntes dessa normatização. Nesse contexto, espe­
ra-se contar com a experiência do Banco Mundial que, 
em vários países, colaborou com o treinamento de 
pessoal e reestruturação de instituições tendo em vista 
modificar 05 sistemas de previdência social. Tanto é 
que as ações inerentes ao contrato em tela estão con­
figuradas na modalidade "Learning and Inovation Loan 
- UI:, voltadas exatamente para a assistência técnica. 

7 - Trata-se, assim, de projeto de grande impor­
tância para o País, considerando-se a posição estra­
tégica que hoje apresenta a questão previdenciária 
para o ajuste das contas públicas. O custo total do 
projeto está estimado em US$l 0,050,000.00 (dez mi­
lhões e cinqüenta mil dólares norte-amerianos), sen­
do que a contrapartida nacional, calculada em 
US$5,OOO,OOO.00 (cinco milhões' de dólares nor­
te-amerianos), inclui a doação já realizada pelo Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento - BID, no va­
Iar de US$l,200,OOO.00 (hum milhão e duzentos mil 
dólares norte-amerianos) em favor da Secretaria de 
Previdência Complementar. 

8 - O parecer da PGFN e o expediente do Ban­
co Central referidos, respectivamente, nos itens 3 e 4 
do relatório, mencionavam que os juros devidos na 
operação de crédito estariam baseados na Libor, de 6 
(seis) meses,incidentes sobre o valor do principal do 
empréstimo, com acréscimo de 0,75%. 

ração segundo os Custos dos Empréstimos Qualifica­
dos do semestre anterior, com acréscimo de 0,75% 
incidentes sobre o saldo devedor do principal, a partir 
de cada desembolso. 

9 - A discrepância foi sanada com o envio das 
retificações constantes dos itens 8 e 9 do relatório. 

10 - Em face do exposto, somos de parecer fa­
vorável a concessão da autorização pleiteada pela 
União da Mensagem nO 3, de 2000,na forma do se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 3, DE 2000 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRO, 
no valor equivalente a até US$5,OSO,OOO.OO 
destinado a financiar parcialmente o Proje­
to de Assistência Técnica para a Reforma 
da Previdência Social. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a República Federativa do Brasil autori­

zada, nos termos da Resolução nº 96, de 1989, rees­
tabelecida pela resolução nº17, de 1992, a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Internacio­
nal para Reconstrução e desenvolvimento - BIRD, no 
valor equivalente a até US$5,050,000.00 (cinco mi­
lhões e cinqüenta mil dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito autoriza­
da no caput deste artigo destina-se ao financiamento 
parcial do Projeto de Assistência Técnica para a Re­
forma da Previdência Social. 

Ar!. 22 A operação de crédito externo, ora autori­
zada, será realizada de acordo com as seguintes con­
dições: 

a) devedor/executor: República Federativa do 
Brasil/Ministério da Previdência e Assistência Social; 

b) credor: Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIRD; 

c) valor: US$5,050,OOO.00 (cinco milhões e cin-
qüenta mil dólares norte-americanos; 

d) pmzo: 15 (quinze) anos; 

e) carência: 5 (cinco); 
f) juros: até 0,75% (setenta e cinco centésimos 

por cento) a.a. acima do Custo para Empréstimos Qu­
alificados do Bird, determinado no semestre anterior, 
incidentes sobre o saldo devedor do principal a partir 
de cada desembolso; 

: 
• 
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g) comissão de compromisso: até 0,75% (seten- origem) do Senhor Presidente da Repú-
ta e cinco centésimos por cento) ao ano sobre o mon- blica, que propõe ao Senado Federal seja 
tante não desembolsado, contada a partir da data da autorizada a contratação de operação de 
assinatura do contrato; crédito externo, no valor equivalente a 

h) outros encargos: até 1 % (um por cento) so- até US$15.OO0.000,00 (quinze milhões de 
bre o valor do empréstimo; dólares dos Estados Unidos da América), 

. I) prazo para conclusão do projeto: 30-6-2002; de principal, entre a República Federativa 
j) prazo para desembolso: 31-12-2002; do Brasil e o Banco Internacional para 
I) condições de pagamento: Reconstrução e Desenvolvimento 
_ do principal: em 20 (vinte) parcelas semestrais BIRD, destinada ao financiamento parcial 

e consecutivas, vencíveis em 15-3 e 15-9 de cada do Segundo Projeto relativo ao Programa 
ano, sendo 19 no valor de US$255,OOO.00 (duzentos Nacional do Meio Ambiente - PNMA 11. 
e cinqüenta e cinco mil dólares norte-americanos), Relator: Senador Bello parga 
vencendo-se a primeira em 15-3 de 2005, e a última, 
no valor de US$205,OOO.00 (duzentos e cinco mil dó­
lares) em 15-9-2014; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15-3 
e 15-9 de cada ano; 

- da comissão de compromisso: semestralmen­
te vencida, em 15-3 e 15-9 de cada ano; 

- dos outros encargos: em uma única parcela, 
após a data da assinatura do contrato. 

Parágrafo único. Os prazos de carência e do re­
embolso são passíveis de alteração, para ajustá-los 
em função da data de assinatura do contrato . 

Art. 32 A presente autorização deverá ser exerci­
da no prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, con­
tados da data de publicação desta resolução. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala da Comissão, 18 de janeiro de 2000. - Ney 
Suassuna, Presidente - Bello Parga, Relator - Mo­
zarildo Cavalcanti - Jefferson Péres - José Alen­
car- Lauro Campos (vencido) - Roberto Saturnino 
- Antero Paes de Barros - Gilberto Mestrinho -
Alberto Silva - Pedro Piva - Eduardo Siqueira 
campos - Romeu Tuma - José Roberto Arruda -
Freitas Neto_ 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 20, DE 1998 

Modifica o sistema de previdência 
social, estabelece normas de transição e 
dá outras providências. 

.................................................................................... 
PARECER NO 10, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Econô­
micos, sobre a Mensagem nO 5, de 2000 
(Mensagem n2 1.992, de 21-12-1999, na 

I - Relatório 

O Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 52 inciso V, da Constituição Federal, enviou a 
esta Casa a Mensagem nO 5, de 2000, que propõe ao 
Senado Federal seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo no valor equivalente a 
até US$15.000.000,OO entre a República Federativa 
do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD, destinada ao financia­
mento parcial do Segundo Projeto relativo ao Progra­
ma Nacional do Meio Ambiente - PNMA 11. 

A operação de crédito em questão apresenta as 
seguintes características financeiras: 

a) Valor Pretendido: US$15.000.000,OO (quinze 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América); 

b) Modalidade de Empréstimo: cesta de moe-
das (currency pool); 

c) Prazo: aproximadamente 15 anos; 
d) Carência: aproximadamente 5 anos e meio; 
e) Amortização: 20 parcelas semestrais, conse­

cutivas, no valor de US$750.000,OO vencendo-se a 
primeira em 15 de março de 2005 e a última, no mais 
tardar, em 15 de setembro de 2014; 

f) Juros: exigidos semestralmente, calculados 
com base no custo de captação do Banco, apurados 
durante os seis meses anteriores aos respectivos 
vencimentos, acrescidos de uma margem de 0,75%; 

g) Comissão de Compromisso: 0,75% a.a. exigi­
da semestralmente (nas mesmas datas do pagamen­
to dos juros) sobre os saldos devedores não desem­
bolsados, entrando em vigor sessenta dias após a as­
sinatura do contrato. 

h) Comissão à Vista: 1 %, sacado da conta do 
empréstimo após a assinatura do contrato. 

O mutuário é a República Federativa do Brasil, 
sendo a execução do contrato cometida ao Ministério 
do Meio Ambiente, que deverá, nas épocas oportunas, 
adotar as providências necessárias ao cumprimento 
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do contrato, inclusive mediante a inclusão em suas 
propostas orçamentárias das dotações específicas ao 
cumprimento das respectivas obrigações contratuais. 

O Programa Nacional do Meio Ambiente -
PNMA " - é direcionado para o aperfeiçoamento do 
processo ambiental no País, nos três níveis de gover­
no, visando resultados efetivos na melhoria da quali­
dade ambiental e, conseqüentemente, uma maior 
qualidade de vida para a população brasileira. O Pro­
grama foi elaborado para ser executado ao longo de 
10 anos, em três fases, e com recursos no valor de 
US$300 milhões. A primeira fase de execução (PNMA 
" - FASE I) terá 3 anos de duração e orçamento de 
US$30 milhões, com financiamento do Banco Mundi­
al (50%) e do Governo brasileiro (50%). 

Aplicam-se a esta operação os limites estabeleci­
dos pela Resolução nO 96, de 1989, restabelecida pela 
Resolução nO 17, de 1992, ambas do Senado Federal. 

Acompanha o pedido o Parecer STN/CoreflDiref 
nO 377, de 22 de novembro de 1999, da Secretaria do 
Tesouro Nacional, que declarou haver margem nos li­
mites de endividamento da União para a contratação 
da operação de crédito, e se manifestou favoravel­
mente à contratação da operação de crédito em análi­
se, desde que seja demonstrado junto àquela Secre­
taria, a existência de recursos orçamentários sufici­
entes ao ingresso de recurso externos, à contraparti­
da da União, bem como para o pagamento dos en­
cargos decorrentes, e ainda seja comprovado o cum­
primento satisfatório das condicional idades contratu­
ais (mencionados no item 10.1 do referido Parecer), 
entre as quais cabe destacar: 

a) estabelecimento da Unidade de Coordena­
ção do Projeto - PCU; 

b) estabelecimento da Comissão de Supervisão 
do Projeto; 

c) pelo menos 15 contratos operativos (Termos 
de Cooperação Técnica entre a União e os Estados) 
tenham sido assinados; 

d) estabelecimento do Sistema de Monitora­
mento e Informação do Projeto; 

e) vigência do Manual Operacional; e 
f) aprovação do Plano Anual de Operação 

para o primeiro ano de implementação do Projeto 
pelo Banco. 

O Parecer PGFNICOF nO 1.702/99, da Procura­
dora da Fazenda Nacional, constatou que foram cum­
pridas as formalidades prévias à contratação estabe­
lecidas na Constituição Federal, na Resolução nº 96, 
de 15 de dezembro de 1989, restabelecida pela Re­
solução nO 17, de 5 de junho de 1992, ambas do Se­
nado Federal, no Decreto-Lei nº 1.312, de 15 de feve-

reiro de 1974, na Portaria MEFP nO 497, de 27 de 
agosto de 1990, alterada pela Portaria MEFP nO 650, 
de 1º de outubro de 1992, e nos demais dispositivos 
legais e regulamentares pertinentes. 

Segundo ainda a Procuradoria da Fazenda Na­
cional, a minuta contratual contém cláusulas admissí­
veis segundo a legislação brasileira, tendo sido ob­
servado o disposto no art. 5° da Resolução nO 96, de 
1989, do Senado Federal, que veda disposição con­
tratual de natureza política atentatória à soberania 
nacional e à ordem pública, contrária à Constituição e 
às leis brasileiras, bem assim que implique compen­
sação automática de débitos e créditos. 

11- Voto 

A análise da documentação apresentada confir­
mou o atendimento de todas as condições impostas 
pela Resolução nº 96, de 1989, do Senado Federal e 
pelos demais instrumentos legais. Nada há a opor 
quanto á legalidade da operação. 

As taxas de juros do empréstimo são favoráveis, 
estando abaixo das taxas médias cobradas pelo mer­
cado financeiro internacional. A fim de evitar o paga­
mento desnecessário de comissão de compromisso, 
julgamos conveniente estabelecer que preliminarmen­
te à formalização dos instrumentos contratuais devam 
ser comprovadas pelo executor o cumprimento das 
condicionalidades contratuais mencionadas no item 
10.1 do Parecer da Secretaria do Tesouro Nacional. 

A análise quanto ao mérito do empréstimo é 
igualmente favoráe/. Ele deve contribuir para uma me­
lhoria da qualidade ambienta/. 

Diante do exposto, concluimos pela aprovação 
do pleito nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 4, DE 2000 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo, no valor equiva­
lente a até US$15,OOO,OOO.OO (quinze mi­
lhões de dólares dos Estados Unidos da 
América), de principal, junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e De­
senvolvimento - BIRD, destinada ao fi­
nanciamento parcial do Segundo Projeto 
relativo ao Programa Nacional do Meio 
Ambiente - PNMA 11. 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. 1° É a União autorizada, nos termos do art. 

52, V, da Constituição Federal e da Resolução nO 69, 
de 1995, do Senado Federal, a contratar operação de 
crédito externo junto ao Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - 8IRD. 

• • 
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Parágrafo único. Os recursos referidos no caput ções de créditos obtidos no exterior, 
serão utilizados no financiamento parcial do Segundo bem como, a contratar créditos em moe-
Projeto relativo ao Programa Nacional do Meio Ambi- da estrangeira, nos limites que especifl-
ente - PNMA 11. ca, consolida inteiramente a legislação 

Art. 2" Antes da formalização dos instrumentos em vigor sobre a matéria, e dá outras 
contratuais, deve ser comprovado pelo executor, me- providências. 
diante manifestação prévia do BIRD, o cumprimento 
das condicionalidades contratuais que constam da 
Seção 12.2 (C) das Condições Gerais e da Seção 5.1 
da minuta do Contrato de Empréstimo. 

Art. 3" A operação de crédito mencionada no ar­
tigo anterior apresenta as seguintes características fi­
nanceiras: 

I - valor pretendido: US$15,000,000.00 (quinze 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América); 

11 - modalidade de empréstimo: cesta de moe-
das (currency pool); 

111 - prazo: aproximadamente 15 anos; 
IV - carência: aproximadamente 5 anos e meio; 
V - amortização: 20 parcelas semestrais, con-

secutivas, no valor de US$750.000,00 (setecentos e 
cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos da Améri­
ca), vencendo-se a primeira em 15 de março de 2005 
e a última no mais tardar em 15 de setembro de 2014; 

VI - juros: exigidos semestralmente, calculados 
com base no custo de captação do Banco, apurados 
durante os seis meses anteriores aos respectivos ven­
cimentos, acrescidos de uma margem de 0,75% a.a.; 

VII- comissão de compromisso: 0,75% a.a. exi­
gida semestralmente (nas mesmas datas do paga­
mento dos juros) sobre os saldos devedores não de­
senbolsados, entrando em vigor sessenta dias após a 
assinatura do contrato; 

VIII- comissão à vista: 1 "lo, sacados da conta do 
empréstimo após a assinatura do contrato. 

Art. 42 A autorização concedida por esta resolu­
ção deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias contados da data de sua publicação. 

Art. 5" Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala da Comissão, 18 de janeiro de 2000. - Ney 
Suassuna, Presidente - Bello Parga, Relator - Gilber­
to Mestrinho - Alberto Silva - Paulo Souto - Antero 
Paes de Barros - Roberto Saturnino - José Alencar 
- Eduardo Suplicy - Romeu Tuma - Pedro Piva -
Romero Jucá - Freitas Neto - José Roberto Arruda. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

DECRETO-LEI N"1.312 DE 15 
DE FEVEREIRO DE 1974 

Autoriza o Poder Executivo a dar a 
garantia do Tesouro Nacional a opera-

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que os Projetos de Re­
solução nOs 2, 3 e 4, de 2000, resultantes de parece­
res lidos anteriormente, ficarão perante a Mesa du­
rante cinco dias úteis para recebimento de emendas. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui­
ção que será lida pelo Sr. 1" Secretário em exercício, 
Senador Nabor Júnior. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N21, DE 2000 

Altera o art. 104 da Constituição Fe­
deral e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 104 da Constituição Federal passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 104 ............................................. .. 
Parágrafo único ................................... . 
I - um terço dentre Juizes dos Tribu­

nais Regionais Federais, observado o limite 
de 4 (quatro) por região, e um terço dentre 
Desembargadores dos Tribunais de Justiça, 
observando o limite de 4 (quatro) por esta­
do, indicados em lista tríplice, para cada 
vaga, respeitada a classe de origem, elabo­
rada pelo próprio Tribunal. 

Justificação 

A realidade da atual composição do Superior 
Tribunal de Justiça contraria a vontade do legislador 
disposta no art. 104 da Constituição Federal. O coefi­
ciente de 1/3 das vagas destinadas aos Juízes dos 
Tribunais Regionais Federais e outro 1/3 composto 
por Desembargadores dos Tribunais de Justiça tem 
sido na prática modificado pela realidade do instru­
mento denominado "quinto" previsto no art. 94 da CF. 

A relação abaixo dos 33 Ministros do 8T J revela 
a origem e a procedência não permitindo que paire 
dúvidas sobre a realidade que esta PEC pretende 
contribuir no aperfeiçoamento da democracia das ins­
tituições brasileiras. 
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Ministros do Superior Tribunal de Justiça 
ORIGEM 

Ministro Antônio de Pádua Ribeiro (Presidente) DF 
inistro William Andrade Patterson DF 
inistro Paulo Roberto Saraiva da Costa Leite (Vice-Presidente) DF 

Ministro Nilson Vital Naves , ES 
Ministro Eduardo Andrade Ribeiro de Oliveira DF 
Ministro Edson Carvalho Vidigal DF 
Ministra Jacy Garcia Vieira (Diretor da Revista) MG 
Ministro Waldemar Zveiter RJ 
Ministro Luiz Carlos Fontes de Alencar' SE 
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira MG 
Ministro Raphael de Barros Monteiro Filho SP 
Ministro Hélio de Melo Mosimann (Coordenador-Geral da Justica Federal) SC 
Ministro Francisco Peçanha Martins BA 
Ministro Humberto Gomes de Barros DF 
Ministro Milton Luiz Pereira PR 
Mi!1!strc I=~!'!'=!C:CIJ Cese~ Asfor Rocha C= 
~inistro Ruy Rosado de AgUiar Júnior RS 
Ministro Vicente Leal de Araújo PI 
!vlinistro Ali Paroendler RS 
Ministro José Auqusto Delqado RN 
Ministro José Arnaldo da Fonseca DF • 

Ministro Fernando Gonçalves MG 
Minishu Cano:; Alberto Menezes Direito RJ 
Ministro Félix Fischer PR 
Ministro Aldir Passalinho Junior DF 
Ministro Gilson Lanqaro Dipp RS 
Ministro Hamilton Carvalhido RJ 
Ministro Joroe Tadeo Flaauer Scartezzini SP 
Ministra Eliana Calmon Alves BA 
Ministro Paulo Benjamin Fraqoso Gallotti se 
Ministro FrancIsco Cândido de Melo Falcão Neto PE 
Ministro Domingos Franciulli Netto SP 
Ministra Fatima Nancy Andrighi DF 

(webmaster@stl·9ov.br) 
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Da simples leitura deduz-se que procede a re­
gião Centro-Oeste, mais exatamente do Distrito Fe­
deral, 9 Ministros; Sudeste 10 Ministros, sendo 1 do 
Espírito Santo, 3 de Minas Gerais, 3 do Rio de Janeiro 
e 3 de São Paulo; região Sul 7, 2 Ministros por Santa 
Catarina, 2 por Rio Grande do Sul e 2 pelo Paraná; re­
gião Nordeste 7,1 por Pernambuco, 1 pelo Rio Gran­
de do Note, 1 pelo Sergipe, 2 pela Bahia e 1 oriundo 
do Piauí e nenhum Ministro procedente dos estados 
da região Norte. 

É de todos sabido que ascendem aos Tribunais 
membros do Ministério Público, advogados, indicados 
em lista sextupla pelos órgãos de representação das 
respectivas classes. Indicados por suas respectivas 
classes pressupõem-se que advogados e promotores 
preservam a representação e a confiança atribuída 
por seus pares de origem - que, afinal, não são os 
Magistrados, estes ingressos por concursos de prova. 
Ocorre que, rapidamente fundem-se numa única hie­
rarquia, os togados promotores, advogados e juízes, 
insisto, concursados para este mister. 

Nomeados para tomar assento na Corte Superi­
or de Justiça advirão novamente os representantes 
dos Advogados, do Ministérios Públicos e dos Tribu­
nais que, já demonstramos, guardam em sua consti­
tuição a presença dos indicados Advogados e Pro­
motores. 

De fácil percepção concluir que, na forma da lei, 
é mais benevolente e porta de acesso via Represen­
tação em prejuízo dos que chegaram a Magistratura 
via disputadíssimo concurso público. 

Destaque a importância da presença de advo­
gados e promotores que arduamente aportam para 
os Tribunais o sacerdócio ativo, intransigente e com­
petente a favor do bem comum. Não obstante a pre­
sença garantida de um terço daquelas não deverá pre­
judicar a subida dos que, demonstrando igualmente 
conduta ilibada e notável saber jurídico, ascenderam a 
vaga da magistratura comprovando seus conheci­
mentos em exaustivas seleções de provas e títulos. 

Por fim é salutar reiterar que melhor aprouverá à 
organização judiciária do Brasil em favor da democra­
cia e da própria Nação brasileira a observância da ri­
queza do principio federalista. Se rico é possuir um re­
gime federalista mais proveitoso será garantir na 
composição geral dos Ministros representação dos 
homens e mulheres de notável saber jurídico de todas 
as regiões do Brasil. A presença de todos os elemen­
tos do pensamento e da cultura brasileira permitirá 
aos julgadores melhor decidir à luz da Constituição 
Federal, dos costumes e das convenções internacio· 

nais a que o Brasil está obrigado obedecer e assim 
enfrentar os desafios do novo milênio. 

Sala de Sessões, 18 de janeiro de 2000. - Sena­
dor Tião Viana - Mozarildo Cavalcanti - Eduardo 
Siqueira Campos - Moreira Mendes - Jefferson 
Péres - Teotonio Vilela Filho - Paulo Hartung -
Romeu Tuma - Lúdio Coelho - Heloísa Helena -
Ramez Tebet - Maria do Carmo Alves - Maguito 
Vilela - Lauro Campos - Marluce Pinto - Osmar 
Dias - Paulo Souto - Djalma Bessa - Alberto Silva 
- Amir Lando - José Alencar - Agnelo Alves - Ma­
ri na Silva - Geraldo Cândido - Luzia Toledo - Ber­
nardo Cabral - Iris Rezende. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TíTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPíTULO 111 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃO 111 
Do Supremo Tribunal de Justiça 

(Ar\. 104) 
Ar\. 104. O Supremo Tribunal de Justiça com· 

põe-se de, no mínimo, trinta e três Ministros. 
Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribu­

nal de Justiça serão nomeados pelo Presidente da 
República, entre brasileiros com mais de trinta e cinco 
e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a es­
colha pelo Senado Federal, sendo: 

1-um terço entre juízes dos Tribunais Regionais 
Federais e um terço entre desembargadores dos Tri­
bunais de Justiça, indicados em lista tríplice elabora­
da eleborada pelo próprio Tribunal; 

11- um terço, em partes iguais, entre advogados 
e membros do Ministério Público Federal, Estadual, 
do Distrito Federal e dos Territórios, alternadamente, 
indicados na forma do ar\. 94. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A pro­
posta de emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições específicas constan­
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
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Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. menta nacional, especialmente se esta almejar a inte-
1· Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. gração competitiva do setor produtivo nos mercados 

São lido os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N°9, DE 2000 

Altera o art. 22 da Lei nO 8.001, de 13 
de março de 1990, que "Define os per­
centuais da distribuição da compensa­
ção financeira de que trata a Lei nO 7.990, 
de 28 de dezembro de 1989, e dá outras 
providências" . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 2° da Lei nº 8.001, de 13 de março 

de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

jlArt. 2º ................................................. . 
§ 1º ...................................................... . 
§ 22 ...................................................... . 

1- ........................................................ . 
11- ...................................................... .. 
111 - 12% (doze por cento) para o De­

partamento Nacional de Produção Mineral 
(DNPM), que destinará 2% (dois por cento) 
à proteção ambiental nas regiões minerado­
ras, por intermédio do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re­
nováveis (IBAMA) ou de outro órgão federal 
competente que o substituir, e 3% (três por 
cento) ao financiamento de projetos de am­
paro à pesquisa científica e ao desenvolvi­
mento tecnológico aplicados à exploração e 
ao beneficiamento de recursos minerais, por 
intermédio do Ministério da Ciência e Tec­
nologia (NR) 

§~ ...................................................... . 
§~ ...................................................... . 
§ 5º Do total de recursos destinados 

ao Ministério da Ciência e Tecnologia, serão 
aplicados no mínimo 40% (quarenta por 
cento) em projeto de amparo à pesquisa e 
ao desenvolvimento tecnológico nas regiões 
Norte e Nordeste, mediante convênios cele­
brados com universidades e centros de pes­
quisas nelas sediados." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A existência de uma adequada política de de­
senvolvimento científico e tecnológico deve ser peça 
fundamental de qualquer estratégia de desenvolvi-

internacionais. 

Ora, o financiamento da pesquisa científica e 
tecnológica vem sendo feito, tradicionalmente, em 
nosso País, por intermédio da submissão pelo inte­
ressado, de um projeto de pesquisa a uma agência 
governamental de fomento. Chama-se a isso atendi­
mento à demanda espontânea. Recentes dados for­
necidos pelo Ministério da Ciência e Tecnologia reve­
lam que houve uma estagnação dos dispêndios do 
Governo Federal em pesquisa e desenvolvimento nos 
últimos anos, se descontarmos dos gastos totais do 
valores referentes à renúncia fiscal do Governo, con­
seqüência da concessão de incentivos fiscais ao se­
tor produtivo. 

No que se refere aos gastos efetuados especifi­
camente pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, te­
mos, no ano de 1997, um total de R$1,08 bilhão (a 
preços correntes);já em 1998, temos R$0,97 bilhão, e 
em 1999, R$l ,06 bilhão. 

Para inverter esse quadro, torna-se necessário 
empreender esforços para aumentar os recursos des­
tinados a atender o que se costuma denominar de­
manda induzida em pesquisa e desenvolvimento, 
aquela realizada com base em metas e objetivos es­
tabelecidos em função de sua repercussão social e 
econômica. 

No caso em tela, trata-se de induzir instituições 
de pesquisa, universidades e empresas a desenvol­
verem projetos de pesquisa científica e tecnológica 
que visem ao aprimoramento das atividades de extra­
ção e beneficiamento de recursos minerais, por meio 
da alocação de recursos públicos especificamente 
destinados a esse fim. 

O pagamento de indenização pelo aproveita­
mento de recursos minerais é princípio consagrado 
na Constituição Federal, que, em seu art. 20, § 1 º, as­
segura aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí­
pios, bem como a órgãos da administração direta da 
União, O direito a participação no resultado da explo­
ração de recursos minerais ou a compensação finan­
ceira por essa exploração. 

Esse preceito constitucional está regulamenta­
do pela Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, cujo 
ar!. 6º fixa o montante de referida compensação fi­
nanceira em até 3% (três por cento) sobre o valor do 
faturamento líquido resultante da comercialização do 
produto mineral, obtido após a última etapa do pro­
cesso de beneficiamento e antes de sua transforma­
ção industrial. 

I 

• 



: 
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Posteriormente, a Lei nº 8.001, de 13 de março 
de 1990, em seu art. 2", definiu o percentual da com­
pensação financeira para as diferentes classes de 
substâncias minerais e a forma da sua distribuição 
entre o Estados, o Distrito Federal, os Municípios e ór­
gãos da administração direta da União. Nessa distri­
buição, cabem ao Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral (DNPM) 12% do total arrecadado, dos 
quais 2% deverão ser destinados ao Instituto Brasilei­
ro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno­
váveis (IBAMA), para o apoio a projetos de proteção 
ambiental nas áreas mineradoras. 

Não foram previstos, entretanto, recursos para 
financiar projetos de desenvolvimento científico e tec­
nológico do setor de mineração, o que nos parece 
uma grave lacuna da legislação, considerando que o 
setor carece de pesquisas que levem a inovações tec­
nológicas capazes de aumentar a produtividade das 
operações e de agregar valor ao produto final. 

É essa a lacuna que o presente projeto de lei 
pretende sanar, ao dar nova redação ao inciso 111 do § 
2" do art. 2· daquela lei, acrescentando-lhe dispositi­
vo determinando que 3% (três por cento) dos recur­
sos pertencentes ao DNPM, provenientes da arreca­
dação da compensação financeira pela exploração 
de recursos minerais, sejam destinados ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia - MCT, para financiar proje­
tos de amparo à pesquisa científica e ao desenvolvi­
mento tecnológico aplicados à exploração e ao bene­
ficiamento de recursos minerais. 

Acrescenta-se, também, dispositivo privilegian­
do o emprego dos recursos alocados ao MCT em ins­
tituições de pesquisa sediadas nas regiões Norte e 
Nordeste. Essa proposta está baseada no fato de es­
sas regiões serem historicamente discriminadas na 
repartição das verbas governamentais destinadas ao 
amparo a atividades de pesquisa e desenvolvimento 
e à formação de pesquisadores, como é do amplo co­
nhecimento dos Senhores Senadores. 

A esse respeito, dados divulgados pelo Ministé­
rio da Educação - MEC/Capes, referente a 1996, re­
velam, por exemplo, que nas regiões Sul e Sudeste 
concentram-se 82,5% dos programas de 
pós-graduação, enquanto que ali se encontram ape­
nas 57,8% da população; para as regiões Norte e 
Nordeste, essas proporções são de 13,3% dos pro­
gramas para 35,7% da população. 

No mesmo sentido apontam dados do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológi­
co- CNPq referentes a 1997, no tocante ao dispêndio 
em bolsas e apoio à pesquisa: as regiões Sul e Su­
deste concentram nada menos que 78% dos recursos 

de fomento daquela agência, enquanto Norte e Nor­
deste foram contemplados com apenas 14%. A dis­
torção chegou a tal ponto que hoje a região Sudeste 
controla praticamente todo o sistema de apoio à pes­
quisa no País: são dessa região 118 dos 159 profissi­
onais que, por meio de comitês assessores, definem 
a destinação dos recursos financeiros de pesquisa e 
pós-graduação do CNPq. Também na Capes são ma­
ioria os representantes da região Sudeste, que deti­
nham, em 1996, 29 dos 42 lugares, sendo que não 
havia representante da região Norte. 

Quanto à Financiadora de Estudos e Projetos -
FINEP, dados referentes a 1996 revelam que as re­
giões Sul e Sudeste concentram nada menos que 
85,3% das operações contratadas, ficando as regiões 
Norte e Nordeste com apenas 8,8%, quase dez vezes 
menos. Resultados muito semelhantes são obtidos 
dos dados referentes às operações contratadas pelo 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Cientffico e 
Tecnológico - PADCT e pelo Fundo Nacional de De­
senvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, co­
ordenados pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. 

As distorções são enormes. São mais do que 
nunca necessárias iniciativas que visem a instalar po­
líticas assimétricas que possam corrigir as rotas que 
o desenvolvimento econõmico e social gerou em nos­
so País. Reconhece-o a própria Constituição Federal, 
já no seu art. 3º, ao erigir como princípio fundamental 
da República a redução das desigualdades sociais e 
regionais, assim como no art. 165, § 7", ao determinar 
que o orçamento fiscal referente aos Poderes da 
União, seus fundos, órgãos e entidades da adminis­
tração direta e indireta, terá entre suas funções a de 
reduzir desigualdades inter-regionais, segundo crité­
rio populacional. E o Parlamento tem um papel essen­
cial a desempenhar nessa transição. 

Em face do exposto, e certos de ser esta uma 
iniciativa de grande alcance para o desenvolvimento 
científico e tecnológico do País e a superação das de­
sigualdades regionais, esperamos contar com o apo­
io dos nobres Senadores para sua aprovação. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 2000. - Se­
nador Ademir Andrade 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989 

InstitUi, para os Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios, compensação finan­
ceira pelo resultado de exploração de pe­
tróleo ou gás natural, de recursos hídri­
cos para fins de geração de energia elé­
trica, de recursos minerais em seus res-
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pectivos territórios, plataforma continental, to, a CPI dos Precatórios, cujo relatório final, aprova· 
mar territorial ou zona econômica exclusiva, do em julho de 1997, conclui pela ilegalidade das 
e dá outras providências. emissões realizadas por diversos estados e municipi· 

os, dentre as quais se encontrava aquela efetuada 
pelo Tesouro do Estado de Pemambuco. 

LEI N· 8.001, DE 13 DE MARÇO DE 1990 

Define os percentuala da dlatrlbul· 
ção da compensação financeira de que 
trata a lei n. 7.990, de 28 de dezembro de 
1989, e dá outraa provldinclaa, 

Art. 2" Para efeito do cálculo de compensação fi· 
nanceira de que trata o art. 6" da Lei n· 7.990, de 28 
de dezembro de 1989, entende·se por faturamento li­
quido o total das receitas de vendas, excluidos os tri­
butos incidentes sobre a comercialização do produto 
mineral, as despesas de transporte e as de seguros. 

(Às Comissões de Educaçl30 e de 
Assuntos Econ6micos, cabendo à última a 
decisão terminativa.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 34, DE 2000 

Susta ato do Ministro de Estado da 
Fazenda que autorizou o refinanciamento 
dos títulos públicos de responssbllldade 
do Tesouro do Estado de Pernambuco 
emitidos para o pagamento de precatórl· 
os judiciais. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica sustado o ato do Ministro de Estado 

da Fazenda que autorizou o refinanciamento dos tltu­
los públicos de responsabilidade do Tesouro do Estado 
de Pemambuco emitidos para o pagamento de preca­
tórios judiciais, ao amparo do parágrafo único do art. 
33 do Ato da Disposição Constitucionais Transitórias. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Justificação 

o parágrafo único do art. 33 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias autorizou as unida­
des da Federação a emitir titulos de suas respectivas 
dívidas públicas para a liquidação de precatórios judi­
ciais pendentes de pagamento quando da promulga­
ção da Constituição Federal de 1988. 

Em face das suspeitas de irregularidades na 
aplicação do dispositivo acima citado, o Senado Fe­
deral instalou uma comissão parlamentar de inquéri-

Posteriormente, esta Casa aprovou a Resolu· 
ção n· 78, de 1998, que, em seu art. 12, § 3·, proibia o 
refinanciamento de tais Iftulos. Esse dispositivo foi ai· 
terado pela Resolução nO 22, de 1999, passando o re· 
financiamento a ser permitidO desde que os estados e 
municipios emissores comprovassem a tomada das 
providências judiciais cabíveis visando o ressarci· 
mento dos prejuízos causados pelas irregularidades 
apontadas pela CP I. 

Nos termos da mencionada Resolução n· 78, de 
1998, que dispõe sobre os limites e condições para o 
endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municipios, a emissão ou o refinanciamento de Iftulos 
públicos é uma operação de crédito sujeita a autoriza· 
ção especifica do Senado Federal, mediante a pro· 
mulgação de uma resolução própria. A possibilidade­
de refinanciamento de que trata o § 3· do art. 12 da 
Resolução n· 78, de 1998, com a redação dada pela 
Resolução n· 22, de 1999, não significa uma autoriza· 
ção prévia. Forçar tal tipo de interpretação é um ato 
de má·fé que desdenha da inteligência dos membros 
desta Casa. 

Assim, o Ministro de Estado da Fazenda, ao au· 
torizar o refinanciamento dos títulos públicos emitidos 
pelo Estado de Pernambuco ao amparo do parágrafo 
único do art. 33 do ADCT exorbitou de suas atribui· 
ções e usurpou a competência privativa do Senado 
Federal capitulada no inciso VII do art. 52 da CF, ra· 
zão pela qual proponho o presente projeto de decreto 
legislativo com fulcro no inciso V do art. 49 da mesma 
CF, que reza: 

Art. 49. É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional: 

V - sustar os atos normativos do Po­
der Executivo que exorbitem do poder regu­
lamentar ou dos limites da delegação legis­
lativa; 

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos 
nobres Pares para a aprovação da presente propo­
sição. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 2000. - Se­
nador Roberto Requião. 

• 
• 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA XVII - aprovar, previamente, a alienação ou 
SECRETARIA-GERAL DA MESA concessão de terras públicas com área superior a 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

• Art. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

1- resolver definitivamente sobre tratados, acor­
dos ou atos internacionais que acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 

11- autorizar o Presidente da República a decla­
rar guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças es­
trangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente, ressalvados os ca­
sos previstos em lei complementar; 

111 - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente 
da República a se ausentarem do Pais, quando a au­
sência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção 
federal, autorizar o estado de sitio, ou suspender 
qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Executi­
vo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limi­
tes de delegação legislativa; 

VI - mudar temporariamente sua sede; 
VII - fixar idêntico subsidio para os Deputados 

Federais e os Senadores, observado o que dispõem 
os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, li, 153, 111 e 153, § 2º, I; 

VIII - fixar os subsidios do Presidente e do Vi­
ce-Presidente da República e dos Ministros de Esta­
do, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 
150, li, 153, 111 e 153, § 2º, I; 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República e apreciar os relatórios so­
bre a execução dos planos de governo; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta; 

XI- zelar pela preservação de sua competência 
legislativa em face da atribuição normativa dos outros 
Poderes; 

XII- apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tri­
bunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo re­
ferentes a atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 
XVI - autorizar, em terras indigenas, a explora­

ção e o aproveitamento de recursos hidricos e a pes­
quisa e lavra de riquezas minerais; 

dois mil e quinhentos hectares. 

• Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe­
deral; 

I - processar e julgar o Presidente e o Vi­
ce-Presidente da República nos crimes de responsa­
bilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mes­
.ma natureza conexos com aqueles; 

11 - processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, o Procurador-Geral da República e o 

, Advogado-Geral da União nos crimes de responsabi­
lidade; 

111- aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de: 
ECN' 

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta 
Constituição; 

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indi-
cados pelo Presidente da República; 

c) Governador de Território; 
d) presidente e diretores do Banco Central; 
e) Procurador-Geral da República; 
f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após 

argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes de 
missão diplomática de caráter permanente; 

V - autorizar operações externas de natureza fi­
nanceira, de interesse da União, dos Estados do Dis· 
trito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

VI - fixar, por proposta do Presidente da Repú­
blica, limites globais para o montante da divida conso­
lidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito externo e interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, de suas autarquias e demais entidades controla­
das pelo Poder Público Federal; 

VIII - dispor sobre limites e condições para a 
concessão de garantia da União em operações de 
crédito externo e interno; 

IX - estabelecer limites globais e condições 
para o montante da dívida mobiliária dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municipios; 

X - suspender a execução, no todo ou em parte, 
de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal; 

XI- aprovar, por maioria absoluta e por voto se­
creto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Geral 
da República antes do término de seu mandato; 
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XII- elaborar seu regimento interno; contrato que vier a ser firmado entre a União e a res-
XIII - dispor sobre sua organização, funciona- pectiva unidade federada. 

mento, polícia, criação, transformação ou extinção de § 1" A obtenção de refinanciamento de que trata 
cargos, empregos e funções de seus serviços, e a ini- o caput para os títulos públicos emitidos para o paga-
ciativa de lei para a fixação da respectiva remunera- mento de precatórios judiciais é condicionada à com-
ção, observados os parâmetros estabelecidos na lei provação, pelo Estado ou pelo Município emissor, da 
de diretrizes orçamentárias; regularidade da emissão, mediante apresentação de 

XIV - eleger membros do Conselho da Repúbli- certidão a ser expedida pelo Tribunal de Contas a que 
ca, n.os termos do art. 89, VII. esteja jurisdicionado, acompanhada de toda a docu­

Parágrafo único. Nos casos previstos nos inci­
sos I e li, funcionará como Presidente o do Supremo 
Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que so­
mente será proferida por dois terços dos votos do Se­
nado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por 
oito anos, para o exercício de função pública, sem 
prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis. 

Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 

Art.33. Ressalvados os créditos de natureza ali­
mentar, o valor dos precatórios judiciais pendentes de 
pagamento da data da promulgação da Constituição, 
incluído o remanescente de juros e correção monetá­
ria, poderá ser pago em moeda corrente, com atuali­
zação, em prestações anuais, iguais e sucessivas, no 
prazo máximo de oito anos, a partir de 1" de julho de 
1989, por decisão editada pelo Poder Executivo até 
cento e oitenta dias da promulgação da Constituição. 

Parágrafo único. Poderão as entidades devedo­
ras, para o cumprimento do disposto neste artigo, 
emitir, em cada ano, no exato montante do dispêndio, 
títulos de dívida pública não computáveis para efeito 
do limite global de endividamento. 

RESOlUÇÃO N" 78, DE 1998 (**) 

Dispõe sobre as operações de cré· 
dito interno e externo dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias e fundações, 
inclusive concessão de garantias, seus 
limites e condições de autorização, e dá 
outras providências_ 

Art. 12. A dívida mobiliária dos Estados e do Dis­
trito Federal, objeto de refinanciamento ao amparo da 
lei n" 9.496, de 11 de setembro de 1997, e a dos Mu­
nicípios poderá ser paga em até trezentas e sessenta 
prestações mensais e sucessivas, nos termos de 

mentação necessária, comprovando a existência dos 
precatórios em 5 de outubro de 1988 e seu enquadra­
mento no art. 33 do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, bem como a efetiva utilização dos 
recursos captados em emissões similares, anterior­
mente autorizadas pelo Senado Federal, no paga­
mento dos precatórios definidos pelo citado dispositi­
vo constitucional. 

§ 2" Os títulos públicos emitidos para pagamen­
to de precatórios judiciais, nos termos do art. 33 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e 
que não cumprirem o disposto no parágrafo anterior, 
somente poderão ser refinanciados para pagamento 
em cento e vinte parcelas iguais e sucessivas. 

§ 3" Os títulos públicos emitidos após 13 de de­
zembro de 1995, para pagamento de precatórios judi­
ciais, nos termos do art. 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, não são passíveis de 
qualquer refinanciamento, devendo ser resgatados 
em seu vencimento. 

§ 4" As unidades federadas que tiverem sua dí­
vida mobiliária refinanciada pela União, não mais se­
rão autorizadas a emitir novos títulos. 

(ri) Consolidação das alterações promovidas pelas Resoluções 
n's 93/98,18,22.28, de 1999. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os proje­
tos lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Nabor 
Júnior. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 13, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 49, inciso X e 50 

da Constituição Brasileira combinado com o art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, sejam soli-

• 
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citadas ao Ministro das Comunicações as seguintes ra de TV educativa para vários Estados da Federa-
informações: ção. 

1 - Quais as providências adotadas pelo Minis­
tério das Comunicações e pela Anatel visando coibir 
que a Embratel volte a bloquear o sinal da TV Cultura, 
emissora de televisão mantida pelo Governo do Esta­
do de São Paulo? 

2 - Quais os meios de que a Anatel dispõe para 
coibir possíveis abusos que possam ser cometidos 
pela Embratel em face do seu poder monopolista de 
transmissão dos sinais de longa distância no Brasil? 

Justificação 

Em 17 de dezembro, a Embratel conseguiu na 
justiça uma liminar que lhe permitiu o corte do sinal da 
TV Cultura - RTC, deixando com isso as emissoras 
participantes da RPTV - Rede Pública de Televisão, 
sem programação. A Embratel alegou que a RTC 
atrasou o pagamento de parte de uma dívida de 
R$5,8 milhões que a emissora tem para com a em­
presa. Quatro dias depois, a Fundação Padre Anchie­
ta, mantenedora da RTC, conseguiu uma autorização 
judicial para que seu sinal fosse restabelecido. Entre­
tanto, no dia 29 de dezembro, a Embratel novamente 
conseguiu derrubar o sinal só restabelecendo-o sete 
dias depois. 

A RTC reconhece a dívida, mas só pode honrar 
parte dela: R$3 milhões que foram pagos com a ajuda 
do governo paulista. O acordo para pagamento do dé­
bito da RTC para com a Embratel teve o aval do Minis­
tério das Comunicações, da Secretaria de Comunica­
ção Social da Presidência da República e da Secreta­
ria da Fazenda do Governo de São Paulo. A emissora 
educátiva vem pagando parte das parcelas e, confor­
me relato da direção da Fundação Padre Anchieta, a 
Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República enviou um comunicado à direção da 
Embratel informando a determinação do Governo Fe­
deral em auxiliar a TV Cultura no pagamento do prin­
cipal da dívida a partir deste mês de janeiro. 

A Embratel é uma concessionária de telecomu­
nicações em regime público. Ocorre que esses servi­
ços não podem sofrer interrupções injustificadas. A 
atitude da Embratel de suspender a prestação dos 
serviços ao invés de cobrar seus eventuais créditos 
foi arbitrária, implicando em constrangimento desne­
cessário e impedindo a fruição dos serviços não ape­
nas da RTC, mas também do público em geral. Além 
disso é inegável o risco de dano irreparável em face 
dos abruptos cortes nos sinais da RTC, que reconhe­
cidamente, presta serviços da mais alta qualidade e 
está à frente de rede pública de televisão, transmisso-

Enquanto, por um lado, a RTC é agraciada com 
o prêmio Emmy, uma das mais importantes honrarias 
da televisão, por outro, há de se considerar a posição 
monopolista exercida pela Embratel. Sendo assim, as 
informações aqui solicitadas são de grande importân­
cia para que possamos evitar que arbftrios dessa or­
dem se repitam. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 2000. - Se­
nador Eduardo Matarazzo Suplicy. 

(A Mesa, para decisão.) 

REQUERIMENTO NR 14, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do ar!. 216 do Regimento 

Interno do Senado Federal, combinado com o art. 50, 
§ 2·, da Constituição Federal, seja solicitado à INB -
Indústrias Nucleares do Brasil S.A., em Resende, 
Estado do Rio de Janeiro, na pessoa do Excelentíssi­
mo Senhor Ministro das Minas e Energia, objetivando 
o envio a esta Casa, as seguintes informações: 

• Com relação ao transporte: 
- O transporte de material radioativo 

está sendo realizado dentro dos padrões de 
segurança e cuidados técnicos? 

- O Ministério tem conhecimento da 
existência de transporte clandestino em es­
trada construfda para viabilizar este trans­
porte entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais, 
que desrespeita Lei Municipal de Caldas? 

• Com relação à proposta de tratamen­
to qurmico da monazita, extraída das insta­
lações da INB no norte do Estado do Rio de 
Janeiro, no Município de Caldas - MG: 

- foi feito algum Estudo de Impacto 
Ambiental para a instalação da fábrica de 
tratamento químico da monazita? Em caso 
afirmativo, a INB pode fomecer uma cópia 
completa? 

- qual a tonelagem prevista de mona­
zita a ser enviada para suas instalações co­
nhecidas como CIPC (Complexo Industrial 
de Poços de Caldas) nos próximos: 1 ano / 
2 anos / 4 anos e 10 anos? 

- quais os produtos que a INB preten­
de produzir, a partir da monazita, no CIPC 
nos próximos: 1 ano / 2 anos / 4 anos e 10 
anos? 

- qual a utilização prevista para o tório 
extrafdo da areia monazftica? 
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- quais as previsões de receitas, oriun- - quais os produtos finais a serem produzidos 
das do CIPC, que a INB pretende auferir nos próximos: 1 ano/2 anos/4 anos e 10 anos? 
nos próximos: 1 ano/2 anos/4 anos e 10 - quais os rejeitos (quantidades e especifica-
anos? ções físicas e químicas) a serem gerados nos próxi-

- qual a previsão de geração de rejeitos mos: 1 ano/2 anos/4 anos e 10 anos? 
nos próximos: 1 anol2 anos/4 anos e 10 - qual o destino previsto dos rejeitos gerados? 
anos? Qual o destino final desses rejeitos? - qual o uso que pretendem dar para a bacia de 

Como a direção da INB permitiu que a cava da rejeito? 
mina de suas instalações do CIPC fosse inundada? - com relação a estrada que a INB mandou 
Gostaríamos que os seguintes pontos fossem escla- construir para facilitar a ligação de suas instalações 
recidos: com o Município de Caldas: 

- qual a tonelagem de minério que ainda restou - qual a sua quilometragem total? 
na mina? - quais as atividades futuras previstas para as 

- por quê a mina foi inundada sem que a INB re- instalações? 
tirasse o minério ainda existente na mesma? - qual a previsão de pessoal a ser alocado, caso 

- qual o estudo técnico que fundamentou a deci- a empresa passe a operar novas atividades nas insta-
são de inundar a cava da mina? lações? 

- por meio de que instrumento a CNEN - Co- - existe projeto detalhado para o descomissio-
missão Nacional de Energia Nuclear - autorizou a namento do CIPC quando do término de suas ativida-
inundação? des? Em caso afirmativo, existe a possibilidade de ser 

- quais os estudos que foram realizados e que encaminhada uma cópia? 
garantem que a inundação da mina não afeta, ou afe- - com relação à política de tratamento de rejeito: 
tarão, o lençol freático e o meio ambiente da região? - o que pretende fazer para o armazenamen-

- qual a garantia que a INB oferece no sentido toltratamento do material radioativo abandonado em 
de assegurar que a ação das águas na caixa da mina suas instalações de Buena? 
não solubiliza, além do urânio e radionuclídeos, uma - o que a INB pretende fazer para o armazena-
série de melais pesados que, potencialmente pode- mento/tratame~to do material radioativo proveniente 
rão causar danos ao meio ambiente? do dcscomissionarr,,:mto das instalações de Santo 

Com relação a fábrica de ácido e demais insta- AmarolSP? 
lações: - o que a INB pretende fazer para o armazena-

- qual a situação atual no que diz respeito às mento/tratamento do material hoje estocado em suas 
condições de operação e manutenção? instalações de Interlagos/GP e, o que a INB pretende 

- quais os riscos que podem provocar ao meio fazer para o armazenamento/tratamento do material 
ambiente no caso de um possivel abandono? radioativo hoje estocado em suas instalações de Cal-

- quais as etapas previstas para seu desmonte das? 
no caso de encerramento definitivo de atividades? Sala das Sessões, 18 de janeiro de 2000. - Se-

Com relação à Bacia de Rejeitos: nador Geraldo Cândido. 
- qual é a totalidade de sua área e volume? 
- qual o tipo de material previsto a ser deposita-

do na concepção original do projeto? 
- quais os materiais que atualmente se encon­

tram depositados? 
- em algum período foi depositado a chamada 

Torta 11 em seu interior? 
- qual o risco potencial que a Bacia pode ofere­

cer no caso do encerramento (abandono) das ativida­
des da INB? 

Com relação à proposta de instalação de uma 
fábrica daParanapanema: 

- quais as matérias-primas, e respectivas tone­
lagens, previstas a serem enviadas para o CIPC nos 
próximos: 1 ano/2 anos/4 anos e 10 anos? 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - De con­
formidade com o inciso 111 do ar!. 216 do Regimento 
Interno, os requerimentos lidos serão despachados à 
Mesa para decisão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria de me inscrever para uma comunicação ina­
diável, na hora adequada. 

• 
• 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' te, assim como, mais recentemente, a dengue e a fe-
fica inscrito, como primeiro orador, na prorrogação da bre amarela. 
Hora do Expediente, para fazer a sua comunicação A febre amarela está atualmente nos noticiários 
inadiável, quando disporá de cinco minutos. de todo o País e, como todos sabemos, é uma doença 

Passamos à lista de oradores. evitável pela vacina. Ora, Sr. Presidente, é de se per-
Tem a palavra, como primeiro orador inscrito, o guntar: o que se tem feito no Brasil em relação à vaci-

Senador Mozarildo Cavalcanti, por permuta com o nação contra a febre amarela? Nas regiões Norte e 
Senador Ramez Tebe!. Centro-Oeste, o que tem sido feito, efetivamente, para 

• 

S. Ex' dispõe de 20 minutos. as pessoas que lá vivem ou as pessoas que para lá 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL _ RR. vão? Quase nada. Quando a doença chega então ao 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- Sul, ao Sudeste, aos centros de poder da Nação, aí 
dor.) _ Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, antes de então a mídia se ocupa do assunto e tomam-se provi-
adentrar o assunto do meu pronunciamento de hoje, dências. 
quero fazer o registro da aprovação de um requeri- Se fizermos uma retrospectiva - e não vou usar 
mento de minha autoria, com o apoiamento de outros palavras minhas para falar disso, vou me basear no 
treze Srs. Senadores, pela Comissão de Assuntos que saiu na imprensa nesses últimos tempos -, va-
Econômicos do Senado, convidando o Sr. Andrea Ca- mos ver como realmente o Brasil vai mal em matéria 
labi, Presidente do BNDES, para prestar esclareci- de saúde. O Jornal do Brasil, em edição de maio do 
mentos àquela Comissão principalmente a respeito ano passado, publicou uma matéria intitulada "Brasil 
dos investimentos dos recursos daquele Banco em ganha zero em saúde", cujo subtítulo é: "Na América 
1998, que destinou 80% para as regiões Sul e Sudes- Latina, o País fica em 19· à frente s6 de Haiti, Bolívia e 
te, portanto para sete Estados, e apenas 20% para as Guatemala". 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, ou seja, Ora, Sr. Presidente, é realmente triste constatar-
para vinte Estados. mos isso, mas é uma verdade, constatada por uma 

Espero que, com esse convite, o nosso Presi- entidade séria, a partir de um levantamento feito em 
dente do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco- todos os países da América Latina e publicada no 
nômico e Social possa não s6 esclarecer o que vem Jornal do Brasil do dia 19 de maio do ano passado. 
sendo feito por esse Banco, como dizer das suas pro- Mais recentemente, outra matéria, também absurda, 
postas para mudar esta realidade, que reputo nefasta foi publicada no jornal Folha de S.Paulo, na edição 
para a eliminação das desigualdades regionais em de 10 de janeiro deste ano, com o seguinte título: 
nosso País, o que é um ditame constitucional. "Gastos do SUS com bebês na região Sul são até 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o tema 108% maiores do que na região Norte". Ora, aplica-se 
que me traz hoje à tribuna diz respeito à saúde no mais onde existem melhores condições e aplica-se 
Brasil. Embora seja médico, poucas vezes ocupo a tri- menos exatamente onde existem menores condi-
buna para abordar esse tema, já que tantos outros ções. 
ilustres Parlamentares, como o Senador Tião Viana Vou ler alguns trechos dessa matéria, para -
aqui presente, abordam-no com muita freqüência. Po- como eu disse - que as palavras não sejam só mi-
rém, diante do quadro atual, com o recrudescimento nhas. Está dito pelo repórter Ari Cipola, da Agência 
de doenças já afastadas das estatísticas médicas de Folha de Maceió: 
nosso País, como é o caso da dengue e da febre ama- "O contraste não é casual. O SUS gas-
rela, sou levado a fazer uma análise e uma crítica da ta mais que o dobro, em média, com crian-
política de saúde adotada pelo Governo Federal. ças de até um ano internadas na região Sul 

Primeiramente, o Governo Federal praticamen- do que com as da regiãO Norte. 
te centraliza os recursos da saúde na Fundação Naci- Relatório do Ministério da Saúde obti-
onal de Saúde, promovendo, de maneira equivocada, do pela Agência Folha mostra que o SUS, 
uma municipalização lenta, não transferindo integral- em 1998, despendeu t 08% a mais com os 
mente os recursos. Com isso, doenças como a malá- pequenos pacientes de uma das áreas mais 
ria e a febre amarela estão recrudescendo na Amazô- desenvolvidas do País (R$ 476,08 per capl· 
nia. As estatísticas mostram que os índices de malá- ta) do que com os de Estados com indica-
ria são alarmantes naquela região, atingindo, inclusi- dores sociais críticos (R$ 228,51) - Pará, 
ve, áreas nunca antes afetadas. A hanseníase e a tu- Amazonas, Amapá, Rondônia, Roraima, 
berculose também têm aumentado consideravelmen- Acre e Tocantins." 
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Vai mais longe: 
O limite vem sendo fixado a partir da 

história de gastos de cada Estado, o que 
perpetua e engessa a diferença. 'É como se 
o SUS vivesse o círculo vicioso de riqueza e 
pobreza. Como Sul e Sudeste têm mais re­
cursos, vão continuar recebendo maiores in­
vestimentos' . 

'Falta vontade política do governo fe­
deral para cumprir a Constituição e tornar o 
acesso à saúde o mesmo em todo o país', . 
afirma Nelson Rodrigues dos Santos, coor­
denador-gerai do Conselho Nacional de Sa- .. 
úde, órgão fiscalizador do SUS. 

O Presidente do Conass (Conselho. 
Nacional de Secretários Estaduais de Saú­
de), Anastácio de Queiroz Sousa, disse que 
o govemo precisa mudar as regras para di­
vidir o dinheiro da saúde. 

'Os critérios técnicos para distribuição 
de verbas devem levar em consideração o 
perfil epidemiológico e as condições de vida 
na:; regiões. En(p.lAnto não alocarmos recur­
sos segundo esses critérios, trataremos me­
lhor as crianças mais ricas e pior as crian­
ças mais pobres' ". 

Essa é uma constatação que, repito, não é fei­
ta por mim. São constatadas por técnicos da área. 

E agora, com relação à questão da febre amare­
la, o que temos? As populações do Sul, do Sudeste e 
aqui do Planalto Central estariam protegidas, porque 
a febre amarela silvestre só existe, teoricamente, na 
Amazônia. Portanto, pouco interesse existe dOI t6cnl­
cos em resolver o problema. Na medida em que pes­
soas adoecem naquelas regiões, como aconteceu 
agora, e vêm para Brasília, vão para o Rio de Janeiro, 
para São Paulo, aI, sim, a Nação toda se estarrece. É 
preciso pensar que o Brasil não pode, repito, continu­
ar de costas para as regiões mais pobres como se as 
regiões mais ricas ficassem protegidas com essa ati­
tude. Pelo contrário, as regiões mais ricas ficam des­
protegidas com essa atitude de não ligar para o que 
ocorre nas regiões mais pobres. 

A Folha de S.Paulo do dia 18 deste mês diz: 
"Casos de febre amarela dobram em 99". Portanto, já 
vinham acontecendo casos, e só agora chamou-se a 
atenção. Vou ler um trecho: 

"Desde 93, quando 83 pessoas tive­
ram febre amarela silvestre (74 delas no 
Estado do Maranhão), não eram registrados 
tantos casos no país. Em 97, apenas três 

pessoas haviam sido infectadas, 2 no Pará 
e 1 em Rondônia. 

Dois Estados, Pará e Tocantins, foram 
responsáveis por 74% dos casos registrados 
no ano passado." 

Portanto, a febre amarela estava ocorrendo, 
desde 93, mas no Maranhão, no Pará, no Tocantins, 
e a elite da saúde brasileira não desconfiou que o 
problema pudesse chegar, como está chegando, ao 
Sul, 130 Sudeste, a Brasília e, portanto, pudesse 
ameaçar toda a Nação brasileira. 

"No Pará, 36 pessoas foram infectadas 
pelo mosquito Haemagogus, que transm~e 
a doença em sua forma silvestre - 31 delas 
viviam na Ilha de Marajó, que já havia regis­
trado surto em 98." 

Portanto, repito, desde 93, vêm sendo registra­
dos casos conhecidos pelo Ministério da Saúde, e ne­
nhuma providência concreta foi tomada no sentido de 
evitar que a doença chegasse a ameaçar o Pais, 
como está ameaçando. 

O Estado de S.Paulo registra que "os casos de 
febre amarela cresceram 105% em 99". 

Vou ler um outro trecho: 

"Em 1993, houve 83 casos da doença, 
e 19 mortes". Em 1999, ocorreram 25 mor­
tes, 10 mais que em 98. Esse crescimento 
ocorreu mesmo com o aumento das doses 
de vacina. 

No balanço da Funasa, todos os casos 
de febre amarela, nos últimos 12 meses, fo­
ram em Estados do Norte e Centro-Oeste. 
No Pará, o aumento foi de 23 casos, em 98, 
para 36 em 99 (56%). No Tocantins, houve 
16 casos em 99. 

Com exceção de Rondônia, Acre e Ama­
pé, sem casos nos últimos 12 meses, e de Ro­
raima, onde a incidência caiu quase 50%, nos 
demais Eatedos houve crescimento." 

Sr. Presidente e Sr"s e Srs. Senadores, esses 
são dados do próprio Ministério da Saúde, que sabe 
da ocorrência de casos de febre amarela em diver­
sos Estados da região Norte e do Centro-Oeste des­
de 1983. No entanto, nada de eficaz foi feito para 
reverter o quadro. O que nos deixa, neste momento, 
com a ameaça de a doença aparecer em todos os 
recantos do Pais. 

No dia 16 de janeiro, o jornal O Globo pUblicou: 
"Combate a mosquito terá verbas reduzidas. Orça-

• 
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menta de 2000 prevê apenas a terça parte do que foi 
gasto com dengue e febre amarela no ano passado". 

Ora, as estatísticas mostram que a doença vem 
aumentado e, apesar disso, o Governo reduz os gas­
tos no combate ao mosquito. É preciso que a Nação 
esteja bem ciente que o mesmo mosquito que trans­
mite a dengue, transmite a febre amarela. O mosquito 
está em todas as capitais do Brasil. Dessa forma -
conforme vem ocorrendo -, os doentes que se conta­
minam em Goiás, no Pará e em outros Estados da re­
gião Norte vêm para o Rio de Janeiro e São Paulo. 
Como se sabe, há casos em Campinas, no Rio e em 
Brasília. Eu pergunto: onde está o Ministro da Saúde? 
S. Ex", dias atrás, ocupou cadeia de televisão para 
exortar a população a tirar certidão de nascimento 
das crianças brasileiras, como se não fosse mais im­
portante, por exemplo, estar alertando a população 
para esses riscos e estar tomando providências para 
corrigir essa situação. 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) - Per­
mite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Com prazer, ouço V. Ex'. 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) -
Agradeço a V. Ex" a possibilidade do aparte e da infor­
mação. O Ministério da Saúde, por meio de uma deci­
são do próprio Ministro e também com sua estrutura 
descentralizada, tem avaliado, nas últimas semanas, 
não somente a questão da febre amarela, como de 
outros casos que aconteceram no Brasil e que levan­
taram hipóteses de ocorrências endêmicas. O Minis­
tério da Saúde já disponibilizou vacinas para todos os 
Estados onde o Secretário de Saúde, autoridade a 
quem cabe fazer a avaliação preliminar, julgava ne­
cessária uma vacinação da população. Isso já ocor­
reu, por exemplo, aqui no Distrito Federal, em virtude 
do caso de um jovem que, após ter passado um final 
de semana na região da Chapada dos Veadeiros, em 
Alto Paraíso, contraiu a febre amarela. Já está haven­
do vacinação também em algumas regiões do Rio Ja­
neiro porque as autoridades sanitárias daquele Esta­
do consideraram necessária. O mesmo acontecerá 
em relação a todos os Estados em que for considera­
do necessário o tratamento preventivo de endemias. 
O Ministério da Saúde, neste momento, está total­
mente capacitado a fornecer as vacinas, quando ne­
cessário, e principalmente a dar instruções que são 
fundamentais para casos como esse. O Ministro José 
Serra tem acompanhado o assunto pessoalmente, 
até com certo rigor, mas tomando o cuidado, de outro 
lado, de não gerar um susto maior do que o problema. 
Na verdade, ainda não há um diagnóstico preciso em 

termos de saúde pública sobre o que pode ser enten­
dido como endêmico e o que são casos isolados e 
que sofrerão o tratamento devido. É isso que posso 
lhe informar preliminarmente, mas, se for o caso, fala­
rei com o Ministro da Saúde ainda hoje e trarei a este 
Plenário informações mais detalhadas. O Ministério 
da Saúde está à disposição diretamente para análise 
dos casos que se considerar relevantes. Nas Unida­
des da Federação, repito, onde a autoridade sanitária 
própria considerar riscos endêmicos, o Ministério da 
Saúde pode de pronto fornecer as vacinas. Nas re­
giões afetadas por acidentes climáticos, como o caso 
específico do sul do Rio de Janeiro, Minas Gerais e de 
uma região de São Paulo, os medicamentos e as va­
cinas já foram remetidos e estão sendo ministrados à 
população. Muito obrigado pela oportunidade aparte­
ar V. Ex' e por levantar um assunto que é relevante. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Agradeço o aparte de V. Ex', que sempre mantém 
muita serenidade no trato e na defesa das questões 
que dizem respeito não somente ao Governo, mas a 
toda a Nação. 

Porém, quando V. Ex' chegou ao plenário, eu já 
estava quase no fim do meu pronunciamento e, por­
tanto, V. Ex' não teve oportunidade de ouvir os dados 
estatísticos que apresentei - e fiz questão de dizer 
não são meus, mas do Ministério da Saúde e foram 
publicadas em vários jornais do País -, mostrando 
que, desde 1983, a cada ano vem aumentando a 
ocorrência de casos de febre amarela e, na verdade, 
não houve uma ação pos~iva e eficiente do Ministério 
da Saúde. 

Essa é a "hservação que estou fazendo e, inclu­
sive, reclamanL uma postura das autoridades. E dis­
se mais: como médico, tenho me ocupado pouco até 
dessas questões de saúde, mas, diante do quadro que 
aí está, fico indignado ao ver que pouca coisa, efetiva­
mente, Senador, tem sido feita para combater o proble­
ma. E repito: são estatísticas. E o Ministro da Saúde, 
que é um economista e, portanto, mu~o mais afeito a 
estatísticas, poderia estar atento a essa situação. 

Pelo que V. Ex' falou, S. Ex' agora está tomando 
providências. Ainda bem, porque ainda há como re­
mediar. Mas é importante deixar claro que temos é 
que prevenir já que a febre amarela é uma doença evi­
tável por vacinação. 

A srª Heloisa Helena (Bloco/rT _. AL) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MOZARILDO CAVAI.CANTI (PFL - RR) 
- Concedo o aparte a V. Ex". 

A srª Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Mozarildo Cavalcanti, saúdo V. Ex" r "0 pro,,' mci-
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amento que traz a debate, mais uma vez relacionado E, na verdade, se formos bem sinceros, muitos 
ao setor saúde. Ainda semana passada, o Senador de nós fomos vacinados porque tivemos que viajar 
Tião Viana e eu tivemos a oportunidade de debater a para algum país que exige a vacinação contra febre 
questão da febre amarela e doenças transmissíveis. amarela. E por quê? Porque o Ministério da Saúde 
Inf.elizmente, sob a desculpa de não causar pânico à não encarou e não vem'encarando com a importância 
população, estamos perdendo uma grande oportuni- devida o assunto'. Está aqui registrado: "Desde 1983 
dade, especialmente nós que somos técnicos da área casos vêm aumentando nas regiões", com perigo 10-
de saúde e temos a obrigação de conhecer o perfil gicamente de se alastrar por todo o País. 
epidemiológico de uma população e de identificar Parece que somente agora, felizmente, preten-
uma cadeia epidemiológica absolutamente clara, de-se fazer uma vacinação em massa, que é neces-
como a exístente no País em relação à febre amarela. sária sim - e o jornal também informa que o Ministro 
Os próprios meios de comunicação já estampam ca- descarta a vacinação em massa. 
sos de febre amarela, que, junto com o mosquito ae.. Sr. Presidente, ao encerrar, quero fazer verbal-
des aegypti, forma uma cadeia absolutamente clara mente um requerimento à Mesa - que depois será en-
no sentido de proporcionar casos e mais casos de fe- caminhado em forma de documento -, convidando o 
bre amarela. Já tivemos a oportunidade, esta sema- Sr. Ministro da Saúde para vir prestar esclarecimen-
na, o SenadorTião Viana e eu, de mostrar claramente tos a esta Casa sobre a questão, que é de alto interes-
uma cadeia epidemiológica pronta que poderá provo- se para a sociedade. 
car problemas gravíssimos em relação à febre ama- Não é possível que todas as emissoras de tele-
rela. No entanto, mais uma vez a preocupação é visão do País estejam noticiando os malefícios à po-
quanto aos recursos que deverão ser levantados para pulação causados pela febre amarela e que o assunto 
a campanha de vacinação. Parabenizo V. Ex' pelo esteja sendo tratado sem a devida importância. 
pronunciamento e, mais uma vez, faço um apelo para Devemos, portanto, chamar o Sr. Ministro. S. 
que os técnicos, que têm a obrigação de ser respon- Ex", que é um Senador, portanto um homem afeito a 
sáveis: muito mais do que o discurso político, muito esclarecimentos; deve comparecer a esta Casa, que 
mais do que a desculpa do pânico, vejam com a mais representa os Estados, para prestar esses esclareci-
absoluta objetividade que existe a possibilidade de mentos. 
haver um surto de febre amarela no País. É este o Muito obrigado, Sr. Presidente. 
meu apelo: providenciem a vacinaçâo em massa. Qu- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
ais são os custos de não se ter a vacinação em mas- a palavra ao nobre Senador Tllo Viana. 
sa? Quais são os problemas gravíssimos que podem S. Ex' dispõe de 20 minutos. 
acontecer em relação à aplicação dessa vacina? Ne- O SR. TlÃO VIANA (Bloco/PT _ AC. Pronuncia o 
nhum. Portanto, a desculpa do pânico é a velha des-
culpa das finanças públicas. Assim sendo, mais uma seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
vez faço o alerta: existe uma cadeia pronta e pode ha- dente, Sr's e Srs. Senadores, hoje, tenho o prazer de 
ver, sim, aumento de casos de febre amarela. Daí o tentar traduzir o sentimento de uma das instituições 
nosso apelo de que o ajuste fiscal não esteja acima mais belas da história contemporânea deste País, 
de vidas que podem ser destruídas neste País pela que é o nosso Ministério Público Federal. 
febre amarela. Estou aqui traduzindo o sentimento de alguns 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Agradeço o aparte de V. Ex', Senadora Heloisa He­
lena, que é uma pessoa da área de saúde e que co­
nhece com profundidade o problema. 

E, repito, Srs. Senadores e Sr's Senadoras, não 
são palavras ou constatações apenas minhas. São to­
das matérias publicadas nos jornais. O jornal O Glo­
bo do dia 16, por exemplo, ressalta: "Combate ao 
mosquito terá verbas reduzidas". O Correio Brazlli­
ense de hoje: ·3em vacina contra febre amarela"; 
"Moradores de zcnas rurais ao norte do Distrito Fede­
ral precisam enfrentar 50 quilômetros até encontrar 
~m posto de imunização". 

Procuradores da República. que têm tido uma atitude 
até heróica no sentido de defender a democracia des­
te País, de defender a transparência da vida pública e 
de dar um sentido ao Brasil. Por muitos anos, temos 
testemunhado os seus retrocessos, as escuridões, os 
momentOG de fechamer o das liberdades e, ultima­
mente, é acompanhado de uma grave crise socioeco­
nõmica, que, a cada dia, exclui um número maior de 
cidadãos em função de uma economia organizada 
cuja intenção é a sl'perproduçâo, a desnacionaliza­
ção das economias, do p"pel do Estado e um maior 
empobrecimento das popações do Terceiro Mundo. 

O Ministério Públi( Federal tem sido um dos 
poucos órgãos da vida pl Jlica deste País merecedo-

, 
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res de elogio. Ele tem nos propiciado uma grande sa- mações de que tenha ciência em razão do 
tisfação por ser um grande e integral defensor da cargo e que viole o sigilo legal, a intimidade, 
Constituição brasileira. Tem enfrentado os cri mino- a vida privada, a imagem e a honra das pes-
sos de paletó e gravata; os criminosos de colarinho soas; 
branco; os crimes organizados, por intermédio do 2. - altere a competência para o julga-
narcotráfico, da corrupção pública e dos grupos de mento das ações de improbidade, criando 
extermlnio. nova prerrogativa de foro em razão do exer-

Agora o Brasil inteiro se depara com um episó- cIcio da função pública, desta forma, as 
dio lamentável da vida legislativa, que é a aprovação, grandes autoridades terão foro privilegiado, 
pela Câmara dos Deputados, da chamada Lei da como é hoje no crime; 
Mordaça. Só posso entender que essa decisão entrls- 32 _ cria um recurso do investigado 
tece o Brasil, agride as liberdades democráticas do para o Conselho Superior do Ministério PÚ-
PaIs e fere de morte a possibilidade de termos o escu- blico, possibilitando que órgãos da cúpula 
do da democracia, que são as ações do Ministério PÚ- do Ministério Público tranquem investiga-
blico Federal e dos setores da Justiça com a mais ab- ções e arquivem investigações; 
soluta isenção e cada vez mais a favor de construir 42 _ todo inquérito ou procedimento 
um Brasil que não tenha medo de defender a verdade administrativo deverá ser concluído no pra-
e que não tenha medo de zelar pela seriedade e pela zo de seis meses da sua instauração, po-
transparência da vida pública. dendo haver prorrogação somente para dili-

Faço questão de ler um dos documentos apre- gênclas imprescindíveis por deliberação do 
sentados à minha pessoa por um Procurador da Ae- Conselho Superior do Ministério Público; e 
pública. Documento este que também foi endereçado 5" _ diminui o prazo prescricional para 
a outras entidades do Brasil e que, acredito, traduz o ajuizamento de ações civis públicas de 20 
exatamente o sentimento que alguns Senadores e eu anos para 5 anos. 
queremos externar ao Brasil neste momento em rela- Vejamos uma crítica de todos os pon-
ção ao Projeto de Lei n2 2.961. tos acima arrolados. 

No caso, trata-se de um projeto que, Estabelecer como regra geral o sigilo, 
de forma ardilíssima, une um ponto Impor- o segredo, para o trabalho de toda a polícia 
tante e benéfico com o objetivo escuso. Co- do Brasil (Federal, estadual, PMs, etc.), de 
loca-se na lei a proteção à privacidade e à todos os membros do MP (estaduais e fede-
dignidade dos presos com uma tentativa es- ral), de todos os membros dos Tribunais de 
cusa de estabelecer o sigilo como lei geral Contas, de todas as autoridades administra-
do Estado, criando uma comunidade de in- tivas e de todos os Juízes ... Tal medida che-
formação fechada, uma grande caixa preta ga a ser teratológica. Algumas investiga-
e, ao mesmo tempo, busca-se atrapalhar as ções e algumas diligências devem ser feitas 
investigações do Ministério Público. Em vez em sigilo, mas a regra que deve reger todas 
de buscar-se um movimento mãos limpas as atividades estatais deve ser a publicida-
para o Brasil de combate duro contra a cor- de e a transparência. O art. 37 da Constitui-
rupção que corrói o Estado, coloca-se uma ção exige a aplicação do princípio da publi-
mordaça na boca dos que lutam contra as cidade. Se os atos estatais forem públicos e 
injustiças e, ainda por cima, busca-se obs- transparentes, a corrupção diminui. O corre-
truir o trabalho de Investigação. to seria abrir as portas do Banco Central, do 

O Projeto de Lei n" 2.961/97 prevê cin- Tribunal de Contas, dar a senha 9 do SIAFI 
co alterações no ordenamento jurídico do para todos, abrir a execução orçamentária 
Brasil. Vejamos as alterações e a ligação in- de forma ampla, jorrar luz na Administração. 
trlnseca entre as mesmas. Com essa regra do sigilo, o delegado ficará 

12 - Prolbe magistrados, membros do mudo (se não ficar, perde o emprego, come-
Ministério Público, membros dos Tribunais te crime, paga multa imensa e ainda fica 
de Contas, autoridades poliCiais e adminis- inapto para outro cargo público por três 
trativas de revelarem ou permitirem que anos). Todos os inquéritos serão secretos. 
cheguem ao conhecimento de terceiros ou E como os Juízes e os membros do MP te-
aos meios de comunicação fatos ou infor- rão que ficar mudos (amordaçados), todos 
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os processos judiciais correrão de forma se- do Estado prescrevem em 20 anos, o corre-
creta. E praticamente todos os atos estatais to seria colocar o prazo prescricional em 20 
serão secretos, pois o projeto de lei também anos, dado que a ação civil pública é o meio 
menciona autoridades administrativas. O principal de defesa judicial dos direitos do 
manto das trevas sobre o Estado ... o art. 52 Estado. A prescrição é um instituto mancha-
que menciona o direito ao acesso à informa- do, que avilta a Justiça, pois coloca o tempo 
ção ficará sem nenhum vafor... acima da Justiça. Ora, reduzir o prazo para 

A a~eração da competência para o jul- cinco anos é ampliar a corrupção. 
gamento das ações de improbidade criando Outras considerações, Sr. Presidente. 
foro privilegiado para altas autoridades é ou- O inciso X do art. 52 da Constituição 
tro incentivo à impunidade. Os governado- diz: 
res nomeiam os Procuradores Gerais de X - são' invioláveis a intimidade, a vida 
Justiça e o Presidente nomeia o Procurador privada, a honra e a imagem das pessoas, 
Geral da República, logo, o nomeado de assegurado' o direito a indenização pelo 
dois em dois anos tende a nada fazer, a dano material ou moral decorrenle de sua 
omitir-se ... Dessa forma, a Lei de Improbida- violação; 
de fica valendo praticamente contra os ba- Ocorre que estes bens jurldicos não são abso-
grinhos. lutos. Devem ser harmonizados, como ocorre nos 

O recurso para o Conselho Superior casos de conflitos no exercicio de direitos funda-
do MP para trancar investigações tem como mentais com outros direilos. Para isso, basta que'o 
pano de fundo certa inação de antigos ordenamento juridico limite corretamente o exercicio 
membros do MP. A idade traz sabedoria, de tais direitos, harmonizando o direito à informa-
mas diminui a combatividade e as ações ... E ção, à verdade, de livre expressão, de livre opinião, 
os membros da cúpula do MP são os que com o direito à honra, à imagem, ao bom nome, à 
tratam com o governo sobre as verbas, a privacidade e ao sigilo. A proteção ao sigilo já ocorre 
dotação orçamentária. Por isso, vivem com em demasia em nossa sociedade. Em outros pai-

• 

o pires nas mãos e sofrem pressões vela- ses, o sigilo fiscal, o sigilo bancário, o sigilo da con-
das. Novamente, em vez de adotar-se a re- tabilidade das empresas, do que ganham os servi-
gra do movimento mãos limpas (na Itália, na dores públicos, todos estes sigilos são diminutos. 
Alemanha, na França, etc.), adota-se regras Aqui, amplia-se, com tal projelo, ao máximo, a lei do 
que pioram o quadro atual, aumenta a impu- sigilo, tornando o que deve ser exceção uma regra 
nidade ... a corrupção. E a ingerência da cú- absoluta. Para harmonizar o direito à informação, à 
pula destrói a independência funcional, ins- transparência do Estado, à livre opinião, à livre ex-
culpida na Constituição, nos arts. 127 e 129. pressão, à critica, à comunicação, etc., com o direito 

O prazo de seis meses para a conclu- à honra e à imagem, basta melhorar o ordenamento 
são de inquéritos e procedimentos adminis- jurídico atual. Hoje, já se penaliza a injúria, a difa-
trativos de investigação é pura sandice, pois mação e a calúnia. Ou seja, penaliza-se a mentira e 
cada procurador ou promotor tem cerca de o erro leviano. O povo tem sede de verdade e preci-
cem casos nos gabinetes; logo, investiga- sa da verdade tanto quanto de alimento e moradia ... 
'ções que demandam árduos estudos, que Na verdade, a verdade é ainda mais importante que 
exigem análises dos Tribunais de Contas, isto pela estrutura antropológica da pessoa. 
auditorias das CISETs, sindicâncias ou pro- Ora, por este projeto pune-se o bom policial, que 
cessos disciplinares requisitados, análises desvenda e explica ao povo, por meio da imprensa. 
por parte do BACEN. Tudo isso exige bem uma trama criminosa. Pune-se o membro do Ministé-
mais tempo. Como tocar cem casos em seis rio Público, pune-se o membro da Secretaria Federal 
meses? O prazo prescricional para os direi- de Controle (CISET) que diz a verdade e presta satis-
tos do Estado é de 20 anos. Para que esses fação ao povo, do qual é servidor. Trata-se de uma 
prazos exíguos e impraticáveis? Com que aberração, pois agir como os profelas bíblicos é um 
fim? Garantia dos 'corruptos, claro. dever sagrado e jamais deveria acarretar punições. 

A diminuição do prazo prescricional A vida privada e a intimidade devem ser defendi-
das ações civis públicas de 20 anos para 5 das principalmente nas relações privadas. Tratan-
anos segue na mesma linha. Se os direitos do-se de pessoas públicas, partes de suas vidas inte-
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ressam ao povo_ A vida privada e a intimidade exi- promotores e juízes, de 4 candidatos à Presidência 
gem, sim, regras boas e razoáveis no ordenamento da República, de 12 ministros da Suprema Corte_ 
jurídico, mas não regras obtusas_ O ordenamento ju- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o nosso 
rídico alemão exige dos juízes um exame caso a caso ! País tem o dever e a responsabilidade de olhar mais 
de conflitos entre a privacidade e o direito da popula- para a direção e para o vetor da democracia, que tem 
ção à informação, exigindo uma ponderação cuidado- no Ministério Público o mais legítimo escudo, e de não 
sa, sem sacrificar a intimidade e a privacidade nem o se sujeitar a uma mordaça no início do ano 2000. 
direito à informação. Tratando-se de atos estatais, o Era o que tinha a dizer. 
bem comum em regra aponta no sentido da predomi- Muito obrigado. 
nância do direito à informação. O SR_ GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ)-

A questão central repousa sobre a honra e a 
imagem das pessoas. Neste caso, como na maioria 
dos casos, vale a regra de que o direito de livre ex­
pressão tem como limite natural o âmbito da verdade. 
Ou seja, protege-se a honra, a imagem e a dignidade 
das pessoas incriminando-se a injúria (adjetivar al­
guém), a difamação (atribuir a alguém conduta de­
sonrosa falsa) e a calúnia (atribuir a outrem conduta 
criminosa de forma falsa). Cabe exceção da verdade 
no caso da calúnia e deveria caber no caso da difama­
ção. Somente não cabe no caso da injúria (xingamen­
tos, grosserias, etc., a boa educação é um dever le­
ga!). Esta é a verdadeira proteção contra o abuso no 
exercício do direito de livre expressão. Se, no caso da 
escola em São Paulo, houve um erro, um erro isolado 
não pode cercear um direito dos agentes públicos. 
Seria como acabar com a polícia por causa de um ato 
de tortura, ou liquidar com o Judiciário por causa de 
um erro judicial. 

Liberdade com limites e com responsabilidade. 
Eis o sistema correto, a boa fórmula, compatível com 
a dignidade das pessoas. Se um procurador difamar 
alguém, que sofra queixas-crimes, inclusive subsidiá­
rias, ações de indenização por danos morais e repre­
sentações à Corregedoria, mas que seja examinado 
caso a caso; se for verificado que o membro do Minis­
tério Público disse a verdade devida à população, ja­
mais deverá ser punido, pois agiu como agiria qual­
quer pessoa com ética e franco apego ao caráter. 

Sr. Presidente, acredito que as manifestações 
de membros do Ministério Público merecem ser vei­
culadas da tribuna do Senado Federal, pois nos farão 
pensar, principalmente quando chegar a hora de este 
projeto ser votado no Senado Federal. Lembro-me do 
que ocorreu na Colômbia. Com o cerceamento da in­
formação, com o narcotráfico comandando os meios 
de informação, a Colômbia permitiu uma guerra silen­
ciosa, principalmente de promotores, de policiais. E o 
resultado disso naquele país, pela lei da mordaça, 
não formal e não institucional, pela pressão do narco­
tráfico, foi a morte de mais de 2 mil policiais, de 100 

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 

tem a palavra pela ordem. 
O SR_ GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) - " 

Sr. Presidente, peço me inscreva para uma comunica­
ção inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na pror­
rogação da Hora do Expediente, V. Ex' será o segun­
do orador que terá a palavra para esse fim. 

O SR_ GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) -
Muito obrigado. 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o Senador Osmar Dias, por 20 minutos, por 
permuta com a Senadora Heloisa Helena. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, em primeiro lugar, que­
ro agradecer à Senadora Heloisa Helena por permitir 
que eu use da tribuna nesta oportunidade para falar 
de um assunto que está gerando protestos no meu 
Estado. Não bastassem os problemas que já abordei 
aqui na semana passada, a crise que traz o clima ad­
verso nesta safra; não bastassem as políticas que pe­
nalizam o setor produtivo nacional com taxação e im­
postos que oneram os setores produtivos; não bas­
tasse a reclamação da classe média, a mais penaliza­
da no pagamento de impostos, principalmente o 
Imposto de Renda, e dos trabalhadores, que são obri­
gados a depositar parte de seus salários para pagar 
tributos neste País, temos mais um imposto a pesar 
sobre o setor produtivo do Estado do Paraná e que vai 
levá-lo, principalmente a agricultura, a uma situação 
de muita dificuldade. 

Sr. Presidente, gostaria de contar aqui, com mu­
ita calma, evidentemente dentro do meu tempo, a his­
tória da instituição do pagamento de pedágio nas ro­
dovias do Estado Paraná. 

Sr. Presidente, as rodovias do Estado do Paraná 
foram construídas com dinheiro público. O atual Go­
vernador, Jaime Lerner, quando assumiu o seu pri­
meiro governo, denominou as rodovias construídas 
no Paraná de Anel de Integração. E a forma como foi 
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mostrada a propaganda desse Anel de Integração na te, os setores produtivos afirmam ser um alto preço a 
mídia - televisão, jomais - sugeria que aquele ele se- ser pago naquele Estado. 
ria construído pelo Governo Jaime Lerner, quando, Citarei alguns dados para mostrar como o im-
na verdade, os paranaenses e os brasileiros que pa- pacto da cobrança desse pedágio - majorado em 
garam impostos naquele Estado haviam já deposita- 116% - poderá levar a produção agrícola do Estado 
do o dinheiro "sagrado" que se reverteu para a cons- do Paraná a uma situação de grande dificuldade. Se 
trução daquele Anel, que tem dois mil e duzentos qui- tomarmos como exemplo o trecho mais percorrido 
lômetros. Inicia-se o Anel no Porto de paranaguá, dá pelos grãos, ou seja, de Cascavel a paranaguá, na re-
volta na região norte do Paraná, Londrina, Maringá, gião oeste, que é a maior produtora de soja e milho e 
passa por Camorão, Cascavel, Foz do Iguaçu, " .... or de onde partem toneladas e toneladas de grãos, tere-
Guarapuava, até o Porto de paranaguá novamente. mos um preço aumentado em cerca de 80% ou 100%. 

Pois bem: até o último Governo do Sr. Jaime Ler­
ner não existia a cobrança de pedágio, e as rodovias, 
bem ou mal, eram conservadas, fazendo o escoa­
mento de toda a produção do Estado, bem como per­
mitindo a circulação das pessoas. 

Agora, tendo em vista a onda de privatizações 
no Brasil, o Governo do Paraná inventou também a 
privatização daquelas estradas e fez a concessão, 
instalando 28 postos de cobrança de pedágio por 
todo o Estado. 

Às vésperas da campanha eleitoral do ano pas­
sado, quando concorria com o atual Governador o 
Senador Roberto Requião, houve, evidentemente, re­
clamação dos eleitores do Estado do Paraná, que es­
tavam pagando uma taxa de pedágio muito alta. Às 
vésperas das eleições, o Governo do Estado decre­
tou a redução da cobrança do pedágio para 50% dos 
valores então vigentes. Por exemplo, numa praça de 
pedágio onde se cobrava R$2,40, passaram a cobrar 
R$1,20. Isso, evidentemente, teve um efeito eleitoral 
enorme, porque foi simpático. Houve a redução para 
50% dos valores do pedágio quando todos reclama­
vam que aquele valor era alto e que poderia, eviden­
temente, tirar votos do candidato a Governador que 
estava exercendo o seu mandato naquele instante. 
Exerceu-se aí, portanto, o poder do Estado para redu­
zir o valor do pedágio e, aparentemente, beneficiar os 
setores produtivos e o povo paranaense. 

Mas, naquela época, já sabíamos que qualquer 
artifício posterior às eleições poderia recuperar aque­
les preços. As concessionárias, como já era espera­
do, deixaram passar as eleições e entraram na Justi­
ça tentando, evidentemente, recuperar o preço anteri­
or dos pedágios. E a Justiça, na semana passada, 
concedeu liminar às concessionárias permitindo não 
apenas a recuperação daqueles preços mas também 
a correção da inflação do período, que, segundo cál­
culos, chega a 16%. Portanto, o aumento que se pro­
põe dar ao pedágio no Estado do Paraná agora é de 
116% sobre valor"s que a população e, principalmen-

L. ~')verno do Estado do Paraná diz que ingressou na 
Justiça ~~ra derrubar a liminar, porém creio que have­
rá um acordo. 

Fiz um cálculo, baseado em documento encami­
nhado pela FAEP, Federação da Agricultura do Esta­
do do Paraná, que demonstra que uma carreta de cin­
co eixos, transportando 27 toneladas, partindo de 
Cascavel para Paranaguá e percorrendo uma distân­
cia de 600 quilômetros, aproximadamente, deixará, 
nas praças de pedágio, R$267,84 como custo adicio­
nai ao frete. Se a carreta partir de Campo Mourâo -
uma outra importante regiâo de produção -, pagará 
R$235,00; e, de Londrina, R$177,00. Em média, qual­
quer carreta proveniente de qualquer região produto­
ra do Estado do Paraná deixará R$225,00 nos postos 
de pedágio. O impacto será de 9,36% de aumento no 
custo de produção do milho e de 5,64%, no custo de 
produção da soja. 

Sobre a produção pecuária, teremos um impac­
to muito maior porque, evidentemente, o peso de um 
caminhão transportando suínos e aves é muito me­
nor, pelo volume da carga, do que o do que transporta 
soja e milho. O impacto, portanto, em frangos, suínos 
e outros produtos já industrializados será muito maior. 

A agricultura não prescinde do calcário. Não dá 
para plantar sem o calcário. Em Almirante Tamanda­
ré, região produtora de calcário do Estado do Paraná, 
na mina, a tonelada de calcário custa R$7,00. Aliás, 
esse valor foi definido por uma ação que desenvolve­
mos ainda nos Governos de Roberto Requião e Álva­
ro Dias, quando negociamos diretamente com os pro­
dutores de calcário, ocasião em que determinamos 
que ou se reduzia o preço do calcário ou o Estado não 
daria mais apoio ao consumo daquele produto por 
sua agricultura. Conseguimos, então, reduzir o preço 
do calcário na mina a R$7,00. Hoje o preço é o mes­
mo ainda. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o produto 
custa R$7,00, mas serão pagos R$5,00 de pedágio 
para que seja transportado à região produtora. O que 
significa que o pedágio passa a ser, no caso do calcá-
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rio. 70% do valor do produto. Se fizermos o cálculo O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Senador 
em relação ao custo total. já que o frete é mais caro Osmar Dias. V. Ex' está abordando um assunto que 
no caso do calcário. verificaremos que. para transpor- tem preocupado a mim também. Há alguns dias. fui 
tar uma tonelada para a zona de produção agrícola do procurado por um grupo de pessoas da cidade de Te-
Estado. gastaremos cerca de 20% do custo total da- resópolis. Ali. na região de Três Córiegos. fizeram um 
quela tonelada de calcário que será utilizada na agri- posto de pedágio. em um bairro da cidade. Mães que 
cultura. o que inviabilizará a utilização de um insumo compunham o grupo mostraram-me uma conta que 
indispensável para segurar ou ampliar a produtivida- me deixou pasmo - os maridos dessas mulheres per-
de do Estado. que já é boa. mas que pode crescer. deram o emprego no Rio de Janeiro e elas. por essa 
Significa impacto no setor primário na ida dos insu- razão. foram morar na área rural -: o pedágio para le-
mos. porque o adubo - temos um cálculo - também var e buscar o filho na escola. no final do mês. fica 
será majorado em cerca de 4% com esse pedágio ab- mais caro do que a mensalidade da escola particular. 
surdo que se pretende cobrar e. sobretudo. deixare- Trata-se de uma região de oleicultura. Ali. os peque-
mos. nos postos de pedágio. 5% do valor da produ- nos caminhões que são usados para transportar pro-
ção agrícola do Estado do Paraná dutos. que são altamente perecíveis. como alface. co-

É evidente que isso é insuportável num momen- entro. cebolinha. pagam mais em pedágio para che-
to em que os setores produtivos nacionais. todos. en- gar até o Rio de Janeiro do que é o valor do frete que 
frentam crise e precisam de estímulo. recebem para transportar aqueles produtos. Essa é 

realmente uma situação que precisamos estudar. 
O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Senador Conversei com o diretor da área de concessões do 

Osmar Dias. V. Ex" me permite um aparte? DNER. que se prontificou a vir aqui para nos dar algu-
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Para con- mas explicações e para. inclusive. tentar verificar uma 

cluir essa parte. farei mais um cálculo interessante; forma de ser útil na solução de alguns casos mais gri-
depois. com muito prazer. passarei a palavra a V. Ex'. tantes. É óbvio que. para nós. é muito bom que as es-

Se considerarmos o preço médio do pedágio. de tradas sejam consertadas. porque isso diminui os 
R$225 por carreta. e supormos que essa carreta faz - custos de manutenção do carro e aumenta a veloci-
e fui buscar dados dos motoristas - doze viagens por dade permitida. No entanto. alguns casos precisam 
mês. teremos R$225 vezes 12. o que significa que ser revisados. Uno-me a V. Ex' no sentido de que é 
cada carreta deixará R$2.7 mil por mês nas praças de preciso fazermos adaptações para não cometermos 
pedágio. Em um ano. serão R$32,4 mil. Uma carreta injustiças como a que V. Ex' acaba de citar e como a 
nova custa R$130 mil. em média. Se dividirmos os do bairro de Três Córregos. em Teresópolis. que tam-
R$130 mil por R$32.4 mil. que é o que cada carreta bém vive um drama específico: os oleicultores e as 
deixa nos postos de pedágio por ano. Professor Ney pessoas pobres, para circularem na cidade, precisam 
Suassuna, chegaremos à conclusão de que, em qua- pagar pedágio. 
tro anos. o dono daquela carreta deixará o equivalen- O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Senador 
te ao valor da sua carreta para as concessionárias Ney Suassuna, o aparte do V. Ex' enriquece a minha 
das rodovias privatizadas do Estado do Paraná. O manifestação. 
que é inaceitável, porque a vida útil de uma carreta - Também gosto de ver as rodovias conservadas 
creio eu, não sou especialista nesse assunto - é de, e não nego que elas estão mais conservadas do que 
no mínimo, 10 anos. Mas. em quatro anos, se for obri- antes. No entanto, cerca de dez milhões de toneladas 
gado a pagar sem repassar o custo do pedágio ao de grãos saem, por ano, do Paraná e de Mato Grosso, 
consumidor, será ele obrigado a desfazer-se de sua por exemplo, em direção ao porto. Alguns Estados ex-
carreta devido ao custo que ele teve para passar pe- portam seus produtos via Paranaguá. Desses dez mi-
las praças de pedágio. Ihões de toneladas de grãos, 67% seguem por via ro-

Evidentemente. Senador Ney Suassuna, esse doviária, e, nesses casos, paga-se pedágio nas estra-
custo será transferido, inevitavelmente, aos consumi- das. O valor calculado para esse fim é de R$S6 mi-
dores e aos contribuintes, que já pagam o IPVA para Ihões por ano, que são deixados nesses postos de 
ter as rodovias preservadas. e que serão obrigados a pedágio e que são, evidentemente, distribuídos entre 
pagar esse pedágio absurdo que está sendo instituí- poucas concessionárias. 
do não apenas para produtores e transportadores Algumas empreiteiras ganharam esse "presen-
mas para todos os paranaenses. tão" para administrar essas praças de pedágio e hoje 

Concedo o aparte ao Senador Ney Suassuna. têm o direito de fazer cobranças. Mas essas empreite-
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iras têm uma obrigação que não está sendo cumpri­
da. No contrato de concessão, está escrito que elas 
são obrigadas a duplicar alguns trechos de rodovias 
específicos. Por exemplo, a rodovia CascaveVFoz do 
Iguaçu já deveria estar duplicada, mas isso não se ve­
rifica. Muito pelo contrário, naquela rodovia os aci­
dentes continuam acontecendo exatamente pelo aHo 
fluxo de ve ículos numa rodovia sem a duplicação, 
que era prevista no contrato e que não foi cumprida. 
Estava também prevista a duplicação dos trechos 
Cascavel a Guarapuava e Cascavel a Campo Mou­
rão, mas essa duplicação não foi feita. As duplicações 
existentes nesse anel de integração já haviam sido 
feitas em Governos anteriores com dinheiro público, 
dinheiro, aliás, pago exatamente para que se constru­
am também rodovias. 

O IPVA é cobrado para que se construam novas 
rodovias e para que sejam mantidas as já existentes. 
O IPVA sempre foi suficiente para isso no Paraná. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Osmar Dias, peço licença a V. Ex' para interrompê-lo. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Pois não, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Apenas 
quero prorrogar a Hora do Expediente, para que V. 
Ex' possa concluir o seu discurso. V. Ex' ainda dispõe 
de três minutos para esse fim. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Obrigado, 
Sr. Presidente. 

No Paraná, o Governo acaba de determinar que 
o IPVA seja antecipado. O mesmo Governo que luta 
para antecipar os royalties de Itaipu por 23 anos, 
numa confissão da completa falência do Governo do 
Estado, e que antecipa receitas de ICMS para compor 
o seu caixa que está quebrado quer agora antecipar o 
IPVA. Mas tudo isso ocorrerá mediante a cobrança 
desse pedágio absurdo, imposto ao setor produtivo 
do Paraná até como uma forma desestimulá-lo. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Concedo o 
aparte a V. Ex'. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Nobre 
Senador Osmar Dias, concordo em gênero, número e 
grau com o que V. Ex" acaba de relatar. Para melhor 
enfatizar o meu apoio, lembro que, há cerca de três 
meses, apresentei um projeto de lei que visa isentar 
caminhões e táxis do pagamento de pedágio. Aqueles 
que ganham a sua vida tendo esses veículos como 
instrumento de trabalho não deveriam ser apenados 
com o absurdo que V. Ex' acaba de relatar e que há 
muito tempo me preocupa. Por exemplo, entre Juiz de 

Fora e Cabo Frio, distância de cerca de 450 quilôme­
tros, o motorista de um caminhão - eles pagam por 
eixo, por roda - deve pagar algo em torno de R$500. 
Um gravame dessa ordem é um verdadeiro absurdo! 
Eu pensava que, pelo menos post mortem, eu ficaria 
livre dessa sana, dessa gana do Governo Federal, 
que se diz neoliberal, favorável ao enxugamento, 
equilibrante de despesas e receitas, mas, para per­
plexidade minha, em Belo Horizonte, fui informado 
por familiares meus que estou devendo o IPTU do 
meu túmulo, do túmulo da nossa família. Onde vamos 
parar? Daqui a pouco, morro e vou ser despejado por 
falta de pagamento. É o que falta neste País. Isso é 
algo assombroso! Desse modo, V. Ex" tem toda razão 
em acoimar os abusos que estão ocorrendo nesse 
setor, onde uma bitributação é evidente, como V. Ex" 
disse. O IPVA, juntamente com os pedágios, vai tor­
nando esta vida cada vez mais difícil. Por incrível que 
pareça, o Governo eleva os custos e não há inflação, 
o que é outro milagre, outra parte desse fantástico em 
que se transformou a sociedade brasileira! Muito obri­
gado. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Agrade­
ço-lhe o aparte. Para confirmar o que V. Ex' disse, 
lembro que s6 os adubos tiveram um aumento de pre· 
ço, da safra passada para esta, de 60%. Num país 
sem inflação, 60% no aumento dos insumos, eviden­
temente, acabam com qualquer possibilidade de lu­
cro do setor produtivo. 

O Sr. ROberto Requião (PMDB - PR) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, gostaria de saber se posso conceder o aparte 
ao Senador Roberto Requião. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não vou 
privar a Casa de ouvir a intervenção do Senador Ro­
berto Requião, a quem apelo que seja breve, conside­
rando que o tempo do orador já está esgotado há 
mais de dois minutos. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Concedo o 
aparte ao Senador Roberto Requião. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Osmar Dias, quero fazer algumas observações 
complementares à maneira objetiva com que V. Ex' 
abordou o problema do pedágio. O centro produtor de 
calcário do Paraná é a região de Curitiba. Se um ca­
minhão lotado de calcário sair de Curitiba para Cas­
cavel, no oeste do Paraná, e pagar o pedágio nos pre­
ços estabelecidos pelo Governo em calcário, ele che­
ga vazio em Cascavel, porque o custo do pedágio é 
maior que o custo da carga. Um outro aspecto é o se­
guinte: quem estabeleceu o preço do pedágio foi o 

• 
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Governo do Estado. A concorrência foi feita com o O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
preço estabelecido pelo Governo na base da oferta fica inscrito em terceiro lugar, Senador Roberto Re-
do melhor serviço. Quem oferecia a duplicação de ro- quião. 
dovias e certas melhorias tinha uma vantagem, mas o O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
preço foi estabelecido pelo Governo do Estado. Du- a palavra ao Senador Eduardo Suplicy para uma co-
rante a eleição, depois de terem recebido os recursos municação inadiável, por cinco minutos. 
do caixa dois, percebendo que haviam exagerado no O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
custo, reduziram por decreto o custo do pedágio pela Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
metade. Essa medida absurda foi corrigida por um orador.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, Sr"s 
juiz federal, juiz de primeira categoria, inteligentissi- e Srs. Senadores, hoje, a Comissão de Assuntos Eco-
mo, seríssimo: Zuudi Zakakiara. Ele foi meu colega nõmicos aprovou requerimento que apresentei no 
de faculdade, primeiro aluno da Faculdade Federal sentido de solicitar ao Presidente do Conselho Admi-
de Direito nos cinco anos. O Juiz não tomou uma me- nistrativo de Defesa Econõmica - CADE, Professor 
dida contra o interesse da economia do Paraná, mas Gesner de Oliveira, as seguintes informações relati-
simplesmente disse que o Governo havia fixado o vas ao setor de indústrias de suco concentrado e 
preço do pedágio e que não poderia, unilateralmente, suas relações com os citricultores e trabalhadores: 
modificá-lo. O pedágio no Paraná realmente é um ab­
surdo, e não existe a possibilidade de estradas alter­
nativas. De resto, porém, é esse jogo que se faz no 
Brasil inteiro, com prejuízos seriíssimos para a agri­
cultura. Quero cumprimentá-lo por ter trazido nova­
mente ao Plenário do Senado Federal, nesse período 
extraordinário, a discussão dessa questão que não 
pode ser esquecida, porque já se anunciam novas 
concorrências. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, encerro o meu pronunciamento, agradecendo 
ao Senador Roberto Requião pelo aparte e fazendo 
um apelo, se é que isso é possível, ao Governo do Pa­
raná. Sei que o Governo do Paraná não gosta da agri­
cultura e nem dos agricultores. Já demonstrou isso 
durante todo esse tempo. O Governador não gosta da 
agricultura, não tem intimidade com os agricultores e 
já disse que está distante do povo, o que foi publicado 
pelos jornais. S. Ex' falou: "Confesso que estou dis­
tante do povo". E sempre esteve muito distante dos 
agricultores. Demonstrou, durante todo esse tempo, 
um desprezo enorme pelos agricultores. 

Vou fazer-lhe um apelo: continue não fazendo 
nada pelos agricultores, como, aliás, vem acontecendo 
durante todo o período do seu governo, mas não atra­
palhe os agricultores do Paraná com esse pedágio que 
é um verdadeiro roubo à economia do Paraná. 

Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO REQUIÁO (PMDB - PR) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, gostaria de inscrever-me 
para uma breve comunicação. 

1 - Quais têm sido as análises e deci­
sões do Cade, nos últimos 25 anos das in­
dústrias de sucos, visando à defesa do inte­
resse público e ao impedimento de práticas· 
que possam ser caracterizadas como abusi­
vas no que diz respeito às normas de con­
corrência? 

2 - Em que medida as decisões e re­
comendações feitas pelo Cade foram efeti­
vamente seguidas pelas principais indústri­
as de sucos no País? 

3 - Considera o Cade que as práticas 
que vêm sendo seguidas pelas empresas lí­
deres de sucos concentrados de laranja, as 
cinco "C", Cutrale, Citrosuco, Cargill, Coim­
bra e Citrovita, no sentido de criar barreiras 
para a entrada de novos concorrentes ao 
adquirir o controle acionário de potenciais 
novos concorrentes, são normais e saudá­
veis ao bom funcionamento do setor? 

4 - Tem o Cade acompanhado o cres· 
cente processo de integração vertical no se­
tor, pelo qual as grandes indústrias vêm pro· 
duzindo cada vez mais as laranjas que 
moem, resultando no fechamento de peque­
nas e médias processadoras? 

5 - Que providências está tomando o 
Cade ao observar que as grandes empresas 
produtoras de suco conseguiram articular 
uma redução da oferta, com vistas a elevar 
o preço do suco no mercado internacional, 
gerando um excedente artificial de laranjas 
no mercado interno? 

6 - Que recomendações faz o Cade 
ao Poder Executivo e ao Congresso Nacio­
nal, bem como aos Governos estaduais e 
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municipais e aos produtores, diante do pro- são do Ministro da Fazenda tomada sem a devida au-
blema que requer solução urgente, para que torização desta Casa do Congresso Nacional. É im-
não se percam de 40 a 60 milhões de cai- portante o pronunciamento de S. Ex", porque consti-
xas de laranja hoje excedentes, produzidas tui um alerta para que o Ministro da Fazenda não pro-
por aproximadamente 25 mil citricultores. ceda da mesma forma com relação ao Município de 
Esses citricultores, inclusive, estão conside- São Paulo. Considero importante que o Senado parti-
rando a hipótese de deixar de colher essas cipe da decisão. O Estado de Pernambuco e o Muni-
laranjas, deixando-as no pé, por causa da cípio de São Paulo podem estar realizando uma ne-
inviabilidade financeira da operação, o que, gociação, mas, constitucionalmente, cabe ao Senado 
por outro lado, resultaria em prejuízo para a Federal apreciar e aprovar esse possível entendi-
próxima safra. Haveria alguma recomenda- mento. 
ção sobretudo às instituições oficiais de cré- O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Permite-me 
dito, como o BNDES e o Banco do Brasil, V. Ex" um aparte? 
para agirem em consonância com o Ministé- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
rio da Agricultura e da Fazenda para evitar Roberto Freire, em comunicação inadiável, não é 
um desastre econômico? possível haver aparte. 

7 - O Cade considera importante' to- V. Ex' concluiu seu pronunciamento, Senador 
mar alguma medida no sentido de garantir a Eduardo Suplicy? 
existência de um procedimento de negocia- O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) _ 
ções mais aberto e democrático entre a in- Gostaria de conceder o aparte ao Senador Roberto 
dústria de sucos, os produtores agrícolas e Freire, Sr. Presidente. 
os trabalhadores, por intermédio de suas O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Mas o 
entidades representativas, de maneira a au- Regimento não o permite. 
mentar as oportunidades de emprego e pre- O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT _ SP) _ 
servar os direitos sociais dos trabalhadores Obrigado, Sr. Presidente. 
no setor? 

Sr. Presidente, os produtores de frutas, sobre­
tudo cítricas, os pequenos e médios produtores de 
sucos, os prefeitos e vereadores de inúmeros muni­
cípios que produzem frutas - como, por exemplo, o 
Prefeito Paulo de Oliveira e Silva, que ontem presi­
diu uma reunião na região de Moji-Mirim e Mo­
gi-Guaçu - têm manifestado grande preocupação 
com respeito à evolução da produção e comerciali­
zação de suco, bem como da própria fruta, a laran­
ja, em especial nas últimas décadas. Observa-se, 
agora, uma ameaça de se desperdiçar grande parte 
da produção de frutas, que talvez deixem de ser co­
lhidas. Isso decorre, segundo análise de alguns eco­
nomistas, como José Graziano da Silva, em artigo 
publicado na Folha de S.Paulo, em 11 de janeiro 
deste ano, de decisões do Cade, que não estaria 
suficientemente atento aos problemas da concentra­
ção econômica do setor e seus efeitos. Daí a impor­
tância dos esclarecimentos solicitados. 

Ressalto também a importância de os Ministros 
da Agricultura e da Fazenda se preocuparem com tão 
séria questão. 

Concluindo, Sr. Presidente, expresso o meu 
apoio ao projeto de resolução do Senado Federal, 
que será apresentado em seguida pelo Senador Ro­
berto Requião, solicitando que o Senado anule deci-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra, para uma comunicação inadiável, ao Sena­
dor Geraldo Cândido, por cinco minutos. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, que­
ro, desta tribuna, abordar um assunto que considero 
de extrema gravidade e uma ameaça ao nosso País: a 
febre amarela. 

Ontem assisti pela televisão a' 'uma reportagem 
feita com um pesquisador da Fundação Oswaldo 
Cruz - Fiocruz, que falava sobre a possibilidade, se 
não forem tomadas medidas urgentes, de um surto de 
febre amarela em todo o País. Quero, entretanto, falar, 
em particular, sobre a situação do meu Estado, o Rio 
de Janeiro, onde há uma séria ameaça de febre ama­
rela e dengue. 

Além disso, quero referir-me à atitude do Gover­
no FHC e à do Ministro da Saúde, Sr. José Serra, que 
se nega terminantemente a acatar uma decisão judi­
cial. O ST J já determinou a reintegração dos guardas 
endêmicos demitidos no ano passado pelo Ministro da 
Saúde, mas esses trabalhadores ainda não foram rein­
tegrados pelo Governo. Por isso, o Estado do Rio de 
Janeiro não está sendo coberto por esse serviço, já 
que não conta com os guardas que fazem o trabalho 
de combate ao vetor da dengue e da febre amarela. 

• 
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Sr. Presidente, Sr"s, e Srs. Senadores, estamos tar cabos eleitorais. O fato foi discutido em audiência 
diante de um governo que resiste em atender pronta- pública conjunta das comissões de saúde da Assem-
mente decisões judiciais. Ao não acatar mais uma bléia Legislativa e da Câmara Municipal do Rio e está 
sentença judicial e reintegrar os 5792 guardas de en- sofrendo investigação dessas casas legislativas. 
demias da FNS - Fundação Nacional de Saúde -, os Outro dado revelado r da política irresponsável 
chamados mata-mosquitos, FHC e o Ministro da Saú- do atual Governo foi o número de inscrições para as 
de, José Serra, além de exporem de maneira irres- 350 vagas abertas, somente no Município do Rio, 
ponsável a população do Estado do Rio de Janeiro ao para guarda de endemias: 76 mil candidatos. Ou seja, 
risco de contágio de dengue e febre amarela, também mais de 217 candidatos concorrendo a cada vaga 
romperam com o Estado Democrático de Direito. cuja remuneração inicial é de R$469,19. 

Na sentença, datada de 12 do corrente, o Procu- A postura de descaso com a Justiça por parte do 
rador da República no Rio de Janeiro, Daniel Sarmen- Ministro Serra não denota somente arrogância. Na 
to, ao apontar o final do prazo para a reintegração dos verdade, trata-se de crime de desobediência. Caso 
servidores, expirado no dia 7 de janeiro, nos diz que persista neste criminoso comportamento, cabe ao 
"elevadas autoridades do Poder Executivo vêm pro- Poder Legislativo tomar providências mais enérgicas 
clamando, com inadmissível arrogância e desrespei- para que seja restaurado o Estado de Direito e garan-
to, que não cumprirão de forma alguma a ordem limi- tido o direito de saúde à população. Ou será que vive-
nar exarada por este Juízo." Segundo o procurador, o mos, outra vez, numa ditadura? 
fato constitui achincalhe ao Poder Judiciário, além de Sr. Presidente, a situação do Rio de Janeiro é 
colocar em risco o direito à saúde da população flumi- muito grave. Os guardas endêmicos estão há seis 
nense. meses desempregados, acampados em frente à Câ-

Tem toda a razão o ilustre procurador, pois neste mara de Vereadores, e a população está exposta a 
ano já se tem a confirmação de um caso de febre uma possível epidemia de dengue e agora, também, 
amarela no Rio de Janeiro. Além disso, mais três pes- de febre amarela. 

• soas estão sob observação pelas secretarias estadu- Era a denúncia que queria fazer. 
ais e municipais de saúde. A própria FNS enviou, na Muito obrigado. 
última sexta-feira, relatório a todas as secretarias es- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por cinco 
taduais de saúde, revelando que, no ano passado, em minutos, tem a palavra o Senador Roberto Requião 
todo o país, 67 pessoas foram infectadas pelo vírus para uma comunicação inadiável. 
da febre amarela. Desses, 23 vieram a falecer. O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Para 

Por isso, a corrida aos 23 postos de vacinação uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
no município do Rio tem sido enorme. Até a última - Sr. Presidente, quero abordar dois assuntos com a 
sexta-feira, 1056 pessoas já haviam sido vacinadas. brevidade que o tempo da comunicação inadiável nos 

Além disso, em 1999, a cidade do Rio registrou, impõe. 
segundo dados da FNS, 4261 casos de dengue. Ain- O primeiro deles: tenho aqui em mão, Srs. Sena-
da de acordo com a Fundação Nacional de Saúde, dores, o Diário Oficial de terça-feira, 18 de janeiro de 
até 31 de maio do ano passado, o Brasil teve 82504 2000. Nele foi dada publicidade à concessão de cinco 
ocorrências da doença. licenças para a realização de bingos eventuais da em-

Cabe lembrar que, no dia 30 de junho do ano presa Poupa Ganha. A essência do ato administrativo 
passado, o Ministro José Serra demitiu, sem respeitar é a sua publicidade. E o Diário publica na terça-feira, 
qualquer direito trabalhista, os ':,792 trabalhadores 18 de janeiro, autorização para o Poupa Ganha reali-
contratados da FNS. Alegava o ministro que "imple- zar um bingo em 28-11-99 e quatro em 5-12-99- para 
mentar a municipalização dos' serviços iria aumentar a mesma empresa, em vários Estados brasileiros. 
a eficiência e diminuir os custos". A folia do Ministério do Esporte e Turismo conti-

Reportagem publicada no jornal O Dia, de 23 de nua a mesma. Só falta agora o Presidente da Repúbli-
outubro do ano passado, revelou o outro lado dessa ca nomear o Ministro do Esporte e Turismo para o Mi-
história. Com o sugestivo Utulo de "Focos de Desper- nistério da Defesa Nacional no lugar de Elcio Alvares! 
dfcio', o texto da jornalista Mirtes Guimarães denunci- A segunda observação diz respeito à rolagem 
ava o posslvel uso irregular de verba de três milhões dos precatórios de Pernambuco, dos títulos emitidos 
de reais na municipalização. Segundo a matéria, pre- para pagar precatórios de Pernambuco, conforme o 
feituras do interior estariam se valendo dos recursos artigo 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
para a contratação dos mata-mosquitos para contra- Transitórias. 
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Inicialmente quero dizer que acredito que Per- ção prévia - até porque a competência do Senado 
nambuco deva rolar os títulos, mas que deve fazê-lo li- Federal é matéria indelegável. Forçar tal tipo e inter-
vrando-se do deságio que o Governo foi obrigado a pretação é um ato de má-fé que desdenha a inteligên-
conceder à tão famosa quadrilha da - ia da felicidade. cia dos membros desta Casa. 
No entanto, o Ministro Malan rola esses títulos à reve- Assim, o Ministro de Estado da Fazenda, ao au· 
lia do Senado da República, antecipando uma futura torizar o refinanciamento dos títulos públicos emitidos 
rolagem de R$9 bilhões - já citada pelo Senador Su- pelo Estado de Pernambuco, ao amparo do parágra-
plicy - dos títulos de São Paulo, do Prefeito Celso Pit- fo único do ar!. 33 do ADCT, exorbitou de suas atribu-
ta. Terrível memória em relação à CPI! ições e usurpou a competência privativa do Senado 

Diante disso, estou propondo um decreto legis- Federal capitulada no inciso VII do ar!. 52 da Consti-
lativo nos seguintes termos: tuição Federal, razão pela qual proponho o presente 

"Ar!. 1º - Fica sustado o ato do Ministro da Fa- Projeto de Decreto Legislativo, com fulcro no inciso 
zenda que autorizou o refinanciamento dos títulos pú- V do ar!. 49 da mesma Constituição Federal, que 
blicos de responsabilidade do Tesouro do Estado de reza: 
Pernambuco emitidos para o pagamento de precató­
rios judiciais, ao amparo do parágrafo único do ar!. 33 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias." 

O Congresso decreta a extinção desses atos. 
A justificativa é a seguinte, Sr. Presidente: 
O parágrafo único do ar!. 33 do Ato das Disposi­

ções Constitucionais Transitórias autorizou as unida­
des da Federação a emitir títulos de suas respectivas 
dívidas públicas para a liquidação de precatórios judi­
ciais pendentes de pagamento quando da promulga· 
ção da Constituição Federal de 1988. 

Em face das suspeitas de irregularidades na 
aplicação do dispositivo acima citado, o Senado Fe­
deral instalou comissão parlamentar de inquérito, a 
CPI dos Precatórios, cujo relatório final, aprovado em 
julho de 1997, concluiu pela ilegalidade das emissões 
realizadas por diversos Estados e Municípios, dentre 
as quais se encontrava aquela efetuada pelo Tesouro 
do Estado de Pernambuco. 

Posteriormente, o Senado aprovou a Resolução 
nº 78, de 1998, que em seu art. 12, § 3', proibia o refi­
nanciamento de tais títulos. Esse dispositivo foi altera­
do pela Resolução nº 22, de 1999, passando o refi­
nanciamento a ser permitido desde que os estados e 
Municípios emissores comprovassem a tomada das 
providências judiciais cabíveis visando o ressarci­
mento dos prejuízos causados pelas irregularidades 
apontadas pela CPI. 

Nos termos da mencionada Resolução nº 78, 
que dispõe sobre os limites e condições para o endivi­
damento dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios, a emissão ou o refinanciamento de títulos pú­
blicos é uma operação de crédito sujeita à autoriza­
ção específica do Senado Federal, mediante a pro­
mulgação de uma resolução própria. A possibilidade 
de refinanciamento de que trata o § 3' do ar!. 12 da 
Resolução nº 78, de 1998, com a redação dada pela 
Resolução nº 22, de 1999, não significa uma autoriza-

"Art. 49. É da competência exclusiva 
do Congresso Nacional: 

V - sustar os atos normativos do Po-
der Executivo que exorbitem do poder regu­
larmentar ou dos limites da delegação legis-
lativa;11 

Coloco à apreciação dos Srs. Senadores esse 
decreto, lembrando ainda que um juiz federal do Rio 
de Janeiro já enquadrou um diretor do Bradesco, Sr. 
Katsumi Kihara, em cinco crimes, um dos quais o de 
formação de quadrilha. 

Pernambuco deve ter a oportunidade de rolar 
essa dívida; deve ter essa oportunidade, responsabili­
zando aqueles que forjaram precatórios inexistentes 
no governo do Sr. Miguel Arraes, e não pagando o de­
ságio absurdo que os bancos obrigaram o Estado a 
conceder. Note-se, ainda, que 76,5% dos títulos de 
Pernambuco são de posse do famoso Bradesco, cujo 
diretor está respondendo por crime de formação de 
quadrilha. , , 

Sr. Preside/nle, espero que o Senado da Repú­
blica acorde de uma vez por todas sobre questões 
como essa brincadeira do Ministro Rafael Greca, qual 
seja, publicar, posteriormente, autorizações concedi­
das com anterioridade. E essa brincadeira estabelece 
um precedente: daqui para frente, qualquer burocrata 
rola' qualquer dívida, fazendo tábula rasa da compe­
tência do Senado da República. 

Faço esse apelo, especialmente, ao nosso Pre­
sidente, Senador Antonio Carlos Magalhães, que pre­
side um Senado para valer e não um Senado de brin­
cadeira. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

• 
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OFíCIO Nº 5/2000 

Brasília, 13 de janeiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a V. Ex", pelo Partido 

Progressista Brasileiro - PPB, os Deputados Augusto 
Nardes como titular e Cunha Bueno como suplente, 
em substituição ao anteriormente indicado para inte­
grarem a Comissão Especial Mista destinada a apre­
ciar a Medida Provisória nº 1.925-3, de 7 de janeiro 
de 2000, que "dispõe sobre a Cédula de Crédito Ban­
cário". 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, Li­
der do PPB. 

OFíCIO Nº 6/2000 

Brasflia, 13 de janeiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a V. Ex", pelo Partido 

Progressista Brasileiro - PPB, os Deputados Eurico 
Miranda como titular e Oliveira Filho como suplente, 
em substituição ao anteriormente indicado para inte­
grarem a Comissão Especial Mista destina a apreciar 
a Medida Provisória nº 2.011-3, de 31 de dezembro 
de 1999, que "altera dispositivos da Lei nO 9.615/98, 
institui a Taxa de Autorização do Bingo, e dá outras 
providências" . 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, Lí­
der do PPB. 

OFíCIO Nº 7/00 

Brasília, 13 de janeiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a V. Ex' pelo Partido 

Progressista Brasileiro - PPB, os Deputados Fetler 
Júnior como titular e Márcio Reinaldo Moreira como 
suplente, em substituição ao anteriormente indicado 
para integrarem a Comissão Especial Mista destina­
da a apreciar a Medida Provisória nº 2.013-4, de 31 
de dezembro de 199f3, que "altera a legislação tributá­
ria federal e dá outrás providências". 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo leão, Li­
der do PPB. 

OFíCIO N" 8/2000 

Brasília, 13 de janeiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pela Partido Progressista Brasileiro - PPB, os Depu­
tados Romel Anízio como titular e Luiz Fernando 
como suplente, em substituição ao anteriormente in­
dicado para integrarem a Comissão Especial Mista 

destinada a apreciar a Medida Provisória nº 
2.014-1/2000, de 31 de dezembro de 1999, que "Alte­
ra e acrescenta dispositivos à Lei nO 9.269/96, que re­
gula direitos e obrigações relativos à propriedade in­
dustrial". 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, lí­
der do PPB. 

OFíCIO NO 9/2000 

Brasília, 13 de janeiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, os Depu­
tados Almir Sá como titular e João Tota como suplen­
te, em substituição ao anteriormente indicado para in­
tegrarem a Comissão Especial Mista destinada a 
apreciar a Medida Provisória n2 2.015-1, de 31 de de­
zembro de 1999, que "Institui a Taxa de Serviços 
Administrativos - TSA, em favor da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, estabelece 
preços a serem cobrados pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais - IBAMA, 
cria a Taxa de Fiscalização Ambiental - TFA". 

Antenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do PPB. 

OFíCIO Nº 11/2000 

Brasília, 13 de janeiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Enivaldo Ribeiro como titular, em substituição ao 
anteriormente indicado para integrar a Comissão 
Especial Mista destinada a apreciar a Medida Provi­
sória nO 1.970-6, de 12 de janeiro de 2000, que "Insti­
tui, no âmbito do Poder Executivo da União, o Progra­
ma de Desligamento Voluntário - PDV, a jornada de 
trabalho reduzida com remuneração proporcional e a 
licença sem remuneração com pagamento de incenti­
vo em pecúnia, destinados ao servidor da administra­
ção pública direta, autárquica e fundacional". 

Atenciosamente, Deputado Ode Imo Leão, lí­
der do PPB. 

OFíCIO Nº 14/2000 

Brasília, 13 de janeiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, os Depu­
tados Edmar Moreira como titular e Ary Kara como 
suplente, em substituição ao anteriormente indicado 
para integrarem a Comissão Especial Mista destina-
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da a apreciar a Medida Provisória nº 2.009-1, de 14 de O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serãofe-
janeiro de 2000, que "Assegura percepção de gratifica- itas as substituições solicitadas. 
ção por servidores da Carreira de Policial Federal". Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, Lí- Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Patro-
der do PPB. cínio. 

OFíCIO N° 15/2000 

Brasília, 13 de janeiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, os Depu­
tados Arnaldo Faria de Sá como titular e Ricardo Bar­
ros como suplente, em substituição ao anteriormente 
indicado para integrarem a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nº 1986-1, 
de 13 de janeiro de 2000, que "Acrescenta dispositi­
vos à Lei nº 5.859/72, que dispõe sobre a profissão de 
empregado doméstico, para facultar o acesso ao Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e ao se­
guro desemprego". 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, lí­
der do PPB. 

OFíCIO N° 21-L-PFU2000 

Brasília, 13 de janeiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência o Deputado Paulo 

Marinho para integrar, como membro titular, a Comis­
são Mista destinada a emitir parecer à Medida Provi­
sória nº 2.011-3, de 30 de dezembro de 1999, que 
"Altera dispositivos da Lei nO 9.615, de 24 de março de 
1998, instttui a Taxa de Autorização do Bingo, e dá ou­
tras providências, em substituição ao Deputado Ro­
naldo Vasconcelos. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder do PFL. 

OFíCIO Nº 19/PT 

Brasília, 18 de janeiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

a fim de indicar, como titular, o Deputado Avenzoar 
Arruda (PT - PB, em substituição ao Deputado José 
Genoíno (PT - SP), para integrar a Comissão Especi­
al destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
1.971-7, de 2.000, que "Dispõe sobre a reestrutura­
ção da Carreira Auditoria do Tesouro Nacional e orga­
nização da Carreira Auditoria-Fiscal de Previdência 
Social e da Carreira Auditoria Fiscal do Trabalho". 

AtenCiosamente, - Deputado José Genoíno, 
Líder do PT. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 15, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, seja convo­

cado o Senhor Ministro da Saúde, Dr. José Serra, 
para dar explicações sobre os problemas de febre 
amarela e dengue no Brasil. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 2000. - Se­
nador Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na forma 
regimental, esse requerimento será publicado e inclu­
ído em Ordem do Dia, oportunamente. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Patro­
cínio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 10, DE 2000 

Dispõe sobre a existência de aco­
modações separadas para fumantes e 
não-fumantes em estabelecimentos hote­
leiros. 

Art. 1 º Os hotéis e demais estabelecimentos si­
milares, destinados à locação por dia ou temporada, 
ficam obrigados a reservar metade de suas unidades, 
pelo menos para a acomodação de não-fumantes. 

Parágrafo único. A reserva a que se refere oca­
put será feita, preferencialmente, por andares ou pisos. 

Art. 2º Restaurantes, bares, lanchonetes e salas 
de jogos, de repouso e de espera localizados nos es-, 
tabelecimentos citados no artigo anterior deverão dis­
por de ambientes separados para acomodação de fu­
mantes e não-fumantes, idênticos em área e capaci­
dade de lotação. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

Desde meados da década de 60, estudos cientí­
ficos passaram a comprovar a veracidade e a alta inci­
dência de queixas de pessoas não-fumantes sobre 
desconfortos sofridos por elas quando submetidas a 
ambientes poluídos pela fumaça de tabaco. 

As queixas mais freqüentes das pessoas expos­
tas à poluição tabáquica ambiental são: irritação ocu-
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lar, coceira, ardência, lacrimejamento, distúrbios na- mico e estadista Alexandre José Barbosa Lima Sobri-
sais, obstrução, rinite, sensação de mau cheiro, espir- nho. Naquela ocasião este homem símbolo nacional 
ros, secura na boca, pigarro, tosse irritativa, descon- comemorava seus honrosos 100 anos. Hoje retorno a 
forto na garganta, sufocação, dor de cabeça, dispnéia' esta tribuna para requerer mais uma manifestação 
e dor pré-cordial. inequívoca do apreço que a nação brasileira tem por 

Além desses desconfortos, o uso de tabaco dei- este grande cidadão. E nada melhor que a manifesta-
xa, nos ambientes em que se faz, um odor característi- ção desta Casa, que é representação máxima do 
co - conhecido como cheiro de tabaco frio - que resul- conceito de nação, para ilustrar o quão é respeitado e 
ta da impregnação da fumaça em móveis, tapetes e respeilável o grande Barbosa Lima Sobrinho. 
cortínas, odor esse que é percebido como desagradá- O Senhor Barbosa Lima Sobrinho completará 
vel para a maioria das pessoas, mesmo as fumantes. no próximo sábado, dia 22 de janeiro, seu 1 03º ano de 

Diferentemente do que ocorre com a maioria vida. Esta data - grande data para o País - não está e 
das outras drogas, o uso de tabaco é - como se de-. não estará alijada de nossas mentes. Espero, mesmo 
monstrou - conduta que transcende a esfera individu- que não seja de minha iniciativa, que esta ocasião .. 
ai, atingindo a terceiros, sendo, lícito, portanto, a atua- seja sempre honrada pela memória no eterno vindou-
ção do Estado e do Direito em defesa do direito e do ro. O Poder Legislativo é a grande instituição que tem 
bem estar difuso desses terceiros. por obrigação fazer e resgatar nossa história, da qual o 

É nesse sentido que proponho à consideração e cidadão Barbosa Lima Sobrinho é parte inseparável. 
ao aprimoramento dos nobres colegas essa proposi- Sala das Sessões, 17 de janeiro de 2000. - Se-
ção, que tem por objetivo proteger os usuários de ser- nador Pedro Simon. 
viços de hotelaria de nosso País dos dissabores e dos O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nos ter-
desconfortos de ter de habitar ambientes que fedem a mos do art. 222, § 1 º, do Regimento Interno, o reque-
tabaco e ter de conviver forçosamente com tal polui- rimento será despachado à Comissão de Constitui-
ção em seus espaços de trabalho e lazer. ção, Justiça e Cidadania . 

À medida que ora proponho, por sinal, já é ado­
tada em vários países e hotéis, no Brasil e no exterior. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 2000. - Se­
nadora Luiza Toledo 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
será publicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 Q Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N· 16, DE 2000 

Requer a manifestação de Voto de 
Aplauso em homenagem ao 103· aniver­
sário do jornalista Barbosa Lima Sobri­
nho. 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto no art. 222 do Re­

gimento Interno do Senado Federal, requeiro a mani­
festação desta Casa de Voto de Aplauso em homena­
gem ao 103º aniversário do jornalista Barbosa Lima 
Sobrinho. 

Justificação 

Há três anos esta Casa homenageou o advoga­
do, jornalista, escritor, político, administrador, acadê-

o Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Maga­
lhães, Presidente. 

O SR, PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex" tem a palavra pela ordem. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, estou 
apresentando um requerimento para realizarmos 
uma sessão solene no Congresso Nacional pelos 103 
anos de vida do extraordinário brasileiro Barbosa 
Lima Sobrinho, que será no dia 22. Como o Presiden­
te em exercício despachou para a Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, penso que terminará 
passando a data sem que possamos decidir a respei­
to. Faço, então, um apelo a V. Ex" no sentido de ver o 
que pode ser feito. Só não gostaria que, pela burocra­
cia, uma data dessa natureza deixasse de ser come­
morada com uma sessão solene ou com o que o Ple­
nário considerar melhor. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senador Pedro Sirnon, o presidente que me antece­
deu evidentemente tratou do assunto baseado nas in­
formações prestadas pela Assessoria da Mesa ... 

O SR, PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Na 
Assessoria de V. Ex". 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· Sr. Presidente, tenho dito muitas vezes que es· 
Ihães) - Eu penso como V. Ex". Penso que um voto de tamos vivendo uma época, no Brasil, em que não te· 
aplauso para uma figura inconteste, no caso Barbosa mos referências. No passado, ao contrário, Unhamos 
Lima Sobrinho, poderia e deveria ser votado imedia· grandes pessoas que falavam no Congresso, no 
tamente. Mas é óbvio que não posso desfazer de uma Exército Nacional, na Igreja, na intelectual idade, no 
decisão do meu antecessor. meio empresarial. Por exemplo, D. Hélder Câmara fa· 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - V. Ex' lava pela Igreja; podíamos divergir do Brigadeiro Edu· 
pensa certo mais uma vez, Sr. Presidente. ardo Gomes, mas era um grande cidadão, enfim, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) eram pessoas as mais variadas que serviam de refe· 
- No entanto, se meu antecessor permitisse, gostaria rência. Hoje, lamentavelmente, lemos os jornais, ve· 
de colocar o Plenário para decidir. O Plenário decidiria mos as revistas e assistimos à televisão, enfim, co· 
pelo voto de aplauso e já votaríamos agora, indepen· nhecemos, votamos em uma pessoa, mas não há 
dentemente da vontade da Assessoria da Mesa. uma referência que nos permita dizer: "É o que ele 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - De disse. Se ele disse, é porque é." 
acordo. Mas Barbosa Lima Sobrinho é assim, Sr. Presi· 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Plena· dente: cento e três anos de idade, cento e três anos 
mente de acordo. Muito obrigado. de coerência, cento e três anos de seriedade - com a 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· esposa dele, com os hábitos dele, com o jeito dele, 
Ihães) - As Sr"s. e os Senadores que concordam que com a maneira de ser dele. 
essa matéria não vá à Comissão de Constituição, Não temos o direito de não aproveitar essa 
Justiça e Cidadania e seja logo deliberada pelo Pie· oportunidade. Não temos o direito de, neste início de 
nário queiram permanecer sentados. (Pausa.) milênio, não realizar o grande gesto, que ainda não 

Aprovado. houve por parte do Brasil, de marcar o ano 2000. E 
Em votação o requerimento. (Pausa.) seria um grande feito, Sr. Presidente, se, sob o co· 
Com a palavra o Senador Pedro Simon para en· mando de V. Ex' no Congresso Nacional, marcásse· 

caminhar a votação. mos esse ato com uma grande homenagem ao nosso 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para enca· Brasil na pessoa de Lima Sobrinho. Essa é a minha 

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Em pri· proposta. 
meiro lugar, gostaria de cumprimentar V. Ex" pela feli· Entrego o pronunciamento que iria ler, agrade· 
cidade da decisão, que teve o apoio, como não pode· cendo a gentileza de V. Ex', da qual não quero abu· 
ria deixar de ser, da unanimidade o Senado. sar, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, como Barbosa Lima Sobrinho 
completa 103 anos de existência no próximo dia 22-
tenho aqui, Sr. Presidente, e peço a transcrição nos 
Anais, até para não exagerar da gentileza de V. Ex", o 
pronunciamento que fiz sobre essa matéria - penso, 
do fundo do coração, que é muito melhor prestar uma 
homenagem numa data como essa do que esperar 
para fazê·lo após o seu falecimento. 

Sr. Presidente, ele chega inteiro aos 103 anos 
de idade. Ainda outro dia, fui perguntar, no Jornal do 
Brasil, como ele fazia seus artigos. Fui informado de 
que ele escreve ao seu estilo, com começo e fim. São 
páginas e páginas, onde faz a análise do que era, do 
que é e do que defende que deve ser, com uma luci· 
dez, Sr. Presidente, que me deixa boquiaberto. 
Pode ser que alguém não simpatize com algumas 
de suas idéias, mas há que se louvar o fato de se 
chegar aos 103 anos com a sua coerência, com a 
sua firmeza, com a sua dignidade, com a sua corre· 
ção, com a sua angústia pelo Brasil, sempre desejan· 

_ do que as coisas melhorem. 

Muito obrigado. 

SEGUE DISCURSO, NA INTEGRA, 
DO SR. SENADOR PEDRO SIMON. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi· 
dente, Sr"s. e Srs Senadores, estou apresentando, 
hoje à Mesa Diretora desta Casa, requerimento solici· 
tando a realização de Sessão Especial do Congresso 
Nacional, para homenagear José Alexandre Barbosa 
Lima Sobrinho que completa agora, no dia 22 do cor· 
rente mês, seu 103' aniversário. 

São muitos os títulos pelos quais poderíamos 
chamar o nosso Barbosa Lima Sobrinho: jornalista, 
advogado, escritor, político, administrador, acadêmi· 
co ou estadista. Tantas foram as atividades que este 
ilustre homem público brasileiro exerceu ao longo de 
sua vida fecunda que é impossível tentar sintetizá·lo 
num só. 

Mesmo assim, tentemos simplificar. Chame· 
mo·lo de o cidadão brasileiro exemplar. 

• 

• 



Janeiro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 19 00489 

Nosso homenageado nasceu em Recife, em 22 do para as necessidades dos trabalhadores rurais, 
de janeiro de 1 897, filho do tabelião Francisco de Cin- sujeitos à CLT, estabelecendo garantias de salário, 
tra Lima e de Joana de Jesus Barbosa Lima. moradia, assistência médica e educacional e indeni-

Herdou de seu tio, José Alexandre Barbosa zação por demissão sem justa causa. Tal Decreto, 
Lima - que governou Pernambuco, de 1892 a 1896, e segundo Barbosa Lima Sobrinho, equivalia a Uma "re-
que foi Senador pelo Amazonas, de 1923 a 1929 - o forma agrária setorial", na medida em que garantia ao 
nome e o perfil de estadista. trabalhador rural direito à concessão de uma área de 

Aprendeu as primeiras letras com a própria terra próxima à sua moradia, para plantação de sub-
mãe. sistência. 

Aos 13 anos, já escrevia para o jornal do Colé- Durante sua gestão no IAA, realizaram-se, com 
gio e, aos 15, publicava seus primeiros artigos no jor- sucesso, as primeiras experiências de utilização do 
nal A Província_ álcool anidro misturado à gasolina como combustível 

Em 1913, ingressou na Faculdade de Direito, para motores a explosão. 
onde se bacharelou em 1917. Logo nomeado Adjunto Com a redemocratização de 1945, lançou-se 
de Promotor, dedicou-se, paralelamente, ao jornalis- candidato à Assembléia Nacional Constituinte. Eleito, 
mo, no Diário de Pernambuco, no Jornal Pequeno assumiu o mandato em abril de 1946, após renunciar 
e no Jornal de Recife. Colaborou, ainda, com a Re- à presidência do IAA. Como constituinte, combateu a 
vista Americana, a Revista de Direito, o Jornal do idéia de uma delegação de poderes ao Executivo, ao 
Comércio (Rio), o Correio do Povo (Porto Alegre) e mesmo tempo que defendia maior intervenção do 
a Gazeta de São Paulo. Estado na economia. 

Em 1921, transferiu-se para o Rio de Janeiro, Após a Constituinte, no exercício do mandato le-
onde ingressou no Jornal do Brasil, tomando-se re- gislativo ordinário, assumiu posição contrária à cas-
dator político e chegando a redator-chefe em 1924. sação dos mandatos dos Deputados eleitos pelo Par-

• Em 1926, foi eleito, pela primeira vez, Presiden- tido Comunista do Brasil, cujo registro fora cancelado. 
te da Associação Brasileira de Imprensa (ABI), sendo Em meados de 1946, aceitou sua indicação 
reeleito em 1929. Durante esse período, colaborou como candidato ao Governo de Pernambuco, pelo 
com A Província e o Diário da Manhã, ambos de PSD, sendo eleito com a diferença de 565 votos sobre 
Pernambuco. Manuel Neto Campelo Júnior. Só assumiu o Governo, 

Durante mais de cinqüenta anos - inclusive no entanto, em fevereiro de 1948, em razão de recur-
quando Governador de Pernambuco - manteve sua so impetrado pelo adversário, só então julgado impro-
coluna no Jornal do Brasil, contendo análises da cedente. 
conjuntura política, econõmica e social. Durante seu governo, realizou obras de urbani-

Com a promulgação da Constituição de 1934, zação em Recife e incentivou o desenvolvimento da 
ingressou na política, vinculando-se ao Partido Social Liga Social Contra o Mocambo, possibilitando a cons-
Democrático (PSD) de Pernambuco, pelo qual foi elei- trução de casas populares. Também inaugurou a Fa-
to Deputado Federal. Na Câmara, elegeu-se Líder de culdade de Filosofia e a Escola Superior de Veteriná-
sua bancada. ria, depois incorporadas à Universidade Federal de 

Em abril de 1937, foi eleito membro da Acade- Pernambuco. 
mia Brasileira de Letras. Além de abrir estradas no interior do Estado, im-

Em julho de 1937, foi nomeado relator do Proje- plementou um programa de assistência aos trabalha-
to de Lei de criação do Instituto de Resseguros do dores rurais, criando escolas. hospitais, postos de pu-
Brasil (M), órgão, a seu ver, imprescindível a uma eco- ericultura. 
no mia nacionalista no País. Deixando o Governo de Pernambuco. foi nome-

Em maio de 1938, assumiu a Presidência do ado procurador no Rio de Janeiro, tendo se empenha-
Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), em conjuntura do na questão relativa aos bens reversíveis da Light, 
de crise gerada pela superprodução de açúcar no pela qual todos os bens que constituíssem o patrimõ-
Nordeste. Em novembro de 1941, foi instituído o Esta- nio da empresa reverteriam gratuitamente ao Estado, 
tuto da Lavoura Canàvieira (Decreto-Lei n2 3.855), ao final do contrato, em 1990. 
que visava, principalmente, a defesa do pequeno pro- Em 1952, foi eleito Secretário-Geral e, no ano 
dutor em relação às grandes usinas. seguinte, Presidente da Academia Brasileira de Le-

Em outubro de 1944, foi baixado o Decreto com- tras. Sem se desvincular das atividades jornalísticas, 
plementar ao Estatuto da Lavoura Canavieira -, volta- candidatou-se a Deputado Federal, nas eleições de 
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1958, pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB). Eleito, Além dos inúmeros artigos, prefácios, conferên-
foi membro da Comissão de Constituição e Justiça, cias, discursos, pareceres, relatórios e do livro já cita-
vinculando-se à Frente Parlamentar Nacionalista, do, publicou quase duas dezenas de livros. 
bloco suprapartidário criado em 1957 com objetivo de No dia 16 de maio de 1995, renunciou ao cargo 
combater as concessões ao capital estrangeiro e as de Presidente da ABI, que ocupava há 14 anos, abrin-
remessas de lucros para o exterior. do uma crise sem precedente na entidade, em razão 

Nas eleições presidenciais de 1960, apoiou Jâ- de denúncias de irregularidades que teriam sido prati-
nio Quadros e João Goulart, candidatos de chapas di- cadas por um diretor. 
ferentes mas eleitos Presidente e Vice-Presidente, Foi casado com Maria José Pereira Barbosa 
respectivamente. Lima, e com ela teve quatro filhos. 

Como Vice-Líder do PSB na Câmara, apoiou, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
com vigor, o projeto de criação da Eletrobrás, aprova- Ihães) - Em votação o requerimento. 
do em 1961. Apesar do apoio à candidatura, conde- As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
nou a renúncia de Jânio, em agosto de 1961, que con- queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
siderou um golpe frustrado. Aprovado. 

Durante o Governo de João Goulart, empe- A Presidência se associa às homenagens ao Dr. 
nhou-se, ao lado do Deputado Fernando Santana, Barbosa Lima Sobrinho, há pouco retratado pelo Se-
pela aprovação do Projeto que deu origem à Lei de nador Pedro Simon como uma figura invulgar, rara de 
Remessa de Lucros, de setembro de 1962. homem público brasileiro, pela sua coerência. Esse, 

Apesar das críticas às vacilações do Governo sim, um verdadeiro imortal. Daí por que vou tratar 
de João Goulart quanto a assumir uma política nacio- com o Presidente da Câmara dos Deputados - uma 
nalista, manifestou sua oposição ao golpe militar que vez que o Dr. Barbosa Lima Sobrinho foi Deputado 
o derrubou. Federal, além de Governador de Pernambuco e figura 

Com a instituição do bipartidarismo, optou pelo ilustre das letras brasileiras - para realizarmos uma 
Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Empe- sessão especial em homenagem não só aos seus 
nhou-se, então, na organização da Associação Brasi- 103 anos de vida, mas, sobretudo, a uma vida marca-
leira de Reforma Agrária (ABRA), fundada em 20 de da pelo idealismo e, ainda mais, por um grande amor 
setembro de 1967. ao seu País. 

Ao final da década de 1960, foi eleito Presidente O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
do Conselho Administrativo da ABI, cargo que ocupa Ihães) - Passa-se à 
desde então. 

Em 1970, ingressou no magistério, como profes­
sor da Faculdade de Ciências Econômicas Amaro 
Cavalcanti, mais tarde incorporada à Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (LTERJ). 

Em 1973, a convite da executiva nacional do 
Partido, disputou a Vice-Presidência da República, 
junto Ulysses Guimarães, na qualidade de "anticandi­
datos", às eleições indiretas de 15 de janeiro de 1974, 
nas quais foram homologados os Generais Ernesto 
Geisel e Adalberto Pereira dos Santos. 

Em agosto de 1976, pediu a punição dos auto­
res de um atentado a bomba no edifício da ABI, reivin­
dicado por uma autodenominada Aliança Anticomu­
nista Brasileira (AAB). 

Sobre os casuísmos da legislação eleitoral que 
determinaram sucessivas vitórias para o partido do 
Governo, - a Arena e, posteriormente, o PDS - decla­
rou: "Uma democracia que não admite a alternância no 
poder não merece o nome de democracia. Quanto ao 
nome que merece, seria bom convocar o povo para as 
eleições e perguntar que nome se daria ao regime." 

QRDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 15-A, DE 1998 

(Substitutivo da Câmara) 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
çâo nº 15-A, de 1998 (Substitutivo nº 
627/98, na Câmara dos Deputados), que al­
tera o art. 29 e acrescenta artigo à Constitui­
ção Federal (limite de gastos com legislati­
vos municipais), tendo 

Parecer sob nº 2, de 2000, da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jefferson Péres, favorável, 
com votos contrários dos Senadores Rober­
to Freire, Antonio Carlos Valadares e Rome­
ro Jucá, e abstenções dos Senadores Mo­
zarildo Cavalcanti e Eduardo Suplicy. 

Em discussão. 

• 
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O Sr_ Roberto Freire (PPS - PE) - Sr. Presiden- embora existisse uma lei que estabelecia que deve-
te, peço a palavra para discutir. ríamos perceber apenas 75% da remuneração de um 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Deputado Estadual, que, por sua vez, deveria perce-
Ihães) - Com a palavra o Senador Roberto Freire. ber 75% do que ganhava um Deputado Federal. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Para dis- Como ambas as remunerações estavam inccrretas, 
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e entrei com um processo e, durante quase todo meu 
Srs. Senadores, peço a palavra para ressaltar que mandato, depositei emjuízo a quantia a mais do meu 
nosso voto contrário ao parecer do Senador Jefferson salário que eu considerava irregular. Infelizmente, mi-
Péres era, vamos dizer, datado, pois tinha algo a ver nha ação não foi vitoriosa. 
com o que, no momento, se podia votar. Estávamos No entanto, fico feliz por estarmos hoje discutin-
analisando a mudança que a Câmara dos Deputados do a fixação de um teto a ser gasto com a remunera-
havia operado na proposta e, naquele momento, vota- ção dos edis, bem como com a Câmara dos Vereado-
mos favoravelmente à continuidade do texto anterior- res. Essa é uma luta histórica, travada desde o perío-
mente aprovado pelo Senado. do em que fui Vereadora e Deputada Estadual. Por-

Para que não reste dúvida alguma, uma vez que tanto, é mais do que coerente a discussão que esta-
a opinião pública toma conhecimento desse voto na mos fazendo. 
Comissão e pode ficar com a idéia de que o PPS irá O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
votar contrariamente quando da discussão em plená- Ihães) - A matéria continua em discussão. (Pausa.) 
rio, quero esclarecer que, apesar de considerarmos o 
texto do Senado mais rigoroso _ portanto, mais ade- O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
quado - para regulamentar os gastos do Poder Legis-
lativo nos diversos Municípios brasileiros, para evitar O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
procrastinação, o PPS votará favoravelmente ao texto Ihães) - Com a palavra o Senador Francelino Pereira. 
da Câmara dos Deputados. O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. 

Gostaria de esclarecer essa questão, para que Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
não houvesse dúvida em relação não apenas ao meu Sr"s e Srs. Senadores, esse projeto, de autoria do Se-
voto, mas à posição do PPS. nador Esperidião Amin, hoje Governador de Santa Ca-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- tarina, teve uma tramitação demorada na Câmara dos 
Ihães) - A matéria continua em discussão. (Pausa.) Deputados, com uma discussão ampla e bastante aca-

A Sr" Marina Silva (Bloco/PT _ AC) _ Sr. Presi- lorada. Em determinado momento, entendemos que o 
dente, peço a palavra para discutir. projeto deveria ser votado pelo Plenário, até para de-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- monstrarmos a esta Nação que, também e fundamen-
Ihães) _ Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. talmente, o Senado da República estava preocupado 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT _ AC. Para com a moralização e o bom exercício da vida pública. 
discutir. Sem revisão da oradora.) _ Sr. Presidente, O projeto não saiu perfeito deste Senado. Na 
Sr"s e Srs. Senadores, serei breve. Quando era Vere- verdade, foi votado favoravelmente no pressuposto 
adora, um dos maiores enfrentamentos que tive foi de que a Câmara dos Deputados pudesse aperfei-
com relação à forma como o Poder Legislativo munici- çoá-Io. Foi amplamente discutido naquela Casa e, afi-
pai utilizava os recursos públicos para fazer frente aos nal, foi apresentado um parecer que, sem dúvida, ain-
gastos com a manutenção do Poder, mais especifica- da não é a melhor solução. Possivelmente, a proposi-
mente com a remuneração dos Vereadores. ção do Senado seja até a mais adequada. Mas o fato 

Quando fui eleita, um jornalista pediu-me que é que o substitutivo da Câmara apresenta certos dis-
mostrasse o contracheque de um Vereador. Como se positivos inovadores, da maior significação para a 
tratava de uma função pública, remunerada pela soci- moralidade e a boa gestão da coisa pública, em rela-
edade, e o meu contracheque não era um segredo, ção aos Municipios e, particularmente, às Câmaras 
ofereci-o ao jornalista, que o publicou num dos jornais Municipais. 
de circulação no meu Estado. Esse fato foi motivo de A nossa manifestação é favorável à proposição 
muita disputa politica e dificultou minha convivência da Câmara, no pressuposto de que a instituição Con-
com os Srs. Vereadores. No entanto, senti-me gratifi- gresso Nacional está dando uma grande contribuição 
cada porter possibilitado à sociedade rio-branquense para um consenso em relação ao problema dos legis-
verificar o salário de um Vereador, que estava ga- lativos municipais. 
nhando quase tanto quanto um Deputado Estadual, Muito obrigado. 
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O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-· que eliminasse os possíveis desníveis regionais que 
Ihães) - Continua em discussão. (Pausa.) ainda existem no País. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a Portanto, Sr. Presidente, é com grande alegria 
discussão. que registramos que, para o setor rural, é possível 

A matéria constará da Ordem do Dia de amanhã que a taxa média chegue a 2,83%. Em relação aos 
para discussão e votação. pequenos agricultores incluídos no programa de re-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- forma agrária, além daqueles da agricultura familiar e 
Ihães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem· dos miniprodutores, é possível que tenhamos até ju-
do Dia. ros negativos se abatermos a inflação. 

Concedo a palavra, como líder do Partido, ao 
Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Como 
líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e' 
Srs. Senadores, seguramente, um dos tem?s de mai­
or preocupação por parte desta Casa, em consonân­
cia com a sociedade brasileira, tem sido a questão da 
política de juros no Brasil. Ainda ontem, o Senador 
Jefferson Péres ocupou esta tribuna para tratar das 
políticas do BNDES, particularmente para as Regiões 
Nordeste e Norte do País. 

Venho hoje à tribuna, Sr. Presidente, com gran­
de alegria, como líder do PMDB e como Presidente 
i~éicioiial do nesso Partido, cumprimentar o Ministro 
Fernando Bezerra, da Integração Nacional, membro 
desta Casa e integrante da Bancada do PMDB, que 
acaba de dar um exemplo para o Governo e para o 
País de que é possível encontrar saídas e fórmulas al­
ternativas para valorizar a produção no Brasil. 

Gostaria de cumprimentar também o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso pelo fato de haver ado­
tado as medidas propostas pelo Ministro da Integra­
ção Nacional, que, de forma engenhosa, consegue, 
após longos anos - mais precisamente, 23 anos, se­
gundo informação que obtive -, fazer com que o País 
retorne a ter juros fixos para programas de desenvol­
vimento, fundamentalmente para as Regiões mais 
pobres do Brasil, Nordeste, Centro-Oeste e Norte, por 
intermédio da aplicação dos fundos constitucionais. 

Todos, neste País, sabem que um dos fatores 
que têm inibido a produção no Brasil e, por conse­
qüência, têm levado também ao desemprego é exata­
mente a política de juros. E tem causado grande cons­
trangimento quando o Banco Central anuncia uma 
taxa básica de 19,5% e verificamos que, na realidade, 
essa é a taxa básica para a negociação de títulos com 
o Governo, mas não é a praticada em favor daqueles 
que querem produzir no Brasil. 

Os fundos constitucionais, que foram instituídos 
em boa hora pelo legislador constituinte, objetivavam 
fundamentalmente amparar as regiões mais pobres 
do Brasil para, efetivamente, se tentar uma política 

Pela primeira vez, um programa de governo 
acredita na proposta do próprio Governo. O Governo 
diz que a inflação será de 6%. O Ministro Fernando 
Bezerra oferece ao Governo - e o Governo adota -
exatamente uma política a esse nível. Para o setor in,. 
dustrial, a taxa média chega a 5,38%. Nas regiões 
mais pobres do País, como é o caso da região do se­
mi-árido nordestino, para os pequenos agricultores, 
fica menos de 4% ao ano; e, para os grandes produto­
res, 12% ao ano. O Ministro conseguiu, inclusive, in­
cluir uma taxa de adimplência que concede, no cálcu­
lo final, na região do semi-árido, 25% de abatimento, 
e nas demais regiões, 15%. 

Quero festejar, Sr. Presidente, um membro des­
ta Casa, integrante da minha Bancada, Senador pelo 
Rio Grande do Norte, que é capaz de oferecer uma 
proposta que possa servir de modelo para o BNDES, 
bem como para outras instituições financeiras gover­
namentais, no sentido de que é possível se acreditar 
na política que o Governo promete oferecer ao País, 
de fazê-lo crescer, neste ano, a uma inflação de 6%. 
Ao mesmo tempo em que cumprimento o Ministro 
Fernando Bezerra e o Presidente Fernando Henrique, 
lamento e não compreendo a intervenção do Governa­
dor do Ceará, Tasso Jereissati, que, depois do anúncio 
dessa medida, afirmou que já está - com licença da 
expressão, apenas transcrevo suas palavras, Sr. Presi­
dente - de "saco cheio" com o Ministro Fernando Be­
zerra. Não consegui entender essa afirmação, justa­
mente quando um membro do Governo oferece ao 
Presidente da República a oportunidade de Sua Exce­
lência dizer que agora, no Centro-Oeste, no Norte e no 
Nordeste do Brasil, se tem uma política efetiva de juros 
compatíveis para oferecer a quem queira produzir, seja 
na zona rural, seja na zona urbana deste Pais. 

Como o Governador não explicou, continuo na 
dúvida, porque o noticiário não dá explicação do por­
quê de sua afirmação, até porque as remunerações 
do Banco do Nordeste, do Banco da Amazônia e do 
Banco do Brasil não foram alteradas, continuam as 
mesmas. O que, na verdade, se reduziu foi a taxa de 
juros, que, atualmente, antes do ingresso dessa me­
dida, ficava entre 20 e 25% ao ano. Ficava nesse pa-

• 
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tamar e foi capaz, há seis meses, de fazer com que o anunciadas por V. Ex' merecem todo o nosso aplau· 
Banco do Brasil, o Banco do Nordeste e o Banco da so. Não é só o Governador do Ceará que faz afirma· 
Amazônia entesourassem cerca de R$1 bilhão des· ções como a citada por V. Ex'. Hoje, no jornal do nos· 
ses recursos - R$1 bilhão que estavam paralisados so Estado, O Liberal, li que o Governador Almir Ga· 
nesses bancos, creio que, em grande parte, pela ini· briel convocou toda a Bancada do Pará. Na verdade, 
bição causada pela taxa de juros entre 20 e 25%. E, S. Ex' não convocou toda a Bancada - aliás, penso 
neste momento, quando se reduz a taxa de juros, que deveria fazê·lo -, apenas aqueles Parlamentares 
quando se coloca efetivamente uma taxa de juros que o apóiam politicamente e se manifestou contra a 
para valorizar a produção, para gerar emprego, para fusão Basa e Sudam. O propósito e a afirmação do 
proteger as regiões mais pobres do Brasil, alguém Governo Almir Gabriel parecem· me mesquinhos e 
fica de "saco cheio". Como o Governador não se ex· pequenos. Senador Jader Barbalho, a questão é polí. 
plicou, não tenho o direito, em absoluto, de tecer maio tica. O próprio Governador Almir Gabriel diz - são pa· 
ores considerações. lavras de S. Ex" colocadas nos jornais - que não acei· 

O que quero é festejar o fato e esperar que o ta a fusão, porque se pretende criar na Amazônia 
Presidente Fernando Henrique Cardoso chame o uma agência de desenvolvimento cujo poder político 
Presidente do BNDES e diga: "Não é possível o é maior do que o dos Governadores de Estado. E diz 
BNDES também adotar isso, pois se trata de um bano mais: a pessoa que dirigiria esse órgão fundido, Ban· 
co que deve ser voltado para políticas de desenvolvi· co da Amazônia e Sudam, não receberia voto da po· 
mento em favor das regiões mais pobres do Brasil". pulação para fazê-lo e seria uma espécie de governo 

Quero, portanto, congratular-me com o Ministro paralelo ao Governo do Estado. No fundo, a discus-
Fernando Bezerra por sua proposta e cumprimentar o são que se está levantando é política, porque estou 
Presidente da República. lendo as declarações do Governador Almir Gabriel -

Procurei o Ministro hoje, Sr. Presidente, para sa- na minha visão, muito pequenas e amesquinhadas _ 
ber de uma possível extinção do Banco da Amazônia e sabendo da declaração do Governador Tasso Jere-
e fusão com a Superintendência de Desenvolvimento issati. A questão é política! Há o temor entre os Go-
da Amazônia. O Ministro me respondeu que não exis- vernadores de que se crie nas regiões um órgão que 
te nenhum estudo em sua Pasta em relação a essa tenha uma ação paralela à dos Governos dos Esta-
questão; que ela foi cogitada pelo Presidente da Re- dos. Lamento profundamente isso. V. Ex', agora, in-
pública como uma especulação de estudo, até mas- forma que o Ministro Fernando Bezerra não tem ne-
mo porque o Banco da Amazônia está vinculado ad- nhum estudo a respeito da matéria, mas essa ques-
ministrativamente ao Ministério da Fazenda, assim tão já tem sido colocada há muito tempo. Os funcio-
como o Banco do Nordeste e o Banco do Brasil, e não nários da Sudam e do Basa a estão discutindo; há um 
ao Ministério da Integração. comitê formado. Eu, inclusive, pretendia, após o dis-

Então, vamos cobrar do Dr. Pedro Malan se exis- curso de V. Ex., também falar sobre ela. O Presidente 
tem esses estudos, porque não imagino a ex1inção do 
Banco da Amazônia, sem que se pense também na da República do Brasil, portanto o Chefe do Ministro 
extinção do Banco do Nordeste. ~ão gostaria que que V. Ex' cita, afirmou que pensa que deve haver 
isso acontecesse com nenhum deles, porque são ins- uma fusão do Basa e da Sudam. Ora, sem dizer quais 
trumentos que devem ajudar o desenvolvimento das os motivos disso e os benefícios que podem ser trazi-
regiões pobres do Brasil. dos à nossa região, no fim, faz·se uma discussão po-

É descabida a pergunta feita ao Ministro da Inte- lítica menor, do interesse de alguns, quer dizer, sego 
gração Nacional, que cumprimentamos pelo fato de ter mentos da base do Presidente defendem posições 
proposto ao Governo - em relação àquilo que tem sido contrárias, apenas por interesses políticos, e a socie· 
um calcanhar-de-aquiles para o Governo e para a soci- dade, como um todo, não sabe de nada, porque ne· 
edade brasileira - uma política de juros justa, compatí- nhuma informação foi dada a respeito dessa matéria. 
vel com o que efetivamente deseja produzir no Brasil. O próprio Governador Almir Gabriel diz que não sabe 

O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - V. quais são os termos da matéria, mas já se está mani-
Ex" me permite um aparte? festando contrário a ela, assim como os funcionários 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - PA) - de uma maneira geral. Várias entidades estão citadas 
Ouço V. Ex', Senador Ademir Andrade. Depois, ouvi- nos jornais hoje - Central Única dos Trabalhadores, 
rei com a maior alegria os demais Srs. Senadores. Ordem dos Advogados do Brasil, Fiepa; todos estão 

O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - Se- apavorados com essa situação. É preciso que o Mi-
nador Jader Barbalho, evidentemente, as medidas nistro Fernando Bezerra venha a público e esclareça 



00494 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 2000 

a questão. O que V. Ex' aborda é extremamente posi­
tivo, Isso já devia ter vindo há mais tempo; pode ser 
um modelo para o Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social. E, quanto à fusão Basa e 
Sudam, Sudene e Banco do Nordeste? Elas são rea­
is? Pretende-se, de fato, fazê-Ias? Pelo menos, o Pre­
sidente da República já disse que tem essa intenção. 
Então, é mister esclarecer isso. Que a discussão não 
se torne pol ítica entre as bases conflagradas que sus­
tentam o próprio Governo Fernando Henrique Cardo­
so, mas venha a servir ao desenvolvimento real da 
nossa região, que tanto necessita dele. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PAI -
Agradeço-lhe o aparte, Senador Ademir Andrade. 
Devo dizer que a minha motivação para vir à tribuna 
foi exatamente o desejo de festejar algo de positivo. 
Lamento profundamente que se esteja a desvirtuar a 
situação, em vez de se comemorar o que é positivo e 
que deveria servir de exemplo para o Governo e de 
discussão para a sociedade. Como representante da 
região Amazônica, gostaria de informar à Casa que, 
no Ministério do Ministro Fernando Bezerra, não exis­
te nenhum estudo sobre a extinção do Banco da Ama­
zônia, o qual, como o Banco do Nordeste, é vinculado 
ao Ministério da Fazenda. Por isso mesmo, Sr. Presi­
dente, vim aqui festejar essas medidas que considero 
da maior importância para o setor produtivo no Brasil, 
na expectativa de que possa servir de exemplo. 

O Sr. Maguito Vilela (PMDB - GO) - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Ouço V. Ex', Senador Maguito Vilela, e, depois, na 
medida do possível, os demais representantes das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

O Sr. Maguito Vilela (PMDB - GO) - V. Ex' tem 
razões de sobra para festejar, como Lider do PMDB e 
como político preocupado com nosso País e com o 
nosso povo - principalmente, o País que produz e o 
povo que trabalha. Essa, realmente, foi uma atitude 
marcante, temos que "dar a César o que é de César'. 
O Brasil ganha muito com essa fixação de juros na 
área dos fundos do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
Eu gostaria apenas de confirmar a V. Ex' e a todo Bra· 
sil que muitos produtores da área da suinocultura, da 
bovinocultura e da avicultura estavam desestimula­
dos; alguns abandonaram seus empreendimentos, 
porque não conseguiram cumprir seus contratos do 
FCO. No Distrito Federal, sobraram recursos do FCO 
para serem aplicados e, em Goiás, aconteceu o mes­
mo, porque as taxas eram extremamente exorbitantes 
e estavam inviabilizando todo e qualquer empreendi­
mento. Para V. Ex· ter uma idéia, a Perdigão estava 

com dificuldade para conseguir a construção de mil 
aviários no sudoeste de Goiás. Agora não, já há um 
entusiasmo muito grande, um sinal de recuperação 
da atividade na área da suinocultura, da bovinocultu­
ra e da avicultura. Sei que vamos gerar muito mais 
empregos, retomando o desenvolvimento, principal­
mente nessas três áreas. Tenho certeza de que em 
todos os setores que abrangem o FCO, haverá uma 
retomada do desenvolvimento com a geração de em­
pregos. Portanto, V. Ex" tem razões de sobra para 
festejar. Com relação ao Governador do Ceará estar 
de "saco cheio", esse pessoal não é acostumado com 
medidas corretas e boas para o povo. Talvez isso pos­
sa ter trazido alguns problemas. Senador Jader Barba­
lho, Liderdo meu Partido, o Ministro Fernando Bezerra 
teve competência, descortino e talento para mostrar 
que essas medidas eram importantes para o setor pro­
dutivo brasileiro. Portanto, temos que elogiá-lo, sim; o 
Ministro Fernando Bezerra foi competente, soube arti· 
cular e está promovendo o bem para o nosso País. 
Assim, aproveito a oportunidade para cumprimentar o 
Ministro pelo talento, pela criatividade, pela competên­
cia em apresentar um programa para a área econômi­
ca do Governo. Muitos outros tiveram oportunidade, e 
não o fizeram. V. Ex' tem razão, ternos de festejar e 
abraçar o Ministro Fernando Bezerra por ter feito um 
bem para o setor produtivo brasileiro. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PAI - Mui­
to obrigado pelo aparte, Senador Maguito Vilela. 

Se os demais Senadores me permitirem, eu 
gostaria de ouvir o aparte do Senador Luiz Pontes, re­
presentante do Estado do Ceará, considerando que 
citei o Governador Tasso Jereissati. Assim, o Senador 
poderá fazer alguns esclarecimentos. 

O Sr. Luiz Pontes (pSDB - CE) - Senador Ja­
der Barbalho, não tive a oportunidade de ouvir o pro­
nunciamento de V. Ex' desde o início. Ouvi o nobre 
Senador Maguito Vilela dizer que não entende quan­
do o Governador Tasso Jereissati fala que está de 
"saco cheio" e que essas pessoas fazem política dife­
rente. Realmente, fazemos política diferente, tanto é 
que a população do Ceará coloca o Governador Tas­
so Jereissati como o mais popular do País, em seu 
terceiro mandato. Isso mostra que nós cearenses fa­
zemos política diferente, preocupados profundamen­
te com a questão social do nosso Estado. Em relação 
à polêmica do Ministro Fernando Bezerra com o Pre­
sidente do Banco do Nordeste, quando falamos que 
estamos de "saco cheio", não é só o Governador Tas­
so Jereissati, são os nordestinos que têm uma preo­
cupação muito grande com as desigualdades regio­
nais. Conhecemos de perto a atuação do Banco do 
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Nordeste e sabemos que os fundos têm um papel im- que não entendi a intervenção do Governador face à 
portante para que o banco possa continuar suas apli- medida provisória editada pelo Presidente da Repú-
cações, tentando diminuir as desigualdades regiona- blica. Essa atitude deveria ser seguida pelo restante 
is. Falo tentando porque sabemos que hoje nenhum da área econômica e financeira, pois foi uma vitória o 
dos bancos estrangeiros ou nacionais vai ao interior Governo conseguir, pela primeira vez após 23 anos, 
do Nordeste, àquela cidade pequena de cinco, dez eliminar a correção monetária em favor da produção, 
mil habitantes, aplicar recursos para diminuir as desi- estabelecendo para pequenos agricultores até juros 
gualdades e dar oportunidade aos nordestinos de so- negativos, sem absolutamente atingir ou prejudicar 
breviver com dignidade. No Sul, não existe esse pro- em nada o Banco da Amazônia, o Banco do Nordeste 
blema que a região de V. Ex' enfrenta, mas não de ou o Banco do Brasil. Não estou aqui colocando em 
forma grave e séria como no Nordeste. Sabemos o julgamento - e nem tenho o direrto de fazê-lo - o Go-
que representa cinco ou seis anos de seca para Nor- verno Tasso Jereissati. 
deste. O Estado do Paraná, do nobre Senador Rober- O Sr. Luiz Pontes (PSDB - CE) - Como disse, 
to Requião, sofre a angústia de dois ou três meses de não ouvi o pronunciamento de V. Ex' desde o início. 
seca. Nós, nordestinos, às vezes, passamos cinco ou O SR. JADE R BARBA LHO (PMDB - PA) - Ape-
seis anos sem que caia sequer uma gota d'água. O nas ressaltei essa intervenção, no momento em que 
Banco do Nordeste, por incrível que pareça, atua, considero que o Governo deve fazer o máximo para 
com todas as suas dificuldades, em 97% dos municí- proclamar à opinião pública sua preocupação com o 
pios nordestinos. É ele quem está lá na ponta em- setor produtivo brasileiro. E, dentro do Governo, a me-
prestando para uma criação de cabra, para uma pe- dida proposta pelo Senador Fernando Bezerra serve 
quena fábrica de redes, para uma pequena olaria. de modelo . 
Aquele micronegócio de R$3 mil ou R$4 mil vai dar O Sr. Luiz Pontes (PSDB - CE) - É justamente 
àquela família condições de sustento. O mais impor- isto que queremos: baixar as taxas de juros, desde 
tante, nobre Senador, é que o índice de inadimplência que os fundos continuem a ser administrados pelo 
do Banco do Nordeste nesses projetos é mínimo, re- Banco do Nordeste, porque é importante que essa 
presenta 4%. O Governador e nós nordestinos quere- instituição continue o seu papel social naquela região. 
mos o entendimento, mas não para esvaziar o Banco O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - PA) - Mas 
do Nordeste. O nobre Ministro Fernando Bezerra, no não foi retirado. 
começo, mal assessorado ou não, queria transformar O Sr. Luiz Pontes (PSDB - CE) - Sim, mas nos 
o Banco do Nordeste numa agência de desenvolvi- parece que o fundo sai do Banco do Nordeste, que ele 
mento. Não é desta maneira que vamos conseguir um ficará agora com o Ministério, e tudo isso atrapalha. 
Nordeste mais humano e diminuir as desigualdades Desejamos que os fundos continuem no Banco do 
regionais. Sou favorável ao entendimento, ao diálo- Nordeste, porque sem eles o Banco não pode manter 
go, não à crítica descabida e, depois, um discurso seu papel social na região. Agradeço a V. Ex' o aparte 
mais violento. V. Ex', Líder do PMDB, cargo que exer- concedido. 
ce com brilhantismo, e nós da Bancada do Ceará e da O SR. JADER BARBALHO (PMDB ~ PA) _ Sr. 
Bancada do Nordeste devemos procurar o entendi- Presidente, acredito que há desinformação. 
mento para fortalecer o Banco do Nordeste, entendi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
mento para que o Ministro também possa sair fortale-

Ihães) - Senador, V. Ex' já ultrapassou o tempo. Se 
cido e possamos conseguir não a desunião, mas a puder concluir, agradeço. 
união em torno da transposição das águas do São 
Francisco, vital para nós nordestinos. O SR. JADE R BARBALHO (PMDB .• PA) - Sr. 

Presidente, são tantos os aparteantes, gostaria de 
ouvi-los, inclusive os da minha região, do meu Estado, 
mas lamento profundamente, meu tempo está expi­
rando. Peço escusas, porque penso que este assunto 
merece um debate, principalmente pelo valor dessas 
medidas. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Se­
nador Luiz Pontes, não quero interromper o aparte de 
V. Ex", mas quando citei o Governador Tasso Jereis­
sati foi em razão dessa medida provisória que não re­
tira nenhum poder do Banco do Nordeste, não reduz 
as taxas de aplicação do Banco do Nordeste de remu­
neração; essa medida só reduz as taxas de juros em 
favor dos agricultores, em favor da indústria, do setor 
de serviços, enfim, de todos. Não fiz nenhum comen­
tário; apenas manifestei a minha preocupação, por-

Em relação aos bancos, Sr. Presidente, em pri­
meiro lugar, quero registrar que desconheço - e o Mi­
nistro Fernando Bezerra também desconhece - qual­
quer estudo a respeito da extinção do Banco da Ama­
zônia. Nós, da Amazônia, não permitiremos que isso 
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seja debatido sem discutir o papel dos Bancos do zes em que eu presidir, por uma exceção, falará o Lí-
Nordeste e da Amazônia. der. Quando, evidentemente, o Líder tiver um debate 

Depois, Sr. Presidente, encaminharei amanhã à partidário, falará o Líder do outro Partido. Fora daí, 
Mesa Diretora pedido de informações sobre auditori- vou à lista de inscrições. Essa decisão eu tomo, salvo 
as do Banco Central naqueles bancos para saber se o Plenário revogá-Ia. Porque não vou ficar a vida 
exatamente da utilização dos fundos constitucionais. inteira a submeter-me a só os Líderes falarem nesta 
Quero saber se se têm jogado para rubrica de liqüida- Casa, quando os Parlamentares são tão Senadores 
ção os inadimplentes - tanto no Banco do Nordeste quanto os Líderes. 
quanto no Banco da Amazônia. Solicitarei dados so- Falará o Senador Sérgio Machado, tendo em 
bre o percentual de remuneração sobre o patrimônio vista que o Governador do Ceará foi citado, e, posteri-
líqüido dos fundos para verificar se efetivamente se ormente, V. Ex.', Senador Ademir Andrade. 
justifica a sua taxa de remuneração. O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -

Como representante do Pará, tranqüilizo o povo Serão cinco minutos para cada um. 
do meu Estado. Unido à Bancada do Norte do Brasil, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
afirmo que não admitiremos que o Banco da Amazô- Ihães) - O prazo da Liderança é de vinte minutos. 
nia, que tem um papel importante na região, possa O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Como 
ser extinto, até porque entendo ser um instrumento Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
para a eliminação dos desníveis regionais. orador.) _ Sr. Presidente, Sr" e Sr' Senadores, subo a 

Finalizando, lamento não ter tido a chance de esta tribuna para discutir um tema extremamente im-
conceder os apartes; cumprimento o Presidente Fer- portante. 
nando Henrique Cardoso e - acima de tudo - um Não tive o prazer de ouvir todo o discurso do Se-
Membro desta Casa e do meu Partido, o Ministro Fer- nador Jader Barbalho, mas S. Ex.' tratou de um as-
nando Bezerra, por ter sido capaz, num momento em sunto com o qual todos concordamos: a redução da 
que todo o Brasil discute a politica de juros, de formu- taxa de juros. É importante reduzi-Ia por ser um avan-
lar um grande programa que deve servir de modelo ço que clamamos e desejamos. 
para aqueles que querem valorizar a produção no O Governador Tasso Jereissati também deseja 
Brasil. O PMDB no Senado está em festa com a atua- a redução da taxa de juros para que se possa alcan-
ção do seu Ministro. çar o desenvolvimento. Aprendi que discutimos estru-

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. tura de organizações para então cumprirmos um pro-
Presidente, quero falar pela Liderança do PSDB. grama. Assim, temos que iniciar a discussão de qual-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- quer programa ou projeto partindo de uma proposta 
Ihães) - Estamos com alguns problemas. Vários que- sobre o que se deseja fazer. 
rem falar pelas Lideranças, assunto para o qual a S. Ex.", o Governador Tarso Jereissati, está can-
Mesa tem de encontrar um caminho comum, porque, sado de, a cada dia, discutir-se uma mudança de es-
do contrário, os Parlamentares não falam, falam sem- trutura sem antes discutir-se um programa, uma pro-
pre as Lideranças. Não pode ocorrer isso, pois há posta. Não podemos inverter, ou seja, centralizar e 
uma inscrição de Parlamentares. De modo que ainda burocratizar todo um processo sem antes discuti-lo. 
terei que encontrar uma solução política para esse Nós, do Nordeste, estamos cansados disso. Deseja-
problema até que haja uma reforma regimental. mos avanço, progresso, desenvolvimento, investi-

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - mento. É o desejo, tenho certeza, das Lideranças do 
Nesse caso, Sr. Presidente, como o Senador Jader Norte. É esse avanço que queremos alcançar. Mas, 
Barbalho falou como Líder do PMDB, eu queria falar para isso, temos que partir do fortalecimento dos nos-
como Líder do PSDB. sos órgãos. Não podemos aceitar que as nossas Re-

• 

• 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) - giões Norte e Nordeste não tenham um banco que fi-
Sr. Presidente, inscrevi-me como Líder do Bloco ante- nancie o seu desenvolvimento. Mas querer transfor-
riormente. Sei que é um momento excepcional, é uma mar um banco em agência de desenvolvimento só 
discussão extremamente importante, e, lamentavel- para financiar o setor de manufatura, não. O que gera 
mente, nesta sessão creio que teremos que cumprir o emprego no mundo hoje não é mais a manufatura, é o 
Regimento. Os Líderes terão a oportunidade. Nem serviço, é a exportação. Precisamos fortalecer nos-
sempre isso ocorre, é quase uma excepcionalidade. sos organismos todos. Não queremos dividir coisas 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- absolutamente acessórias. Precisamos, desejamos 
Ihães) - Hoje poderemos fazer isso, mas todas as ve- esse avanço, mas avanço com inclusão social, com 
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progresso, com a definição clara de quais serão nos- jada, como disse o Líder Jader Barbalho. O problema 
sos projetos, nossos objetivos, é a questão da trans- de Banco do Nordeste, do Basa, veio depois. Pensei 
posição. E foi essa a reação do Governador Tasso. que o Governador fosse contrário a essa medida de 
Jereissati quando expressou seu sentimento de re- redução dos juros. Por isso, retiro o que disse a res-
volta, porque a cada dia muda-se uma coisa. pe~o do Governador Tasso Jereissati e peço-lhe des-

Ainda recentemente, na reunião da Sudene, culpa. Entendi, repito, que o Governador era contra 
chegou uma proposta de última hora mudando tudo e essas medidas, e não é isso. 
os Governadores a rejeitaram por unanimidade. Foi O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - De 
esse sentimento que o Governador Tasso expressou forma alguma. 
em sua revolta, com toda justiça. Temos que nos jun- O Sr. Magulto Vilela (PMDB - GO) - Quero 
tar e expressar nossa revolta, para que possamos re- também fazer esta observação: o Ministro Fernando 
verter essa situação social. Bezerra merece os nossos aplausos por ter adotado 

O Sr. Luiz Otávio (PPB - PA) - Permite-me V. essa: medida. 
Ex" um aparte? O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Mui-

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - to obrigado, Senador Maguito Vilela. 
Concedo o aparte a V. Ex". O Sr. Jader Babalho (PMDB - PA) - Senador 

O Sr. Luiz Otávio (PPB - PA) - Senador Sérgio Sérgio Machado, V. Ex" permite-me um aparte? 

• 

Machado, V. Ex· realmente está de parabéns. Primei- O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Se-
ro, porque teve a capacidade de reagir de imediato, nador Jader Barbalho, concedo o aparte a V. Ex". 
deixando bem clara a posição do Governador Tasso O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Senador 
Jereissati. Sua Excelência é contrário à utilização dos Sérgio Machado, desconheço as razões outras do 
recursos do Fundo do Nordeste e do Fundo Constitu- agastamento do Governador Tasso Jereissati - por 
cional do Norte ptlia condição, hoje, do Ministério da isso, evidentemente não posso fazer nenhum juízo-, 
Integração Nacional. O Ministro Fernando Bezerra, que, pelo que sei, é uma das figuras mais prestigiadas 
hoje, tem essa decisão importante no que se refere pelo Governo Federal. Desconheço, portanto, essas 
aos pequenos produtores. Mas não podemos abrir outras questões. Fui à tribuna para festejar - qualquer 
mão do Basa nem do Banco do Nordeste para aplicar pessoa de bom senso, qualquer brasileiro preocupa-
lá mais de 110 mil contratos com o pequeno produtor. do com a questão da produção neste País comemo-
Não adianta querer recriar o governador biõnico. Elei- raria _ o fato de o Ministro ter formatado um projeto 
ção foi ano passado. Neste ano, haverá eleição muni- capaz não só de beneficiar os microprodutores, mas 
cipal, e eleição estadual só daqui a três anos. Não adi- todos os produtores, porque aqui consta do micro ao 
anta querer criar governador biõnico, repito. Quando grande produtor, nas Regiões Norte, Nordeste e Cen-
dizem que, por qualquer motivo, o Governador do tro-Oeste, com uma taxa de juros fixa que, em alguns 
Estado Almir Gabriel teve idéia pequena ou mesqui- casos, passa a ser negativa. É motivo de comemora-
nha, é impressionante, todas as categorias empresa- ção no Brasil inteiro o que aconteceu neste Governo, 
riais, trabalhadores e a sociedade como um todo isto é, alguém ter formatado um projeto dessa manei-
apóiam a sua posição, no meu Estado, no que se refe- ra. Como a intervenção do Governador foi exatamen-
re a essa idéia fantasma de querer fazer a fusão do te nesse momento, eu me limitei a manifestar a minha 
Basa com a Sudam. Muito obrigado, Sr. Senador. estranheza, porque, à primeira vista, qualquer brasi-

O Sr. Maguito Vilela (PMDB - GO) - V. Ex" me leiro que esteja em seu pleno juízo não pode deixar 
perm~e um aparte? Eu havia pedido, inclusive, primeiro. de festejar essa medida. Em relação ao Banco do 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Pois Nordeste, não houve alteração. O programa é aprova-

• 

não, Senador Maguito Vilela. do pela Sudene, junto com os governos estaduais, 
O Sr. Maguito Vilela (PMDB - GO) - Senador como ocorre no caso do Banco da Amazônia, que é 

Sérgio Machado, gostaria de fazer uma observação e aprovado pela Sudam. A execução cabe aos bancos 
um reparo. A observação é de que o Ministro Fernan- regionais. Nada foi alterado. A taxa de remuneração 
do Bezerra é um homem do Nordeste, um homem não foi alterada. Assim, estamos diante de uma Bata-
com uma visão muito ampla deste País. E estranho lha de Itararé, e não se sabe por que lamentar quando 
muito o Ministro querer alguma coisa de ruim para a ao País 4 oferecido um modelo que todos devem les-
sua própria região, para o Norte, para o Cen- tejar. De certa forma, apreendo do discurso de V. Ex" 
tro-Oeste, enfim, para o Brasil. Creio que a atitude que o "saco cheio" do Governador do Ceará não tem 
dele foi corretíssima. A medida dele tem que serfeste- nada a ver com o Ministro da Integração Nacional, 
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Fernando Bezerra, mesmo porque o Banco do Nor- zerra é oportuna e justa. Como V. Ex' acaba de dizer, 
deste, assim como o Banco da Amazõnia, está vincu- nenhum de nós aqui disse o contrário. Portanto, esta-
lado ao Ministro da Fazenda, Pedro Malan. Tive a pre- mos exaltados porque aparentemente divergimos 
ocupação de perguntar ao Ministro se havia algum es- quando estamos todos de acordo. Todos achamos 
tudo sobre a extinção do Banco da Amazõnia, pois, se- que uma medida que reduz a taxa de juros, em qual-
gundo os jornais de minha terra todos perguntam isso quer sentido, em qualquer direção, em qualquer lugar 
-, e S. Ex' me informou que não existe nenhum estudo neste país, deve ser aplaudida, principalmente se ela 
de extinção em seu Ministério. Assim, apenas mani- se dirige a regiões mais deprimidas econômica e soci-
festei a minha estranheza. Não sei, e não tenho o direi- ai mente. Então, com muita ênfase, como Senador do 
to de imaginar, o motivo pelo qual o "saco" do governa- PSDB que tem a honra de participar do discurso de V. 
dor está se enchendo. Seguramente não é com essa Ex', quero reunir-me ao Senador Jader Barbalho e a 
medida, pois com ela ninguém enche o "saco"; ao con- todos quantos aqui manifestaram a sua congratula-
trário, festeja o fato de um membro desta Casa ter ofe- ção ao Senador Fernando Bezerra, Ministro da Inte-
recido algo concreto em favor da produção no Brasil. gração Nacional. Desejo dizer também que concordo 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sem com a tese de que, sendo os fundos constitucionais 
dúvida, Senador Jader Barbalho, todos aplaudimos captados pelo sistema financeiro com custo zero, não 
essa norma, mas não podemos nos conformar com a pode haver nenhuma razão para que o custo de apli-
medida que o Ministro Fernando Bezerra, em dezem- cação deles seja mais alto do que o de recursos cuja 
bro, propôs à Sudene, a qual era altamente negativa captação pelo sistema bancário é mais onerosa. Por-
para o Nordeste, pois limitava o tamanho do banco, Ii- tanto, é perfeitamente justo, oportuno, necessário e 
mitava a capacidade de investimentos, centralizava; merece o aplauso de todos nós aquilo que acaba de 
enfim, havia uma seqüência de atitudes no sentido de ser feito. E é preciso dizer que o fato de o Ministro Fer-
mudar. É por isso que o Governador Tasso Jereissati nando Bezerra pertencer ao PMDB em nada diminui, 

• 

está de "saco cheio". Tenho certeza de que S. Ex· ou restringe, o grande mérito do Governo do Presi-
está em pleno sentido da razão e jamais iria contra dente Fernando Henrique Cardoso. A medida foi de- • 
uma medida que objetiva baixar a taxa de juros e pos- fendida pelo Ministro Fernando Bezerra, a quem, 
sibilitar o aumento de investimentos. O que nós que- mais uma vez, quero aplaudir. Penso que esse aplau-
remos - e vamos lutar por isso - é um paradigma dife- so não pode ser maior do que aquele dado ao Presi-
rente; é um desenvolvimento diferente para o nosso dente da República que, afinal de contas, foi quem 
Nordeste; é manter os nossos bancos fazendo umtra- acolheu a proposta do Ministro Fernando Bezerra e 
balho de fomento ao desenvolvimento integral, e não quem assinou a medida provisória. Acredito, apenas, 
só do setor manufatureiro; é fortalecer a nossa região. se V. Ex' me permite concluir meu aparte, que houve 
É por isso que estamos de "saco cheio" e lutaremos uma referência ao que disse o Governador Tasso Je-
até as últimas conseqüências, porque temos de de- reissati em uma entrevista, a qual não li e, por isso, 
fender essa questão. não posso discutir seu texto. Não sei se V. Ex' leu 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador algo além de uma manchete distribuída aqui. Penso 
Sérgio Machado, V. Ex' concede-me um aparte? que o Senador Sérgio Machado acaba de explicar 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - completamente a questão. O Governador Tasso Je-
Concedo um aparte ao Senador Geraldo Melo. reissati não se referia a essa medida provisória nem 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB :... RN) - Senador dizendo que é contra a redução de taxa de juros, mas 
Sérgio Machado, parece-me que estamos divergindo sim que é chegado o momento de sair do limbo, em 
de uma convergência. Aparentemente, a impressão relação às regiões atrasadas, e definir ... O fato de a 
que se tem, pelo cenário que se criou aqui, é a de que política aplicada lá ser velha não justifica a ausência 
V. Ex' ou qualquer um de nós está reduzindo o valor de política. Portanto, o Governador Tasso Jereissati 
do que foi feito pelo Ministro Fernando Bezerra. Como deseja clareza, consistência e integridade, no sentido 
Senador, com muita honra, represento aqui o Estado de integralidade, em um programa que passe a ser 
do Rio Grande do Norte e, com muita honra, integro, executado envolvendo todos os grandes instrumen-
portanto, a mesma Bancada da qual fazia parte o Mi- tos de que o nordeste, a amazônia e o centro-oeste já 
nistro Fernando Bezerra. Sou amigo pessoal dele e dispõem para lidar com o seu desenvolvimento e que 
desejo com muita ênfase e com muita clareza reunir se faça tudo isso que está sendo feito com a preser-
as minhas palavras de congratulação às do Senador vação desses instrumentos. Não há necessidade de 

.• ' I.' Jr. Ministro Fernando Be- sacrificar uma instituição como o Banco do Nordeste, 



• 

• 
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com a história que tem, para realizar um programa de um banco é o Ministro Malan por meio de um ato 
que pode, deve e será mais bem realizado se a região assinado pelo Presidente da República. Se um dia ai-
Nordeste continuar a contar com o Banco do Nordes- guém tiver que acabar com o Banco do Norte ou com 
te, se a Amazônia continuar a contar com o BASA. O o Banco do Nordeste, no sistema presidencialista, 
Governador Tasso Jereissati, Senador Jader Barba· será o Presidente da República. Penso que n'ão deve· 
lho, não é apenas um homem muito prestigiado pelo mos mais discutir essa qustão, Senador Sérgio Ma· 
Governo. É prestigiado também pelo povo que gover· chado. Vamos em frente para fazer com que os ou· 
na e que por três vezes entregou-lhe o Estado do Ce· tros créditos, os outros financiamentos, os outros to· 
ará. Todo o Brasil é testemunha da obra transforma- madores de recursos tenham os mesmos beneficios 
dora e modernizadora que consagrou o Governador dos tomadores dos Fundos. Os meus cumprimentos 
Tasso Jereissati como um dos mais competentes e ao Senador Fernando Bezerra, ao Ministro Malan, ao 
íntegros quadros da política brasileira, independente Presidente da República e a toda esta Casa. 
do partido a que esteja filiado. Agradeço V. Ex". O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Mui- Agradeço o aparte de V. Ex', Senador Ramez Tebe!. 
to obrigado. O aparte de V. Ex" enriquece muito o meu Estive presente à solenidade da Medida Provisória. 
discurso. Em momento algum, ninguém a discutiu. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador Penso que V. Ex' tem o dever de defender a ins· 
Sérgio Machado, V. Ex' me concede um aparte? talação de sua agência com toda a veemência, com 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB _ CE) _ luta, como nós temos feito. Nós do Nordeste, que te· 
Concedo um aparte a V. Ex', nobre Senador Ramez mos sofrido,. que temos ouvido discursos e pouca 
Tebe!. ação, queremos essa mudança, essa transformação, 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB _ MS) _ Senador e isso se vai dar com o fortalecimento cada vez maior 
Sérgio Machado, ontem fui o primeiro Senador a ocu. dos nossos órgãos e com a definição bem clara do 

nosso projeto de desenvolvimento. É isso o que o Go­
par a tribuna para comemorar a medida provisória as· 
sinada pelo Senhor Presidente da República, com for. vernador Tasso Jereissati deseja. 
ça de lei, que será histórica por ser o primeiro ato de Muito obrigado. 
financiamento, a longo prazo, que não fala em corre· O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
ção monetária e reduz taxa de juros. Permite que todo Ihães) - Concedo a palavra, pela Liderança do Bloco, 
investidor, que todo tomador de recursos se planeje, ao Senador Ademir Andrade. 
e, também, que os massacrados pela elevada taxa de O SR, ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
juros possam repactuar suas ações. Não poderia ima- Pela Liderança.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado-
ginar, ao ocupar a tribuna ontem, que hoje haveria este res, iniciou·se nesse Plenário um importante debate 
debate. A medida provisória consagra expressamente provocado pelo anúncio do Governo Federal da inten· 
o percentual de 3% para os Bancos do Nordeste e ção de fundir a Sudam e o Basa numa agência de de· 
Norte como administradores do Fundo. Portanto, con· senvolvimento da região Norte. É evidente que a dis-
firma a gerência desses Fundos do Norte e Nordeste cussão levantada até agora tenta escamotear a ques-
com relação à medida provisória. Fiquei mesmo em· tão principal. 
polgado com V. Ex', que foi à tribuna, com ênfase, de· Estamos observando que há uma disputa clara 
fender o Banco do Nordeste e o seu Governador. Fa· de poder entre dois segmentos da base governista. 
lou-se aqui em "saco cheio". Que diremos então nós do Essa é a questão fundamental que é preciso esclare-
Centro-Oeste, que não podemos entrar neste debate cer. O que está sendo divulgado nos jornais é algo 
já que nem banco temos? E será que também deveria muito distante do que está sendo discutido aqui. Eu, 
dizer que estou de "saco cheio", porque desde que inclusive, chamaria à atenção o Presidente Nacional 
cheguei aqui luto, não por um banco, mas por uma do PMDB, Líder da bancada do PMDB no Senado, 
agência de desenvolvimento para essa região que re· Senador Jader Barbalho, sobre o que publicou o jornal 
presenta um quarto do território nacional? Desculpem de maior circulação em nosso Estado e de grande imo 
a expressão, não quero ferir ninguém, mas vejo esta portância na Amazônia. Ele apresenta os fatos como 
discussão como insípida e inodora e acredito que não incontestáveis, como algo real. Em primeiro lugar, diz 
devia ser baseada neste ponto. Deveria, sim, ser um que será criada uma agência de desenvolvimento que 
debate travado em favor do mérito da medida provisó· juntará Banco da Amazônia e Sudam. Em segundo lu· 
ria. O Presidente da República pertence ao PSDB, e, gar, diz em letras muito claras que o Ministro da Inte· 
em última análise, quem pode encerrar as atividades gração Nacional, Sr. Fernando Bezerra, do PMDB, é 
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um dos principais defensores da proposta de fusão Nordeste, porque uma grande e extensa área de Mi-
das duas instituições_ É preciso esclarecer isso_ nas Gerais pertencia ao Polígono da Seca e, agora, 

O Sr_ Francelino Pereira (PFL - MG) - Permi- pertence à região da Sudene. Toda essa política que 
te-me V. Ex' um aparte? se anuncia há de atingir também o Estado de Minas 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) - Gerais, numa extensão maior que a área total dos 
Conceder-Ihe-ei o aparte em seguida, Senador Fran- Estados Pernambuco, Alagoas e Sergipe reunidos. 
celino Pereira. Há algum tempo tive a informação de que a Sudam e 

Precisa-se esclarecer se o Ministro Fernando a Sudene seriam transformadas em agências de de-
Bezerra é ou não defensor da proposta. Se a proposta senvolvimento. Confesso a V. Ex.' que até recebi com 
for fundamental e boa para o desenvolvimento do certa alegria essa medida, a qual seria praticamente 
nosso Estado, da nossa região, podemos estudá-Ia, um desdobramento da política da criação das agênci-
discuti-Ia, analisá-Ia e, quem sabe, até aprová-Ia. To- as reguladoras já em funcionamento, e outra que está 
davia, não podemos colocar a questão política como sendo discutida aqui no Congresso Nacional. Digo-lhe, 
está fazendo o Governador do Estado, que diz: "Sou porém, que, em nenhum momento, se falou sobre fu-
contra não porque é ruim para o meu Estado ou para são do Banco da Amazônia e Sudam, ou da Sudene e 
a Amazônia. Sou contra porque será criada uma do Banco do Nordeste. Não posso falar verdadeira-
agência de desenvolvimento que terá mais dinheiro mente pela região Amazônica, mas pelo Nordeste, 
do que o Governo do Estado e um governo paralelo, onde estão minhas origens, embora tenha me tornado 
dentro do meu Estado, que não foi eleito e não teve mineiro. Não se pode admitir absolutamente a fusão 
voto popular." Essa é a questão. do Banco do Nordeste e da Sudene, que são duas ins-

Senador Jader Barbalho, diz ainda o jornal que tituiçôes que estão envidando um esforço muito gran-
o local onde será implantada a agência é o Estado do de para atender aos reclamos de toda a região, inclu-
Maranhão. Já está tudo definido. O Ministro quer a fu- sive da área mineira da Sudene. Conseqüentemente, 
são do Basa e da Sudam e tal fusão será feita. O FNO, não podemos admitir essa hipótese. Agradeço a V. 
o FCE, enfim, os fundos das três regiões serão admi- Ex" a gentileza de conceder-me o aparte. Peço que o 
nistrados por essa nova agência de desenvolvimento, Governo esclareça mais essa posição, a fim de que 
diminuindo, portanto, o poder político dos Governado- não paire dúvida a respeito de fusão que não é de in-
res do PSDB. teresse do Brasil. Muito obrigado. 

• 

• 

O que lamento é que a discussão não está se O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA)-
dando em torno do interesse do povo da região; o que Muito obrigado, Senador Francelino Pereira. 
lamento é que as entidades ligadas ao setor produtivo - O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Permite V. 
até nós políticos, os funcionários da Sudam e do Banco Ex" um aparte, eminente Senador Ademir Andrade? 
da Amazônia - não estão tomando conhecimento de O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA)-
absolutamente nada do que se pretende fazer. Ouço o aparte de V. Ex.', Senador Lúcio Alcântara. 

No entanto, quando o Presidente da República do O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Senador 
Brasil diz, na imprensa, que está querendo fundir BASA Ademir Andrade, serei muito breve. Eu estava presen-
e Sudam, evidentemente, todos nós temos que de ter te nessa solenidade durante a qual o Governador fez 
não essa preocupação política, mesquinha, pequena, essa espécie de desabafo. Tenho conversado muito 
de saber quem vai mandar mais. A preocupação maior com o Ministro Fernando Bezerra sobre esse proble-
do nosso povo é saber o que é que pode contribuir me- ma. Estou à vontade para dizer, pois disse a S. Ex', 
Ihor para o nosso verdadeiro desenvolvimento. por mais de uma vez, nas conversas que temos tido, 

O Sr. Francellno Pereira (PFL - MG) - V. Ex' que não admitimos qualquer medida que signifique 
me permite um aparte? enfraquecimento do Banco do Nordeste, porque é a 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSDB - PA) única instituição oficial de crédito, excetuando o Ban-
- Ouço o Senador Francelino Pereira para depois co do Brasil e a Caixa Econômica, que atua naquela 
continuar. Já que são muitos Senadores solicitando região. Setenta e cinco por cento do crédito do Nor-
aparte, pediria que fossem breves. deste brasileiro é dado pelo Banco do Nordeste. Não 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - Senador podemos admitir que se enfraqueça uma instituição 
Ademir Andrade, em primeiro lugar, agradeço a V. Ex' como essa, da qual o Senador Agnelo Alves foi dire-
a delicadeza que não recebi dos oradores anteriores, tor, conhece-a e pode falar depois sobre o que é 
não por mim, mas pelo meu Estado. Afinal de contas, aquela instituição. Quanto a ajustes e aperfeiçoamen-
estou aqui há muito tempo como representante do tos, o Ministro Fernando Bezerra conta com nosso 



• 
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apoio. Inclusive tive opotunidade de falar com S. Ex', dida não retira nada do Banco do Nordeste, do Banco 
pelo telefone, pouco antes da solenidade na qual o da Amazônia. E acho mais: que o Ministro Femando 
Presidente anunciou a nova medida provisória, e S. Bezerra deve lutar para que o Ministério dele dê a orien-
Ex" me garantiu - não pude estar presente, assim tação. Porque no caso ar o Ministério da Integração Na-
como não pôde estar o Senador Jader Barbalho-que cional é cliente do Banco da Amazônia, é cliente do 
nada enfraqueceria o Banco do Nordeste. Precisa- Banco do Brasil e cliente do Banco do Nordeste, e tem 
mos deixar claro para o Banco do Nordeste, para o que direcionar quais são as polfticas de integração. Mas 
Basa e para qualquer outra inst~uição de desenvolvi- no caso não houve nenhuma alteração. Qualquer pes-
mento regional, que o banco é uma instituição finan- soa de bom-senso, repito, no seu jurzo, tem que feste-
ceira. Essas inst~uições financeiras são extrema- jar. Quem citou, quem especulou foi o Presidente da 
mente sensíveis, têm relações com o mercado, têm República no seu discurso sobre uma possível fusão. 
acionistas e captam dinheiro no exterior. Não pode- Fui ao Ministro Fernando Bezerra cobrar-lhe, hoje, esta 
mos deixar transparecer, em nenhum momento, que informação, e soube que no seu Ministério não existe 
haja qualquer insegurança ou qualquer instabilidade nenhum estudo a respeito, até porque o Basa e o Banco 
nessas instituições. Isso é essencial. O Senador do Nordeste são vinculados ao Ministro da Fazenda. 
Francelino Pereira foi Vice-Presidente do Banco do Então, o Ministro Fernando Bezerra merece só elogios 
Brasil e pode me ajudar nessa argumentação. Isso e nós do Norte e Nordeste devemos festejar a medida 
não podemos admitir, porque vem em prejuízo do provisória e lutar por essas instituições que possam pro-
Nordeste, dessas regiões menos desenvolvidas. mover o nosso desenvolvimento. Eu agradeço cumpri-
Penso que há muita gente, principalmente ligada à mentando V. Ex" pela observações feitas. 
economia, ao setor financeiro, que, se puder, acaba O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) -
com Sudam, com Sudene, com Banco do Nordeste, Muito obrigado Senador. 
com BASA, com tudo. E não vamos ser nós, da re- Espero que o jornal da nossa região, amanhã, 
gião, que vamos dar ensejo a isso. Então, o que o Go- publique esses desmentidos e as afirmações de V. 
vernador Tasso Jereissati quer - e estamos de acor- Ex", porque coloca o Ministro como principal defensor 
do - é preservar a instituição Banco do Nordeste. Não dessa proposta, além de já definir a futura agência no 
podemos colocá-Ia em risco, não podemos deixar Estado do Maranhão. 
que haja qualquer coisa que a enfraqueça, que a de- A SrI Heloisa Helena (Bloco/PT _ AL) _ Permi-
bilite. Quanto a isso que foi feito, muito bem. Para bai- te V. Ex" um aparte? 
xar juros? Ótimo. Mas vamos garantir esses órgãos 
de desenvolvimento regional. Esta foi a razão de o O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA)-
Governador ter dito aquilo naquele momento, que era Com muito prazer, Senadora Heloisa Helena, contan-
em defesa de uma instituição regional. Muito obriga- do com a sua contribuição. 

d V E"" A SrI Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena-oa . ",-. 

O Sr_ Jader Barbalho (PMDB - PA) - Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA)­
Concedo aparte ao Senador Jader Barbalho, pedindo 
brevidade, considerando que meu tempo já está qua­
se se esgota ndo. 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Senador 
Ademir Andrade, V. Ex" coloca muito bem: temos que 
discutir a questão no atacado e não no varejo. Fui 
para a tribuna provocar essa discussão, porque acho 
que o Ministro Fernando Bezerra conseguiu o inédito 
nesse momento: provar que é possível valorizar a pro­
dução no Nordeste, no Norte e no Centro-Oeste com 
redução de taxa de juros. Quando citei o Governador, 
é porque me parece - não vou discutir os motivos pe­
los quais o Governador do Ceará possa estar agasta­
do - é que S. Ex· não pode estar agastado com essa 

_ medida do Presidente da República, porque essa me-

dor, quero saudar o pronunciamento de V. Ex· e dizer 
- claro que não vou entrar no problema fisiológico do 
Governador, porque isso fica para urologista - que 
vejo de uma forma interessante o debate de hoje. Mui­
to interessante! Primeiro porque há uma ampliação 
assustadora da oposição ao Governo, e os discursos 
que foram feitos, inclusive pelo Líder do PSDB, foram 
realmente interessantes sobre a necessidade de que 
se crie uma alternativa para o desenvolvimento eco­
nômico e social para o nosso Nordeste. Então, das 
duas uma: ou se muda o Governo, no sentido de que 
se busquem alternativas para garantir o desenvolvi­
mento econômico e social, ou passamos a fazer a dis­
cussão de bancos públicos de outra forma. Precisa­
mos discutir em relação ao Banco do Nordeste e não 
especialmente o Banco do Nordeste a serviço do Cea­
rá, mas o Banco do Nordeste a serviço do desenvolvi­
mento econômico e social do mesmo jeito que os ou­
tros bancos regionais, do mesmo jeito que o BNDES, 
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do mesmo jeito que o Banco do Brasil e a Caixa Eco- Além do mais é preciso considerar o papel que 
nômica Federal, como também as alternativas que têm um banco oficial como o Basa tem na região. A Fusão 
sido criadas pelo Governo Federal, no sentido de invia- do Basa e Sudam numa agencia de desenvolvimento, 
bilizar os bancos estaduais já inviabilizados, quer seja pe imediato teria um impacto muito negativo, pelo 
por precatórios, por má administração, por prevarica- simples fato de que uma agencia dessa natureza -
ção. Portanto, apenas saudar a precisão cirúrgica do instituição não financeira - ficaria impedida de operar 
pronunciamento de V. Ex", e dizer que acho até inte- como banco, extinguindo-se sua rede de agências e 
ressante o alargamento da oposição nesta Casa, no suas atividades creditícias. Vale lembrar, que no inte-
sentido de que possamos respeitar o Nordeste que rior da região Norte das 361 agencias bancarias exis-
não tem sido respeitado por esse Governo. . tentes, 237 são oficiais, isso representa 2/3 do total. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) - É preciso que o Governo Fernando Henrique diga 
É verdade, Senadora Heloisa Helena, quando o calo o que quer apresentar, qual é a proposta. Não é possí-
dói no pé as coisas mudam. Porque eu vejo aqui vel ficar espalhando para o Brasil inteiro que vai fundir 
quem já defendeu tanto a privatização de todos os BASA e SUDAM, assombrando os funcionários da 
bancos estatais do nosso País, agora quando v<:li na SUDAM, assombrando os funcionários do BASA, dei-
ferida, quando vai no pé, na própria região, aí não xando a sociedade da Amazônia em estado de expec-
pode mexer no Banco de Desenvolvimento do Nor- tativa, sem apresentar nenhuma proposta concreta. 
deste, não pode mexer no Banco, não pode mexer no É isso que estamos condenando. A discussão, 
Banco da Amazônia. E estou de pleno acordo, estou no meu entendimento, deve ser elevada e deve ter o 
até feliz com essa reação da Bancada que faz parte propósito de fazer um levantamento dos interesses da 
do Governo, tanto do Norte quanto do Nordeste. população da nossa região. Esse debate precisa ser 

Diz aqui mais o jornal que "e essa é a razão prin- aberto e envolver técnicos, trabalhadores, represen- • 
cipal de toda essa disputa. Existe hoje em FNO 400 taçôes empresariais e políticos da região. O Congres-
milhões de (f"flÓsito não aplicados e existem 600 mi- so Nacional tem debatido, em várias comissões ques-
Ihões na Sudam que pode evidentemente haver dire- tões ligadas ao desenvolvimento da região amazôni- • 
cionamento político". ca, por isso afirmo, essa discussão não pode se dar 

No caso do Banco da Amazônia, eu devo lembrar ao nível apenas dos gabinetes do Executivo. 
ao Senado da República, que foi criado pelo Congres- Quero aproveitqi, Senador Luiz Otávio, compa-
so Nacional, com trabalho nosso, o FNO. E levamos nheiro de Plenário, paõii =;,,,, que o Governador do 
quatro anos, Senadora Heloísa Helena, para fazer com Pará comete um pecado. S. Ex' não deveria reunir só 
que o dinheiro do FNO chegasse à mão dos pequenos a sua Bancada para discutir a questão. V. Ex' é teste-
produtores, dos agricultores do nosso País. munha de que a Bancada do Pará tem estado unida 

O movimento denominado Grito da Amazônia aqui em todos os momentos pelo interesse do nosso 
realizou-se no dia 25, quando todas as lideranças da Estado. O Governador deveria chamar a Bancada 
região foram para a porta do Banco da Amazônia. comoumtodo,porqueesseéumproblemadetodose 
Isso fez com que Conselho Monetário Nacional mu- não apenas do segmento ligado a S. Ex" aqui no Con-
dasse sua política de empréstimo, para que o dinheiro gresso Nacional. 
chegasse à mão daquele que não tinha o documento O Sr. Luiz Otávio (PPB - PA) - Concede-me V. 
da terra, mas que, por meio de uma associação, de Ex" um aparte? 
uma entidade ou de seu sindicato, passou a ter direito O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA)-
ao crédito do FNO especial. Ouço V. Ex" com prazer. 

Atualmente, o BASA é uma instituição popular, O Sr. Luiz Otávio (PPB - PA) - Serei breve, 
uma instituição querida e defendida pelo povo da quero apenas contestar o que V. Ex' está expondo. O 
Amazônia. Quando se falou na extinção do BASA, há Governador Almir Gabriel tem tentado uma articula-
três anos, lembro-me que levantaram-se contra todos ção com toda a Bancada da Amazônia para realizar 
os movimentos sociais: o Sindicato dos Trabalhado- uma reunião no Estado do Pará, no Amazonas ou em 
res Rurais, a FETAG, o MST. Por quê? Porque o recur- outro Estado da região Amazônica, para discutir uma 
so que, em 1988, colocamos na Constituição só che- estratégia, uma forma de conduzir os problemas da 
gou às mãos dos lavradores em 1992 - quatro anos região. Com relação à reunião a que V. Ex' faz refe-
de luta foram necessários para que o Conselho Mo- rência, é uma reunião de rotina da Bancada de apoio 
netário Nacional mudasse sua política! Essas pesso- do Governo do Pará, do Governador Almir Gabriel, 
as passaram a ter muita consideração pelo BASA. para tratar de vários assuntos do nosso dia-a-dia. 
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Portanto, não se trata do assunto a que V. Ex' faz re- a participação de toda a sociedade, de todos os seg-
ferência. Com relação a esse, V. Ex' pode trazer uma mentos da região Amazônica. 
grande colaboração para toda a Amazônia. Quero também festejar a eleição de Ricardo La-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA) - gos, do Partido Socialista, para Presidente do Chile, en-
Fico feliz que o Governador mude de posição. Há qua- cerrando, definitivamente, a era Pinochet naquele País. 
tro anos, quando da formação da Bancada Parlamen- Muito obrigado. 
tar da Amazônia, fizemos uma reunião no Estado do O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Pará, S. Ex' não compareceu sequer à reunião e foi Ihães) - Srs. Senadores, há três dias que o Senado 
um dos principais desestimuladores da união da Ban- dá exemplo de comparecimento maciço nas suas 
cada da Amazônia. sessões deliberativas. 

Felicito o Governador por estar mudando de po- Hoje estamos com 79 presenças na Casa, o que 
sição. V. Ex' é testemunha: a Bancada do Pará tem demonstra o apreço e o respeito dos Senadores pela 
sido responsável aqui os três Senadores e os dezes- opinião pública brasileira. É muito bom que a impren-
setes Deputados Federais por tudo que vai ao encon- sa tome conhecimento deste fato, para que não co-
tro do interesse do nosso Estado. Alguém com inte- meta injustiça contra o Senado em matéria de compa-
resse contrário seria desmascarado, porque a vonta- recimento na convocação extraordinária. 
de de todos é servir ao povo e não a um e outro, com Estamos fazendo um esforço muito grande para 
seus interesses políticos. votarmos matérias que não tinham ainda parecer. A 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Permite-me Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania tem 
V. Ex' um aparte? procurado apresentar os pareceres, e tenho contado 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB _ PA) _ com a boa vontade das Lideranças de Governo e da 
Presidente Antonio Carlos Magalhães, o Senador Oposição para fazer a Ordem do Dia . 
Agnelo Alves pediu apartes aos dois oradores que me Daí por que vou apresentar o requerimento assi-
antecederam e que não puderam atender a seu pedi- nado pelos Líderes dos diversos Partidos, pedindo ur-
do. Peço-lhe permissão para conceder o aparte ape- gência, nos termos do art. 336, para os Projetos de 
nas a S. Ex' e, depois, encerrarei meu discurso. Resolução 2,3 e 4, de 2000, que foram hoje relatados 

Senador Agnelo Alves, ouço V. Ex' com prazer. na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
O Projeto de Resolução nO 2 diz respeito a pres-

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Agradeço à tar garantia de operações de crédito a ser contratada 
Mesa pela gentileza. Primeiramente, enalteço a von- pela Eletrobrás e o Banco Internacional para a Re-
tade política do Senado. Essa discussão só está sen- construção e o Desenvolvimento, Bird. 
do possível, porque há na Casa 79 Senadores, faltan- O Projeto de Resolução nO 3 autoriza a Repúbli-
do apenas dois - fato que está ocorrendo numa con- ca do Brasil a contratar operação de crédito junto ao 
vocação extraordinária tão criticada, vigiada e patru- Bird, no valor equivalente a cinco milhões e cinqüenta 
Ihada. É bom que seja assim, pois ficamos muito tran- mil dólares. 
qüilos, cumprindo nosso dever. Mas, quero dar tam- O Projeto de Resolução n2 4 autoriza a União a 
bém um depoimento sobre esse debate. Estranho contratar operações de crédito externo no valor equi-
que não se queira reformar, porque toda reforma, em valente até quinze milhões de dólares dos Estados 
princípio, deve ser examinada. Veremos, antes de Unidos da América junto ao Bird, destinados ao finan-
tudo, o que se quer modificar e qual seria o objetivo. ciamento parcial do projeto relativo ao Programa Na-
Além disso, com relação ao Banco do Nordeste, o cional de Meio Ambiente. 
próprio Presidente da República, quando assinou a Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
medida provisória, no seu discurso, enalteceu a posi- 1° Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 
ção e o papel desempenhado por aquele banco na re- É lido o seguinte: 
gião. Portanto, não há razão para se temer, a não ser 
que os Ilustres integrantes da Bancada do PSDB não 
confiem na palavra do Presidente da República, por­
que Sua Excelência mesmo enalteceu o papel de­
sempenhado pelo Banco do Nordeste. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) -
Vim reivindicar, Sr. Presidente - para concluir - em 
nome do Bloco de Oposição nesta Casa, que a dis­
cussão sobre a possibilidade de mudança conte com 

REQUERIMENTO NO 17, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

inciso li, do Regimento Interno, para os Projetos de 
Resolução n2 2, 3 e 4, de 2000. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 2000. - Já· 
der Barbalho - Romero Jucá - Francelino Pereira 
- Marina Silva. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- miséria se registram em várias partes do nosso Pla-
Ihães) - Em votação o Requerimento n017, de 2000, neta. E é duro ter que admitir, mas a brutalidade se 
de urgência, para os Projetos de Resolução nOs. 2, 3 e tornou algo praticamente comum no Planeta'. São ce-
4, de 2000, que, sendo aprovado, figurará (na Ordem nários de tragédia que nos envergonham e que indig-
do Dia) da sessão de quinta-feira, às 10h. nam, mas não acabam com a nossa esperança em 

As Sr"s, e os Srs. Senadores que o aprovam um futuro de paz, justiça e igualdade. 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) Não falamos apenas dos crimes marcados pelo 
Aprovado. sangue e banalizados, muitas vezes, pela mfdia que 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- divulga a violência como método de resolução de 

Ihães) - Comunico aos Srs. Senadores que, na pauta conflitos. Estamos nos aproximando do Século XXI, 
da sessão deliberativa da próxima quinta-feira, consta- porém, muitas pessoas, muitos seres humanos não 
rão as matérias que forem votadas em caráter de ur- saíram, até hoje, do Século XIX, no que se refere ao 
gência. Mesmo assim, após a Ordem do Dia, haverá exercício da cidadania plena e de seus direitos sociais 
reunião da Comissão de Ccnstituição, Justiça e Cida- e econômicos como garantia de todos. 
dania para fornecer matérias para a próxima semana. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tem a palavra V. Ex.'. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, considero importantes as medidas 
que V. Ex.' toma para verificar presença tão significa­
tiva de Senadores como tem ocorrido desde a segun­
da-feira. 

São 17h39min. Fato importante foi anunciado 
pela agência de noticias às 16h15min., como tenho 
aqui a Agência Estado. E nenhum dos LIderes do Go­
verno ou da base governamental no Senado, regis­
trou, e é importante que o Senado tenha Informações 
sobre os fatos importantes que ocorrem na vida naci­
onal, é importante registrar no plenário do Senado 
que o Ministro da Defesa, Elcio Alvares, foi demitido 
hoje, após encontro com o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso no Palácio da Alvorada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Só isso, Ex"? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT - SP) -
Acho que o Senado sempre precisa registrar as informa­
ções importantes para a vida nacional, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Ney Suassuna. 
(Pausa.) 

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala­
dares. (Pausa.) 

Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes. 
A SRA. EMILIA FERNANDES (BlocoIPDT -

RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s Senadoras, Srs. Se­
nadores, com a chegada de um novo milênio, sem dú' 
vida, podemos hoje constatar infelizmente que o sé· 
culo XX está marcado pela violência. Grandes guer­
ras, conflitos nucleares, conflitos localizados, fome e 

A exclusão social, sem dúvida, é por si só uma 
forma de violência que fere e que mata. A dignidade 
humana é condição básica para a paz que todos nós 
desejamos e que buscamos construir no dia-a-dia e 
deve ser fundamentada, observada, medida e avalia­
da nas condições de vida do povo. 

Nos últimos anos, o Brasil atingiu recordes de de­
semprego, o poder aquisitivo da população caiu, e a 
miséria instalou-se a olhos vistos. O aumento da vio­
lência, decorrência, sem dúvida, da atual política eco­
nômica e social, do desemprego e da concentração de 
renda, é inegável. É verdade que a sociedade está 
cada vez e cada dia mais teme rosa com o crescimento 
assustador da violência e, com justa razão, exige, co­
bra, que as autoridades assumam a sua responsabili­
dade, e aí, sem dúvida, entram em especial as políti­
cas governamentais, as políticas exercidas pelos Po­
deres Executivos, em todos os níveis, principalmente 
pelo Poder Executivo Federal, que, por meio das diver­
sas Polícias Federais que existem em nosso País, tem 
o dever constitucional de proteger o cidadão, a sua fa­
mflia, a sua propriedade, enfim, a sua vida. 

Segurança, sem dúvida, é uma justa reivindica­
çlo da sociedade, inclusive promessa de campanha 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que, de 
nossa parte, temos divulgado neste plenário, por 
meio de diversos pronunciamentos e de apresenta­
ção de projetos, buscando dar-se a consciência, o es­
paço e o tratamento devido para esta questão. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, durante 
esta convocação do Congresso Nacional, questiona­
da por muitos da sua necessidade, o Governo, sem 
dúvida, aposta na aprovação do desarmamento civil, 
resultado da análise de três projetos que tramitam no 
Senado, inclusive um de sua autoria tramita na Câma­
ra, e foram tema de uma importante audiência nas 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de 

• 

• 
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Relações Exteriores e de Defesa Nacional, aqui mes- A rigor, antes de mais nada, é preciso ficar claro 
mo no plenário desta Casa. que a maior violência que atinge o Pais e os cidadãos, 

As três proposições que estão em análise no sem dúvida, na nossa avaliação, é o ,crime organizado, 
Senado são: a primeira pretende proibir a fabricação e o narcotráfico, o contrabando, patrocinado por fortes, 
o depós~o, o porte, o uso e o trãnsito de armas de fogo poderosas e, em muitos casos, acobertadas quadrilhas. 
em todo o território nacional. Prevê a permissão para Além da ação dos bandidos, a sociedade ainda 
que as armas de fogo sejam fabricadas para exporta- sofre com a insegurança da impunidade com que, sis-
ção ou uso das Forças Armadas. Criminalizam a posse, tematicamente, têm sido tratados toda sorte de crimi-
a guarda, o uso e o transporte de armas de fogo não au- nosos no nosso País. Para ilustrar a preocupante rea-
torizadas e dá rito sumário ao julgamento desses deli- lidade, há dados que foram evidenciados há poucos 
tos. E prevê ainda que, num prazo de 90 dias, as pesso- dias. Nos Estados Unidos, de cada 100 assassinatos 
as que tenham posse ou propriedade de arma de fogo 98% são apurados e os criminosos são presos; n~ 
entreguem à delegacia mais próxima, onde receberi- Brasil, no Estado de São Paulo, por exemplo, esse nú-
am a indenização em Letras do Tesouro. mero não passa de 2%. 

O segundo projeto prevê a retirada de todos os A recente CPI do narcotráfico mostrou ainda a 
cidadãos do direito de guarda e porte de arma de que ponto chegou a rede de impunidade envolvendo 
fogo, inclusive aqueles a quem a lei hoje reconhece o e agindo por dentro da maioria das instituições, espe-
direito de porte de arma como inerente à função soci- cialmente públicas, para fugir do ajuste de contas 

com a lei. 
ai que desempenham, como, por exemplo, membros 
do Ministério Público e juízes, e também aqueles que Portanto, a proposta em debate, que o Governo 
usam armas como esporte: os atiradores e os que as insiste em aprovar, parece desconhecer a realidade, 
usam em atividades de caça. Mantém o direito do uso, ao não apresentar medidas concretas para enfrentar 
do porte e guarda de arma de fogo às Forças Arma- a violência na sua essência, limitando-se a tratar de-
das, aos policiais e, excepcionalmente, aos funcioná- terminadas situações ou regiões, sem atacar o centro 
rios das empresas de transporte de valores. Dá um nevrálgico da questão da criminalidade no Pafs. Ao 
prazo de 180 dias para que o Ministério da Justiça e a que parece, também, pela pressa com que se preten-
Secretaria de Segurança recolham todo armamento de discutir a matéria - e é importante que o Congresso 
que pertença a qualquer pessoa ou entidade que es- Nacional reflita um pouco mais sobre essa questão-, 
teja sob sua posse ou guarda. Também define que a mais uma vez se pretende impor uma panacéia à Na-
produção nacional de armas de fogo destina-se ao ção, com o objetivo de tentar resgatar a credibilidade 
uso das Forças Armadas e para exportação. Poderá o perdida do Governo Federal no combate à violência. 
Presidente da República estatizar temporariamente O Governo Fernando Henrique Cardoso, inca-
fábricas de armas de fogo e ainda criar incentivos paz de dar resrn~tas concretas e eficazes à popula-
para as fábricas sob controle do Estado para que mu- ção no combat, às desigualdades, na geração de 
dem de atividade no prazo de um ano. empregos, na distribuição de renda, na tranqüilidade 

do trabalhador do campo e da cidade, no combate ao 
A última proposição que está sendo analisada trabalho e à prostituição infantil, busca, por intermédio 

também proíbe a venda de armas de fogo e munição do Congresso Nacional, manipular a opinião pública, 
em todo o território nacional, excetuando as Forças passando a falsa imagem de solução ao problema da 
Armadas, órgãos de segurança pública e inteligência violência. 
e empresas de segurança privada. Prevê o recolhi­
mento e a indenização no prazo de 360 dias e procura 
aumentar a pena de posse, porte, fabricação e venda 
de armas de fogo, e revoga alguns artigos, inclusive 
da lei em vigor, a Lei n" 9.437. 

Sr"s Senadoras, Srs. Senadores, a gravidade da 
situação, no que se refere à segurança, ao aumento 
da violência, enfim, nos impõe, sem dúvida, uma aná­
lise mais apurada da realidade, para que não se ter­
mine mais uma vez apenas fazendo de conta que se 
está dando solução para um dos tantos e graves pro­
blemas que afligem a Nação brasileira. 

Na verdade, está se pretendendo adotar medi­
das em relação aos cidadãos comuns, e muito pouco, 
ou praticamente nada se tem feito do ponto de vista 
institucional em relação aos bandidos e aos grandes 
crimes e criminosos, que seguem agindo à vontade. É 
só passar os olhos nos sucessivos Orçamentos da 
União e verificar qual o volume de ' cursos que tem 
sido destinado, por exemplo, para, .;egurança públi-

do País, a forma mais concreta e objetiva de se 
medir o compromisso oficial. 

Enquanto na Argentina, por exemplo, país bem 
menor do que o Brasil, existem mais de 40 mil policia-
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is federais, aqui, com muito mais fronteiras, esse nú- Em lugar de uma legislação que, se aplicada 
mero não passa de cerca de 5 mil profissionais. E, efetivamente, tem condições de controlar as armas 
além de poucos, ainda tratados - como de resto todo existentes no País, teremos um vazio legal que, pela 
o funcionalismo público - com desresP'ilito profissio- prática oficial já evidenciada, apenas estimulará a 
nal, arrocho salarial e outras medidas que amesqui- ação criminosa em todos os terrenos. 

nham o papel do Estado Nacional. Por outro lado, sem controle e sem fiscalização, 
Violência se combate com estrutura policial pre- o que se estará criando no País? Acredito eu que o 

parada, qualificada, não apenas do ponto de vista verdadeiro mercado livre das armas, talvez adaptan-
material, mas com valorização profissional, salários do essa realidade ao padrão dos demais setores da 
justos e constante educação para o exercício da fun- economia. Não se estaria - como já ocorreu em ou-
ção. tros setores - apenas transferindo a produção para 

Senhoras e senhores, a proposta em discussão empresas externas, com evidente prejuízo à sobera-
resultará no desarmamento unilateral da população e nia nacional, no caso das armas necessárias às poli-
em forte estímulo à ação criminosa, fortalecendo o cias e às Forças Armadas? 
sentimento de superioridade dos infratores para agir 
de forma mais desprendida e ousada. Os números 
estatísticos aqui apresentados durante a Audiência 
Pública, por si só, não esclarecem, em toda a sua di­
mensão, a relação entre porte e posse de arma, os 
riscos e a segurança para a população. 

Antes de se adotarem medidas insuficientes e 
discutíveis, dever-se-ia aplicar a legislação já existen­
te em nosso País com mais rigor e eficiência, fortale­
cer a estrutura policial, controlar e fiscalizar, de fato, 
as armas existentes no País. Ninguém sabe ao certo, 
mas devem existir cerca de 7,5 milhões de armas, das 
quais apenas cerca de 1,5 milhão são devidamente 
registradas junto ao organismo competente. 

Entre as medidas que poderiam ter sido anteri­
ormente adotadas, em minha avaliação, estão algu­
mas que invertem o processo de acesso às armas, ou 
seja, antes da compra, deve haver exigências mais rí­
gidas para a posse e, conseqüentemente, restrições 
ao porte. Bastaria cumprirmos o que determina a Lei 
nO 9.437, art. 42, quando diz: "O Certificado de Regis­
tro de Armas de Fogo, com validade em todo o territó­
rio nacional, autoriza o seu proprietário a manter a 
arma de fogo exclusivamente no interior de sua resi­
dência ou dependência desta, ou ainda no seu local 
de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável 
legal do estabelecimento ou empresa". 

Portanto, srªs e Srs. Senadores, sem a demons­
tração anterior e concreta de compromisso com o 
combate à violência por parte do Governo, estar-se-á 
aprovando um projeto sem efeito prático. Estaremos 
criando uma "lei simbólica" - como o próprio Presi­
dente da República admitiu quando se referia à medi­
da -, que na realidade desmobilizará a sociedade, os 
governos e o C mgresso Nacional das verdadeiras, 
necessárias e e3tratégicas ações que deveriam ser 
implementadas, e com urgência, para darem a segu­
rança pela qual a sociedade brasileira tanto clama. 

A lógica governista é a mesma. Mais uma vez se 
elege a população honesta como vítima de uma políti­
ca demagógica. Leis são feitas para cidadãos de bem; 
marginal, bandido, ladrão, assassino, seqüestrador 
não observa lei, não respeita arma ... Portanto, não é 
para eles nem contra eles que estamos legislando; 
talvez estejamos até facilitando sua ousadia e o des­
respeito às nossas leis. 

Enquanto se mascara a realidade, não se pro­
porciona paz, tranqüilidade e equilíbrio social ao 
povo, ao mesmo tempo em que se permite - o que é 
mais cruel - a fraglllzaçlio de Instituições e se abala a 
credibilidade da policia, ressaHando-se apenas os 
desmandos, como se 10lsem o padrlio de ação dos 
nossos policiais; abala-se a credibilidade da Justiça, 
tomando-se como padrlio a açlio Irresponsável de 
maus governantes, em vez de responsabilizá-los, 
sim, por sua incompetência em construir a segurança 
que o povo merece e deseja. 

A lógica governista continua a mesma: assim 101 
feita a Reforma da Previdência, em que os trabalha­
dores e aposentados foram apenados, e o Governo 
nada ou pouco faz para combater a sonegação e a 
corrupção, que impedem a Previdência de ter condi­
ções de resguardar a classe trabalhadora e os nossos 
aposentados. 

No setor administrativo, igual lógica: em nome 
da modernização e de urla falsa economia, funcioná­
rios públicos são demHic.us, salários são congelados, 
funcionários trabalham desmotivados, quando o es­
sencial, o compromisso primeiro de um governo de­
veria ser a valorização do serviço público de qualida­
de, que, por conse~Jinte teria credibilidade, já que 
slio eles que sustentam é movem este Pais. 

A SI'" Heloisa HeI! 1 (Bloco/PT AL) Senadora 
Emilia Fernandes, V. Ex' ne concede um aparte? 

• 

• 
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A SRA_ EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT AS) Como cidadã, quero saber quais são as armas utiliza-
Ouvirei a Senadora Heloisa Helena, que solicita um das pelas Polícias Federal, Militar e Civil dos Estados. 
aparte, e depois o Senador Agnelo Alves. OUlfro saber qual o cadastro das armas, qual o resul­

A SrI Heloisa Helena (Bloco/PT AL.) Senado­
ra Emilia Fernandes, eu não pOderia deixar de aparte­
ar V. Ex", pois tenho participado, nas Comissões, dos 
debates relacionados a esse projeto, que - como dis­
se anteriormente - desencadeou verdadeiro duelo 
dentro de mim_ Durante toda a minha vida, militei nos· 
movimentos de direitos humanos e de combate à vio­
lência, especialmente num Estado que, embora tenha 
a honra de representar - onde há mulheres e homens 
de bem e de paz -, é marcado pela estrutura maldita 
da corrupção e do crime organizado. Tive ainda um ir.­
mão assassinado covardemente por arma de fogo. Eu 
tinha tudo, então, para imediatamente estar junto da­
queles que defendem a aprovação do projeto. Por ou­
tro lado, alguns Senadores têm irresponsavelmente 
divulgado para a opinião pública que os Parlamenta­
res que votaram contra o projeto se submeteram ao 
lobby dos produtores de armas. Seria importante que 
o Senador José Aoberto Arruda estivesse presente 
para dizer quem é o Senador ou a Senadora que está 
sendo pressionado por lobista_ Se não o fizer, S. Ex' 
estará prevaricando, assim como o Senado. Não te­
nho medo de lobista. Já disse nesta Casa e aos su­
postos lobistas que nem tenham a ousadia de apare­
cer na porta do meu gabinete, Entretanto, prefiro sa­
ber exatamente quem são eles. Prefiro que este de­
bate seja realizado no plenário, onde posso criticar a 
atividade que, embora constitucionalmente conferida, 
não aceito. Prefiro saber quem são eles a votar a favor 
desse projeto, pois analisei os vários estudos feitos a 
respeito do gasto de dinheiro público com narcotráfi­
co. Não tenho dúvida de votar contrariament", por u:n 
motivo: não quero criar mais um filão para negócios 
sujos do maldito balcão do narcotráfico_ Olhem para o 
belo céu azul do Brasil, Duvido que as autoridades 
não saibam de aviões a jato abarrotad.JS de cocarna. 
Olhem para os verdes mares do nosso Brasil. Duvido 
que as autoridades não consigam identificar as em­
barcações com pasta-base de cocaína, com heroína 
e com os químicos que as preparam. É impossrvel 

qualquer pessoa de bom-senso imaginar que o oar­
cotráfico atue sem o envolvimento de um grande polí­
tico ou empresário, de um juiz e de um aparato de se­
gurança. É simplesmente por esse motivo que voto 
contra. Apesar de ficar constrangida, não posso acei­
tar que 1,5% da população seja submetida a uma lei 
que não é cumprida. Não existe no País sequer um 
cadastro com os respectivos exames de balrstica das 
armas utilizadas pelo aparato da segurança pública_ 

tado dos exames de balfstica. Eles não existem. A lei 
aprovada não foi cumprida e pode ser modificada no 
sentido de não autorizar a compra da arma sem a de­
vida habilitação do aparato de segurança. Já disse 
nesta Casa que não tenho arma, que não gosto de 
arma, até porque, se eu precisasse enfrentar os ad­
verSários políticos do meu Estado, não os enfrentaria 
como a lei permite, com um trinta e oito, porque eles 
usam metralhadoras AA-15 e saltitam alegremente 
peto meu Estado e por vários lugares deste País. Por­
tanto, não sou contra o porte de armas, mas sou con­
tra o tráfico de armas que será instalado. Sou contra o 
narcotráfico, algo que nenhuma pessoa de 
bom-senso aceita, pois destrói populações e famílias 
inteiras. Antes da globalização do mercado, a coca já 
tinha feito a globalização neste País. É terrível. O Po­
der Público não faz nada. Imaginem se criarmos um 
novo filão para o narcotráfico comercializar. Se o Po­
der Público fizer um único gesto para combater o na r­
cotráfico, certamente votarei favoravelmente ao pro­
jeto. Mas não quero criar um novo filão de negócios 
sujos, com a comercialização de armas no nosso 
País. 

A SRA. EMfLIA FERNANDES (Bloco/PDT -
AS) - Agradeço-lhe o aparte, Senadora Heloisa Hele­
na. Sei que a sua indignação está na mesma linha da 
sua luta em defesa dos direttos humanos. A análise 
deste tema precisa ser feita dentro dos parâmetros 
menciollados por V. Ex', que conhece a problemática 
da violência no seu Estado, violência esta que todos 
sabemos não ser própria daquele povo. V. Ex' sofreu 
na própria carne o uso indevido de uma arma de fogo 
que certamente não era legalizada. Não foi um cida­
dão de bem que provocou essa tragédia. Por outro 
lado, V. Ex' está consciente de que esses projetos, da 
forma como foram apresentados, tentam convencer a 
sociedade brasileira de que a solução para a violência 
está no puro e simples desarmamento civil. Mas sa­
bemos que medidas anteriores, de maior profundida­
"b, que buscam atacar as causas da violência são as 
que deveriam ser construrdas neste País e que o de­
sarmamento se daria naturalmente pela educação, 
pela consciência e pelo equilíbrio social e econômico 
da vida da nossa gente. 

Agradeço o aparte de V. Ex". Precisamos real­
mente de políticas de combate à ilegalidade, ao nar­
cotráfico, de resguardo, de fiscalização e de policia­
mento das nossas fronteiras, que estão abandonadas 
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do ponto de vista econômico e social e desprotegidas 
do ponto de vista da segurança. 

Queremos que se raciocine sobre o que real­
mente está ocorrendo com o povo brasileiro. É uma 
hipocrisia enorme, no bojo da discussão desses pro­
jetos, o caso das exportações. É uma hipocrisia de­
fender a proibição interna da construção e permitir 
que fábricas continuem mandando armas para outros 
países. Que sentimento de solidariedade é esse que 
pregam alguns defensores do Projeto se queremos 
resguardar o povo brasileiro e continuamos enviando 
armas para outros países, para que lá aconteça o que 
tiver de acontecer? 

Essas medidas, sem dúvida, caminham na dire­
ção da proliferação de desmandos como o contraban­
do, por exemplo. Haverá perda total do controle e da 
fiscalização. Se o Governo não tiver números de re­
gistros de armas, nem controle do que se vende, do 
que se compra e do que chega ao País de forma ilícita 
- essa fiscalização não é feita hoje -, ele não cumpre 
a lei, que é boa e que está inclusive enquadrada na­
quilo que os direitos humanos defendem. Trata-se, 
portanto, de uma lei construída sobre uma base hipó­
crita de solução para o problema da segurança. 

O Sr. Agnelo Alves (PMOB - RN) - Conce­
de-me V. Ex" um aparte? 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/POT -:­
RS) - Ouço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Agnelo Alves (PMOB - RN) - Agradeço a 
V. Ex" a oportunidade do aparte e felicito-a pelo talen­
to e pela sensibilidade com que vem abordando o pro­
blema. Esse Projeto seria apenas um capítulo de toda 
uma grande poUtica de combate à violência e de se­
gurança pJ)bllÉa, o que não existe neste País. Vamos 
votar o _QÚP A proibição? E o resto? Se não votarmos 
esse pró]eto, vamos deixar que se continue fabrican­
do arma e"que o porte e a posse continuem. E o res­
tantá? Não existem no País políticas estaduais ou fe-

- deral de segurança para a população. O Governo Fe­
deral deveria, dada a gravidade do problema, liderar a 
sua solução. Há ainda uma contradição que não com­
preendo: há tropas brasileiras no Timor Leste para 
garantir a segurança pública, mas aquele país não 
está mais em guerra. São tropas que não temos aqui 
para garantir a segurança pública dos brasileiros. É 
uma contradição flagrante. Não tenho nada contra o 
envio das tropas para o Timor Leste, mas penso que 
deveria haver uma política de segurança para a popu­
lação civil do Brasil. Muito obrigado. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/POT -
RS) - Agradeço o aparte, Senador Agnelo Alves. 

A questão da segurança e do combate à violên­
cia é muito complexa; de responsabilidade dos gover­
nos, está ligada à política de destinação de recursos, 
ao fortalecimento das polícias e, principalmente, à ge­
ração de condições de tranqüilidade social e econô­
mica para nossa gente. É lógico que a violência não é 
conseqüência, por exemplo, da pobreza. Ela pode 
ser, sim, resultado da exclusão daqueles que se vêem 
privados de toda e qualquer condição essencial para 
uma vida digna, como prega a própria Constituição 
brasileira. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB -
SE) - Permite-me V. Ex' um aparte? 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/POT- RS) 
- Com muito prazer, ouço V. Ex" e, logo em seguida, o 
nobre Senador Arlindo Porto. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB -
SE) - Senadora Emilia Fernandes, V. Ex" está fazen­
do um pronunciamento que - acredito - está sendo 
acompanhado, com o maior interesse, pelos Senado­
res e por este vasto Brasil. Muitos são os nossos pa­
trícios que diariamente ligam a TV Senado, procuran­
do saber o posicionamento de cada um dos Senado­
res e das Senadoras a respeito desse projeto do de· 
sarmamento. Na verdade - não desejo tomar o tempo 
de V. Ex" -, muitas empresas de vigilância são res­
ponsáveis pela venda ilegal de armas. Cito um dado 
que apanhei na Internet: "Das alegadas 80 mil armas 
roubadas no País, 78 mil pertenciam às empresas de 
vigilância. O órgão responsável pela fiscalização -
determinada pela Lei n' 7.102/83 - das empresas de 
vigilância dispõe de apenas três funcionários". Três 
funcionários fiscalizam o Brasil inteiro no que diz res­
peito às atividades das empresas de vigilância! Isso, 
sem falarmos no narcotráfico, nos bandidos que con· 
seguem obter armas de várias maneiras - inclusive 
as que são vendidas aos Estados Unidos por um pre­
ço muito mais baixo, às vezes, um quarto de seu va­
lor, e depois repatriadas para o própriO Brasil. Então, 
V. Ex" tem toda a razão: não podemos deixar um cida­
dão honesto, trabalhador, que tem o dever de cuidar 
de sua família, inteiramente desprotegido. V. Ex' é de 
um Estado - podemos dizer assim - exemplar do 
ponto de vista político, social e empresarial, o qual 
tem sido um modelo de organização para o Brasil, por 
seus Governadores e Prefeitos; nele se vive um esta­
do altamente democrático, civilizado. E não podemos 
afirmar que no Nordeste não haja isso; apenas as 
condições econômicas e sociais lhe são desfavoráve­
is. Aqui foi citado o caso do Estado do Pará pelo Sena· 
dor Ademir Andrade. Naquele Estado tão grande, 
com um território muito maior que o Rio Grande do 

• 

• 
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Sul, por exemplo, é preciso que o cidadão, que não Por outro lado, Senador Antonio Carlos Valada-
conta com a polícia, com segurança nenhuma, tenha res, no Paraná e no Rio Grande do Sul, meu Estado, 
uma arma para proteger sua propriedade, sua família onde há o maior número de armas registradas, a 
e a si próprio. Estou inteiramente de acordo com V. quantidade de homicídios é bem menor do que em 
Ex! e com a Senadora Heloisa Helena: precisamos outros Estados brasileiros. Além disso, em meu Esta-
aéabar com essa demagogia -o Senado Federal tem do - talvez, por uma questão cultural -, dificilmente, 
muita coisa a fazer - e deixar essa questão por conta uma pessoa adulta - homem ou mulher - não sabe 
da lei já existente, que é muito rigorosa quanto ao por- usar uma arma de fogo. Ao mesmo tempo em que co-
te de armas. Se, porventura, o Brasil, um dia, for um nhecemos, respe~amos e temos as armas em nossas 
país desenvolvido - algo com que sonhamos e por casas, orientamos nossos filhos para a distância que 
que lutamos -, certamente não perderemos tanto devem manter delas e para o cuidado que se deve ter 
tempo, pois a lei já existe para coibir os abusos. O que no seu manuseio. 
falta, neste momento, é que as autoridades constituí- Entendemos que esse tema está diretamente li-
das ofereçam melhores condições de vida ao nosso gado à questão educacional e cultural, à civilidade 
povo e maior segurança aos homens honestos e aos das pessoas e à cidadania. Embora violência e segu-
trabalhadores do Brasil. rança sejam assuntos distintos, estão enroladas em 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT _ uma mesma forma, como se fossem iguais. No Rio 
RS) - Agradeço o aparte de V. Ex' e o incorporo ao Grande do Sul, armas legais - pode ter certeza, Se-
meu pronunciamento. Os dados comprovam que há nadora Heloisa Helena - não são usadas para assas-
necessidade de normas mais rígidas e de medidas sina r Deputadas e Prefeitas, tampouco para silenciar 
complementares de fiscalização, para que possamos juízes, como vemos a todo momento. 
coibir esses desmandos, por exemplo, na área da vi- O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Permite-me 
gilância. Embora não possamos generalizar, sabe- V. Ex' um aparte? 
mos que, por meio desse serviço, armas são vendi- A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -
das para atividades criminosas. Que se busquem, en- RS) - Ouço V. Ex', com prazer . 
tão, a fiscalização e um maior controle. O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Senadora 

Em determinadas regiões do nosso País, as Emilia Fernandes, V. Ex' vem à tribuna, nesta tarde, 
pessoas têm em uma arma de caça a sobrevivência. para novamente levantar o tema desses projetos que, 
Nesse caso, também não podemos generalizar, de- sem dúvida, têm despertado o maior interesse da so-
sarmando-as; não são elas as que matam, as que ciedade brasileira. Tivemos a oportunidade, na sema-
estão destruindo e explorando a Amazônia. Deve- na passada, de começar um processo de discussão 
mos atacar, com o apoio do Governo, as grandes na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
empresas, inclusive as multinacionais, que estão na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
desmontando o que de mais rico a natureza nos deu nal. Na última quinta-feira, houve uma audiência pú-
naquela região. blica, bastante produtiva, bastante democrática, haja 

Os números comprovam esta realidade: a proi­
bição de venda de armas não reduziu a criminalidade 
onde foi aplicada. Por exemplo, na Inglaterra, o núme­
ro de assaltos à mão armada, após essa medida, au­
mentou 117% nos últimos anos. Não é a arma que 
mata; o homem e a mulher criminosa é que praticam 
esses delitos. 

Os números, portanto, são irrefutáveis. Não se 
pode atribuir o crescimento da violência às armas de 
fogo legalizadas. Dados, já comprovados, registram 
que, entre 1995 e 1998, a venda de armas no Brasil 
teve uma queda de 80%. No mesmo período, a con­
cessão de porte de armas caiu 97%, enquanto a vio­
lência continuou aumentando. No Rio de Janeiro, 
onde há menos armas registradas, o número de ho­
micídios disparou. 

vista a representatividade dos segmentos que vieram 
aqui expor suas opiniões e também a participação 
dos Srs. Senadores. O que se nota é que <Í despertar 
do interesse e da atenção da sociedade faz com que 
o tema precise ser ainda mais discutido. V. Ex.' levan­
ta horizontes abrangentes em relação a isso, desta­
cando a questão social, a questão econômica, a 
questão de organização do Estado, e, naturalmente, 
os apartes já nos fizeram perceber que o assunto não 
pode se interromper apenas neste pronunciamento. 
Mas eu gostaria de chamar a atenção para um ponto 
que considero também relevante. É que apenas uma 
lei que proíba a comercialização de armas - creio eu 
- não é suficiente. Mais importante que uma lei é fazer 
com que ela seja cumprida. Hoje temos leis rigorosas 
em relação à utilização de arma, como outras leis que 
existem no Brasil e não são cumpridas. Vejo, sobretu-
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do, a necessidade de o Estado se organizar, de o A SRA_ EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT -
Estado se estruturar, para dar, efetivamente, segu- RS) - Agradecemos o aparte, Senador Arlindo Porto. 
rança à população. O simples desarmamento não Estamos elaborando uma lei, pura e simples, de de-
creio que possa ser a solução. Até porque as exce- sarmamento civil, que visa àquele cidadão de bem, 
ções já estão sendo colocadas, as emendas já estão àquele que tem uma arma em casa para sua seguran-
mostrando que, para aprovar esses projetos - ou o ça, para sua tranqüilidade psicológica, porque, às ve-
projeto que for aprovado -, muitas exceções deverão zes, a pessoa nem usa e nem sabe manuseá-Ia. Mas, 
ser implementadas. E foi levantada aqui uma questão ao tempo em que passamos essa intranqüilidade 
que merece, sim, um aprofundamento: aqueles que para o cidadão de bem, fortalecemos o outro lado, 
convivem com o irterior do nosso Estado, sobretudo que vai continuar na contravenção, na impunidade e 
com as regiões menos desenvolvidas, em que a arma fortalecido, inclusive, pela idéia de que sabe que o 
passa a ser uma tranqüilidade para a familia, para uso e o porte de arma é ilegal. Portanto, a defesa, a 
propiciar o mínimo de sua segurança, em virtude da autodefesa, a defesa legítima, prevista na Constitui-
distância. Temos Estados independentes e, em gran- ção, poderia ser qualificada como crime, como con-
de maioria, desorganizados, sem controle de porte e travenção. Desse modo, oferecemos um reforço práti-
de registro de armas, proliferando, sem dúvida, a co e concreto à contravenção no País. 
oportunidade para a marginalidade. Entendemos que Sou movida pelo sentimento de defesa da paz, 
é necessário discutir um pouco mais; avançar um do respeito, da ordem, da democracia, e jamais faria 
pouco mais; buscar não tratar exceções, mas definir algo que contrariasse esses princípios. Mas no proje-
uma regra que possa dar ao cidadão brasileiro a tran- to, da forma como está posto, não há o compromisso 
qüilidade absoluta, que só será alcançada quando ti- governamental, o compromisso do Congresso Nacio-
vermos um policiamento ostensivo, efetivo, compe- nal com a elaboração de uma política de segurança. A 
tente, preparado, bem remunerado, adequado à ex- segurança não está sendo oferecida; mas apenas co-
pectativa da sociedade brasileira. Creio que nenhum locada pontualmente: fechem as fábricas; desempre-
brasileiro gostaria de ter que portar uma arma para ter guem os trabalhadores que lá estão! Joguem como 
segurança e dar segurança para seus familiares e falsa tranqüilidade de segurança essa questão e os 
seu patrimônio. Tenho certeza de que nenhum brasi- desmandos da marginalidade continuarão. 

• 

• 

leiro gostaria de ter que utilizar arma para dar tranqüi- Sr. Presidente, na nossa visão, desenvolver 
lidade a seus entes queridos, mas, lamentavelmente, uma cultura de paz é, sem dúvida, lutar por justiça 
essa é a realidade do Brasil. Hoje, sem a proibição, vi- social. Não há paz sem justiça, e não se constrói a 
vemos nesse ambiente. No caso, surge a questão: se justiça sem o desenvolvimento da consciência cida-
for proibido, vai resolver? Quem estará dando garan- dã e a garantia de direitos. Solidariedade, justiça, 
tias de que aqueles que buscam na marginalidade a verdade, honestidade, para mim, são outros nomes 
atividade do dia-a-dia não terão acesso a armas? E , da paz. 
aí sim, buscarão os brasileiros completamente des- Também precisamos ouvir, com mais tempo e 
providos de segurança para garantir o que tem de método, a população e adotar, antes, medidas con-
mais precioso. Chamo a atenção para poder enfatizar eretas de combate ao crime organizado, à impuni-
a necessidade de um estudo mais aprimorado. A Polí- dade e à exclusão social por meio de investimentos 
cia Federal poderia criar um cadastro geral, homogê- na estrutura e na valorização da Polícia, no desen-
neo, de todo o Brasil, para que possamos ter mais ri- volvimento econômico e nas ações sociais, para 
gor na implementação desse processo. O Brasil não que o desarmamento se dê, como já disse, natural-
dispõe de meios para reduzir o contrabando nas mais mente, pela ação educativa e psicológica, para que, 
variadas atividades econômicas; e não será a arma, à medida que o povo passe a se sentir respeitado, 
não serão os cont'abandistas, profissionais do pro- resgate a credibilidade na garantia de seus direitos 
cesso da marginalidade e da criminal idade que obe- essenciais. 
decerão a lei. E, lamentavelmente, não temos, na se- Sr. Presidente, o Congresso Nacional, a partir 
gurança pública, a tranqüilidade necessária. Na próxi- da audiência pública que realizou, do debate, da ma-
ma semana, estaremos caminhando para uma posi- nifestação da sociedade e dos dados e números, não 
ção final, decidindo, de forma clara e precisa, o desti- se contentará em ser usado para mascarar o real 
no da segurança da sociedade brasileira, do cidadão compromisso do Governo no combate à violência 
pacato, honesto, trabalhador que confia na lei, confia neste País. 
na Justiça, confia no Governo. Obrigada, Sr. Presidente. 
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Durante o discurso da Sra. Emilia Fer­
nandes, o Sr. Antonio carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2" 
Secretário. 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra à eminente Senadora Marina Silva, 
lembrando que V. Ex' dispõe de apenas cinco minutos 
para fazer o seu pronu'lciamento. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pro­
nuncia o seguinte pronunciamento. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, quando há redução do 
tempo do orador em função do alongamento da fala 
de alguns Colegas, a Mesa costuma prorrogar a ses­
são por alguns minutos. Como sinto que isso não será 
possível, gostaria apenas de registrar um aspecto do 
meu discurso: uma denúncia em função da utilização 
indevida dos conhecimentos tradicionais das comuni­
dades indígenas do Estado de Roraima, mais especi­
ficamente os índios Wapixana, que tiveram uma das 
fórmulas de uso tradicional de sua medicina patente­
ada por um pesquisador inglês. Mas me reportarei ao 
assunto amanhã, quando terei a oportunidade de fa­
lar pelo horário da Liderança. 

Gostaria apenas de fazer um registro, Sr. Presi­
dente, este sim inadiável. Na madrugada de ontem, 
fazendeiros expulsaram comunidades indígenas no 
Mato Grosso do Sul, inclusive com o assassinato, se­
gundo denúncias, de uma pessoa. Tocaram fogo nos 
barracos dos índios da comunidade de Potrero Gua­
çu, no Município de Paranhos, naquele Estado. A cha­
cina, de certa forma, já vinha sendo anunciada. Eu 
mesma tive a oportunidade de visitar algumas daque­
las comunidades e observei que os índios estão se 
movimentando com a intenção de retomar áreas tra­
dicionalmente ocupadas. E, infelizmente, não obten­
do ainda uma resposta por parte da Fundação Nacio­
nal do índio (Funai), para a demarcação de suas ter­
ras, são vítimas da ação gananciosa, desrespeitosa 
de fazendeiros que se dão, digamos, ao sadismo 
mesmo, à falta de respeito de invadir uma comunida­
de indígena, de atear fogo às suas aldeias, de colocar 
as pessoas amontoadas dentro de um caminhão e 
depois despejá -Ias nas adjacências, como se essas 
pessoas não devessem merecer o devido respeito por 
parte das autoridades competentes. 

Sr. Presidente, lamento o que está acontecendo 
no Mato Grosso do Sul. A Polícia já foi acionada, por 
parte do Governador Zeca do PT, para que coíba 
essa monstruosidade. 

O jornal O Globo de hoje, bem como o Jornal 
Nacional, da Rede Globo, de ontem, noticiaram para 

o Brasil o agravamento do conflito entre os índios Gu­
aranis e Kaiowás, do Mato Grosso do Sul, mostrando 
parte de um quadro de atrocidades na área de Potre­
ro Guaçu, no Município de Paranhos. Instalados ali 
há mais ou menos três anos, em quase cinco mil hec­
tares de terra identificados pela Funai, nas terras indí­
genas tradicionais, cerca de 600 Guaranis e Kaiowás 
foram expulsos de sua aldeia na madrugada da últi­
ma sexta-feira por um grupo de aproximadamente 50 
jagunços. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - No­
bre Senadora Marina Silva, permita-me interrompê-Ia 
para prorrogar a sessão por mais cinco minutos, para 
que V. Ex' possa concluir o seu pronunciamento e a 
Mesa possa dar satisfação a V. Ex", e também para 
que o Senador Paulo Hartung possa fazer a sua co­
municação inadiável. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Agra­
deço a V. Ex". Se eu já tinha apenas cinco minutos e 
se a prorrogação é de apenas cinco minutos, devo en­
tender que o meu tempo está encerrado. Por solidari­
edade ao Senador Paulo Hartung, devo conceder os 
cinco minutos a S. Ex'. 

Agradeço a V. Ex' pela forma com que trata meu 
Colega Paulo Hartung . 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao Senador Paulo Hartung. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES. Como Lí­
der. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, inicialmente agradeço à Sena­
dora Marina, estranhando esse comportamento tão 
diferente da Mesa quando interpreta o Regimento, 
dependendo de que orador está inscrito e a que Parti­
do pertença. 

Quero fazer uma rápida comunicação - diga-se 
de passagem, sou Líder do PPS e esperei desde o 
início da sessão para fazê-Ia. 

A vitória do socialista Ricardo Lagos, na eleição 
presidencial realizada no último domingo no Chile, 
fortalece, na América Latina, o campo reformista e 
democrático. 

A permanência, no Palácio de La Moneda, da 
coligação Concertação, que manteve unidos os Parti­
dos Socialista e Democrata Cristão, agora sob a lide­
rança dos socialistas, deu-se dentro da mais absoluta 
normalidade, com equilíbrio no resultado final do plei­
to e sem ressentimentos quanto aos fatos políticos 
ocorridos no passado. 

Em nome do PPS, quero desta tribuna enviar ao 
povo chileno e ao Presidente eleito Ricardo Lagos 
congratulações e votos de um democrático e 
bem-sucedido governo. 
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A biografia desse advogado e economista, que Muito obrigado, Sr. Presidente. 
aos 21 anos já denunciava as injustiças sociais que O SR. PRESIDENTE (CArlos Patrocínio) - Não 
ocorriam em seu país, revela um político preparado há mais oradores inscritos. 
para assumir um Estado de democracia incompleta, O Sr. Senador Roberto Saturnino enviou à Mesa 
pela permanência, na Constituição, de resíduos do ci- proposição que, em face do disposto no art. 235, inci-

~~;~i~a;'t~:o~ ~~i~.uldades econômicas de conheci- so 111, alínea a, do Regimento Interno, será lida na pró­
xima sessão. 

Não será fácil para o novo Presidente chileno le­
var a economia do seu país a retomar o índice de 
crescimento de 7% do Produto Interno Bruto (PIB), 
que foi estancado pela recente crise cambial ocorrida 
na Ásia. 

Some-se a essas dificuldades as desconfianças 
de setores conservadores em relação ao Partido So­
cialista. A eleição do Presidente Ricardo Lagos não 
representa a reedição, 30 anos depois, da hisfórica vi­
tória do também socialista Salvador AIIende, inter­
rompida três anos depois pelo golpe liderado pelo Ge­
neral Augusto Pinochet. 

Os tempos são outros. Não há economia que se 
possa fechar para o mundo, sob pena de sucumbir di­
ante da realidade internacional. Mas sempre há corre­
ções de rumo, sobretudo quanto ao desenvolvimento 
sociaL Nesse aentidc, assume maior significado o 
convite do Presidente Lagos à cooperação, com o seu 
Governo, das forças derrotadas no último domingo. 

Numa análise do programa de governo do Presi­
dente eleito, Ricardo Lagos, é possível constatar a 
sua preocupação com o dia-a-dia de seu povo. No 
compromisso de Lagos, aparecem como prioridade, 
entre outras: saúde, meio ambiente, educação, segu­
rança, desenvolvimento econômico e democracia, ex­
tremamente necessária ao país. E, em suas palavras, 
compromissos de dias melhores para o povo chileno. 
Seguem as palavras do Presidente Ricardo Lagos 
que quero citar nesta rápida comunicação: 

"Todos temos um sonho. O meu é um 
Chile onde prevaleça a igualdade ... onde se 
respeite todas as pessoas sem importar sua 
origem e cor, onde se abram horizontes às 
mulheres, às crianças, às novas gerações ... 
sonho com um Chile forte e generoso, aber­
to e tolerante. Com instituições democráti­
cas ... com uma comunidade unida. Um país 
dece nte e sol idário." 

Manifesto-me em nome do meu Partido, o 
PPS, e tenho certeza de que represento o pensa­
mento de muitos Parlamentares que estão me ou­
vindo. Esperamos que o sonho de Lagos - mesmo 
que com muito trabalho, muita dedicação e sacrifíci­
os - seja atingido de forma a devolver ao povo chi­
leno a esperança de um país justo e democrático. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 
Srs. Senadores Moreira Mendes e Luzia Toledo envi­
aram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do art. 203, do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sr ... 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso sancionou, nesta quar­
ta-feira (12 de janeiro) duas leis que o país aguardava 
com ansiedade, há muito tempo. São projetos de 
grande alcance social, na medida irão facilitar a regu-· 
larização de conflitos trabalhistas. Matérias, portanto, 
que atendem pleitos que não mais pOderiam ser pos­
tergados em uma sociedade que pretende acompa­
nhar o ritmo de um mundo em constante transforma­
ções. Um desses descompassos era a nossa justiça 
trabalhista. Defasada, onerosa, lenta. 

Ao sancionar as leis que instituem o Procedi­
mento Sumaríssimo no processo trabalhista e a que 
dispõe sobre as Comissões de Conciliação Prévia, 
no âmbito das empresas, o presidente diminuiu esse 
fosso de queixas, facilitando a vida do trabalhador. 
Vale notar que, ao flexibilizar os direitos trabalhistas, 
garantidos no artigo 7" da Constituição, as novas 
leis somam-se entre si e formam um corpo jurídico 
que vai modernizar a legislação trabalhista. 

Mais ágil, mais eficaz e mais barata, a justiça 
que o trabalhador e o patrão brasileiros terão pela 
frente, sinaliza para um presente mais claro e me­
nos congestionado. E o mais importante: abre para 
ambas as partes um clima de diálogo, mais franco e 
aberto, nas negociações trabalhistas. 

Na cerimônia que teve lugar no Palácio do Pla­
nalto, Sua Excelência nominalmente citou esta 
Casa, e a Câmara dos Deputados pelo trabalho de­
senvolvido por suas respectivas comissões para que 
a proposta do Executivo chegasse a bom tenno, sa­
tisfazendo, como se era de esperar, a sociedade 
brasileira. No que me diz respeito, como relator das 
duas matérias na Comissão de Assuntos Sociais 
desta Casa, gostaria de assentar, em nome do Se­
nado, que outro não poderia ter sido o nosso apoia­
mento, posto que os instrumentos que passam a 

, 

• 
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nortear as relações trabalhistas vêm ao encontro Isso porque a sociedade internacional tem 
das mais lídimas reivindicações da sociedade. como fundamento o princípio da igualdade jurídica 

Com a instituição do chamado Rito Sumaríssi- entre as nações, indicando que todas, com suas pró-
mo, as causas trabalhistas com valores de até 40 sa- prias dimensões, número de habitantes, riquezas na-
lários mínimos serão resolvidas em primeira instân- turais e estágio de desenvolvimento, devem, juridica-
cia, nas próprias Varas do Trabalho. Isso quer dizer mente, ser tratadas de igual forma na ordem mundial. 
que ações com valores em disputa de até R$ 5,440 A Carta formulada pela Organização das Na-
sejam resolvidas dentro de 15 dias, em uma única au- ções Unidas - ONU, respeitando estritamente os con-
diência. Por permitir ainda um recurso junto ao Tribu- ceitos clássicos e tradicionais do Direito Internacio-
nal Regional do Trabalho, essa ação pode ser protela- nal, consagrou formal e expressamente o desejo de 
da por mais dez dias. Findo o que, ambas as partes nivelamento juridico dos Estados, registrando, em 
podem se dar por satisfeita e tocar a sua vida. seu segundo artigo, que "a organização é fundada no 

Já as Comissão de Conciliação Prévia, forma- princípio da igualdade soberana de todos os seus 
das por representantes dos empregados, patrões e membros". 
sindicatos, estarão encarregadas de discutir pendên­
cias de funcionários sem a intervenção da Justiça do 
ll"abalho. Como lembrou o presidente Fernando Hen­
rique, graças ao apoio do Congresso Nacional, foi 
possível mexer no que muitos julgavam impensável 
até há bem pouco tempo. Simplificando questões em 
que desaparece praticamente imposições do mais 
forte sobre o mais fraco. 

O mundo mudou, e o Brasil não poderia ficar à 
mercê de um passado onde as questões trabalhistas 
eram resolvidas exatamente pela parte que detivesse 
esse poder. Sem o entendimento e o diálogo que hoje 
se abrem quando está em pauta a solução de diver­
gências. 

Mas se encontramos, com esses novos instru­
mentos trabalhistas, uma opção democrática e raci­
onal para aparar dissensões e pendengas, por certo 
que nos deixa curiosos - como chama a imprensa­
o ceticismo com que os sindicalistas receberam o 
apelo do presidente Fernando Henrique Cardoso, no 
sentido de discutirem novas reformas na legislação 
trabalhista. (,. 

Fica aberta essa curiosidade, posto que os sin­
dicatos não atentaram para o que o presidente enfati­
zou ao chamá-los para ampliar as negociações que 
visem a modernizar a legislação trabalhistas. O Con­
gresso já atendeu a essa convocação, nós já demos a 
nossa contribuição. A sociedade quer agora somar 
com a contribuição sindical para uma questão que 
não termina com a sanção presidencial desta quar­
ta-feira. 

Muito obrigado 
A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Sr. Pre­

sidente, Sr"s. e Srs. Senadores, em Direito Internacio­
nal, é comumente aceito que as nações exerçam ju­
risdição sobre seus nacionais e território, ao mesmo 
tempo em que lhes é atribuído o dever de respeitar a 
jurisdição das outras. 

Assim, enquanto as tradicionais normas desse 
direito especializado consagram a competência terri­
torial das nações, politicamente soberanas em seus 
territórios, o desenvolvimento econômico, não se situ­
ando exclusivamente no âmbito do Estado, transcen­
de para áreas internacionais e envolve relações com 
outras comunidades independentes. 

Esse o complexo campo em que prospera inicia­
tiva de nossa autoria, há pouco submetida à alta deli­
beração desta Casa, propondo a constituição de Co­
missão Especial Interna encarregada de promover 
estudos e levantamentos destinados à implantação 
de uma estrutura logística de transporte, operando 
coordenadamente na região do "Corredor Atlântico 
do Mercosul", que reúne a totalidade do sistema por­
tuário, marítimo e hidroviário da América do Sul. 

De acordo com a proposição, de número 55, do 
corrente ano, esse órgão legislativo, integrado por 11 
membros, tem o prazo de 12 meses para a conclusão 
de seus trabalhos, indicando a composição de um sis­
tema de integração de portos e terminais, conectados 
entre si por meio de linhas regulares de navegação. 

Há de se ter em conta, porém, que não é sem 
alguma dificuldade que um certo Estado, de forma 

. isolada, possa dispor sobre normas a serem cumpri­
das pelo conjunto dos países reunidos no mesmo or-
ganismo. 

Observe-se, igualmente, que o bloco econômico 
do Mercosul, reunindo o nosso País, a Argentina, o 
Uruguai e o Paraguai, foi constituído para estabele­
cer o equilíbrio igualitário entre eles. No entanto, per­
cebe-se a prevalência costumeira de um ou de dois 
deles sobre os outros, a imposição de barreiras tari­
fárias a componentes do grupo, as negociações iso­
ladas de novas tarifas aduaneiras, sem prévia con­
sulta ou comunicação posterior aos parceiros do 
mercado comum. 
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Ademais, no caso presente, existem outros 
complicadores, como os relacionados à nacionalida­
de das embarcações, muitas vezes duvidosa, em 
conseqüência de faltar vínculo efetivo entre os países 
concedentes dos registros de conveniência e os reais 
interesses econõmicos das empresas proprietárias, 
constituídas de acionistas de diferente país, que, na 
verdade, centraliza as suas atividades. 

Exemplo disso, companhias nacionais de paí­
ses onde as embarcações são registradas, de confor­
midade com as disposições do Tratado de Genebra, 
de 1958, podem ser consideradas como sendo nor­
te-americanas, pelos Estados Unidos, para o fim de 
submeter seus navios à requisição, em casos de 
emergência nacional. 

Ademais, estudos recentes ressaltam a existên­
cia de grande uniformidade na preservação da com­
petência exclusiva para a admissão de investimentos, 
sem embargo das diferenças com que são tratadas 
essas aplicações estrangeiras nos países da América 
Latina. 

Neles, os tratados bilaterais, como os de comér­
cio e navegação, reafirmam a necessidade de manu­
tenção exclusiva do controle sobre o ingresso de in­
vestimentos, com isso estabelecendo barreiras à en­
trada de capitais. Os países desenvolvidos, porém, 
têm interesse em que seja liberada a movimentação 
de tecnologias, pessoas, bens e capitais. 

Dessa forma, esperam alcançar mercado mais 
amplo para as suas empresas, aproveitando as possi­
bilidades que o intercâmbio internacional pode ofere­
cer aos projetos de desenvolvimento. 

Países como os Estados Unidos e os do Merca­
do Comum Europeu, dispondo de parque industrial 
com grande capacidade tecnológica, acreditam ver 
nos investimentos internacionais a parte suplementar 
de capital e tecnologia de que carecem. O acréscimo 
de competitividade que daí decorre para os mercados 
internos produz reais benefícios para as economias 
desenvolvidas, como se vê. 

A liberdade de mercado e de concorrência é o 
sustentáculo de toda a estrutura capitalista que de­
fendem, como método de explorar mais eficientemen­
te as suas riquezas. Em conseqüência, mantendo-se 
a livre competição, há impulso ao investimento exter­
no, sem representar qualquer risco à indústria nacio­
nal com grande capacidade de competição. 

O pleito que ora defendemos é conseqüente da 
atualidade do quadro previsto nas disposições da Lei 
número 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, a Lei Por­
tuária, e também derivado das privatizações da ma­
lha ferroviária, já efetivada, e da estrutura portuária, 

em curso, objetivando, ao seu termo, atender à pre­
mente necessidade de integração das diversas 
sub-regiões do País ao processo de crescimento eco­
nõmico decorrente da paulatina implantação do Mer­
cosul. 

Justifica-se pelo fato de uma substancial parte 
da economia desse Mercado estar localizada ao lon­
go da costa atlântica da América do Sul, abrangendo 
distância superior a 5 mil quilõmetros. É reconhecida 
como área de forte economia, em termos absolutos, e 
geradora de grandes fluxos de transporte a longas 
distâncias. 

Em sua maior parte, o movimento de cargas 
hoje é realizado pelas rodovias, apresentando assim 
custos elevados, uma vez que os portos e a navega­
ção costeira e hidroviária, sem utilização em escala 
significativa, têm custos maiores, apresentam atrasos 
freqüentes e não são totalmente cory/iáveis. 

Por isso, foi constituída uma organização priva­
da, sem fins lucrativos, congregando empresas de na­
vegação, portos, sindicatos e fundações de estudos 
oceânicos, objetivando tornar competitivas as vias ma­
rítima costeiras, capacitando-as para a operação adici­
onai de milhões de toneladas de carga, anualmente. 

Os beneficios dessa providência para os portos, 
empresas de navegação e para o Mercosul são indu­
vidosos. Basta ver que a distância da região Nordeste 
não mais seria empecilho a uma real participação 
nesse Mercado, do qual, presentemente, está, na 
prática, alijado. 

Isso a despeito dos milhares de quilõmetros na­
vegáveis da costa atlântica, como dissemos, separa­
rem o Norte/Nordeste do Brasil, com uma população 
calculada em 50 milhões de habitantes e um Produto 
Interno Bruto - PIB de aproximadamente 100 bilhões 
de dólares/ano, da região do Aio da Prata. Integrando, 
também, a maior parte da eGonomia do Mercosul, a 
região Sul/Sudeste brasileirá, com uma população 
estimada de 80 milhões de ~abitantes, concentra a 
maior parte da economia do País. 

As dimensões da economia do Mercosul, com­
posta também pela referida região do Rio da Prata, 
reunindo a grande Buenos Aires, a grande Montevidéu 
e Assunção, e as enormes distâncias que separam os 
diversos centros urbanos e industriais, geram conside­
ráveis fluxos de transporte a grandes distâncias. 

Substancial parcela desse transporte é realiza­
da pela via rodoviária, como se viu, correspondendo, 
no Brasil, a 70% da carga movimentada, devendo o 
seu volume físico, no ano 2000, alcançar a marca de 
140 milhões de toneladas anuais. Não obstante, o 
custo do transporte nacional situa-se entre os mais 

• 

• 
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elevados do mundo, posicionando-se 60% acima dos O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) Nada 
praticados nos Estados Unidos e em dobro do exis- mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
tente no Canadá. trabalhos, lembrando às Sr"s e os Srs. Senadores que 

Registramos, também, em nosso Requerimento constará da sessão deliberativa ordinária de amanhã, 
para a criação da Comissão Especial do Corredor dia 19, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a se-
Atlântico do Mercosul, os argumentos relacionados guinte: 
ao crescimento do seu comércio, originando maior 
demanda de transporte; o prejuízo que o elevado cus­
to do transporte rodoviário acarreta ao processo de 
integração; e a necessidade de se privilegiar a nave­
gação ao longo da costa atlântica da América do Sul, 
que preserva todas as condições físicas e geográfi­
cas de se desenvolver. 

. O Corredor Atlântico parece-nos o instrumento 
.... adequado e insubstituível para facilitar o mais rápido 
'processo de integração entre os países do Mercosul, 
transferindo algumas dezenas de milhões de tonela­
das de carga do sistema rodoviário para o de navega­
ção costeira. Por sinal, com esse mesmo objetivo já 
são vários os portos que se associaram para criar, re­
centemente, o Consórcio do Corredor Atlântico do 
Mercosul. 

A propósito, a Honorável Câmara de Deputados 
da Província de Buenos Aires está apreciando o Pro­
jeto de Declaração apresentado pelo Deputado Oscar 
H. Doria, e outros, segundo o qual o "Consórcio Ope­
racional do Corredor Atlântico do Mercosul" é consi­
derado de interesse público provincial pelo Poder 
Executivo. 

O Consórcio pretende construir um grande sis­
tema multimodal, conectando a dispersa malha de ro­
dovias, ferrovias, portos e linhas de navegação, para 
o atendimento de toda a costa do Atlântico Sul, ope-
rando com custos reduzidos, se comparados à opção 
rodoviária, e praticando um elenco de serviços pontu­
ais e confiáveis, que incluiria as hidrovias do Paraguai 
e do Amazonas. 

De todo o exposto, consideramos que não falta­
rá a esse esforço a contribuição indispensável do Se­
nado Federal, que certamente irá deferir o nosso re­
querimento para que seja constituída a Comissão 
Especial Interna que vai estudar e propor soluções 
para os problemas que hoje enfrenta a região do "Cor­
redor Atlântico do Mercosul". 

Contornadas certas dificuldades de ordem das 
relações internacionais, aqui inicialmente referidas, os 
resultados desse trabalho constitui-ão, sem dúvida, 
notável contribuição para que se consolidem os princí­
pios comuns formulados pelo Mercosul, e se imple­
mentem e consolidem as ações destinadas ao cresci­
mento econômico e social das nações que o integram. 

Era o que tínhamos a dizer. 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 15-A, DE 1998 

(Substitutivo da Câmara) 
(Votação nominal) 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nO 
15-A, de 1998 (Substitutivo nO 627/98, na Câmara dos 
Deputados), que altera o art. 29 e acrescenta artigo à 
Constituição Federal (limite de gastos com legislati­
vos municipais), tendo 

Parecer sob nO 2, de 2000, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Jefferson Peres, favorável, com votos contrários dos 
Senadores Roberto Freire, Antonio Carlos Valadares 
e Romero Jucá, e abstenções dos Senadores Moza­
rildo Cavalcanti e Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 41 
minutos.) 

(OS 10327/00) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR JEFFERSON PÉRES, NA 
SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA DE 
17-1-axq QUE, PErlRAfX) PB..O PAFII.A!v'ENTAR 
PARA REVISÃO, PUBLICA-SE NA PRESENTE 
EDiÇÃO. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, na última sexta-feira, o Senador 
Mozarildo Cavalcanti abordou da tribuna a questão 
do BNDES, que tem, ao longo dos anos, privilegiado 
as regiões mais ricas do País, em vez de fazê-lo em 
relação às regiões menos desenvolvidas, já que uma 
das finalidades do banco é - ou deveria ser, pelo me­
nos - a de corrigir as desigualdades regionais. 

Como disse naquela sessão, aparteando a Se­
nadora Heloisa Helena, há um projeto do ex-Senador 
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Beni Veras, reapresentado por mim, que tenta, via le- O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Sena-
gislativa, corrigir essa deformação na estrutura de fi- dor Jefferson Péres, V. Ex" lembra mu~o bem a postu-
nanciamento do BNDES, destinando, obrigatoria- ra acadêmica e elitista do BNDES e de outros órgãos 
mente, um percentual dos seus recursos para as Re- do Governo Federal ao criticar e não considerar bons 
giões Norte e Nordeste. Esse projeto está na Comis- os projetos das pequenas e médias empresas das re-
são de Assuntos Econômicos. giões Norte e Nordeste. Essa é uma maneira muito 

Tenho a informação de que o Governo pressio- cômoda de evitar cumprir seu papel e, por um ditame 
na fortemente no sentido de que ele não seja aprova- constitucional, de acabar com as desigualdades regi-
do, sob a alegação de que uma lei como essa enges- onais. O projeto que V. Ex" reapresenta é importante, 
saria o BNDES. Até concordo em que ela possa ser e todos nós das regiões Norte, Nordeste e Cen-
um engessamento, talvez inconveniente, mas creio tro-Oeste temos que nos unir em torno dele. Há pou-
que o Governo deveria repartir com o Congresso a co, ouvimos o Senador Ademir Andrade abordar um 
adoção de uma política, Sr. Presidente, que favore- outro aspecto sobre as desigualdades regionais. Para 
cesse as regiões mais pobres nas linhas de financia- onde nos voltarmos, em qualquer setor que seja, ve-
mento do BNDES. remos que, na verdade, a elite dirigente deste País, 

Creio que já era tempo de os diretores daquele há muito tempo, tem essa visão míope de entender 
Banco serem também aprovados pelo Senado, a fim que o investimento e a excelência têm que estar con-
de que, ao virem a esta Casa para serem sabatina- centrados no Sul e no Sudeste. É lamentável que não 
dos, se comprometam com uma determinada política, entendam que essa postura vem exatamente contra 
porque não é só em relação às regiões menos desen- as regiões Sul e o Sudeste, porque faz aumentar;-
volvidas que o BNDES tem uma atuação condenável, cada vez mais, a migração do Norte, do Nordeste e do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, mas também em rela- Centro-Oeste para aquelas regiões, agravando a • 
ção às micro e pequenas empresas. questão social na área da segurança, da saúde e da 

Foi divulgado, há pouco, um relatório referente educação. Temos, insistentemente, abordado o pro-
ao primeiro semestre do ano passado mostrando blema. No primeiro ano de mandato como Senador, 
que, de R$1 bilhão recebidos pelo BNDES do FAT _ ouvi praticamente todos os Parlamentares da Banca-
Fundo de Amparo ao Trabalhador, o Banco aplicou da do Norte, Nordeste e Centro-Oeste reclamarem do 
apenas R$500 milhões, ou seja, metade, no financia- tratamento. Portanto, é hora de partirmos do discurso 
mento de micro e pequenas empresas. Os outros para a ação e de cobrarmos, suprapartidariamente, 
R$500 milhões foram destinados a outras linhas de fi- uma atitude desses órgãos. Como disse V. Ex", deve-
nanciamentos, inclusive a empresas como Embratel, mos convocar as autoridades para explicações e par-
Peugeot e Nestlé. Não há quem me convença que tir para uma cobrança mais efetiva. Sendo maioria na 
está correto o BNDES, no sentido de utilizar os seus Casa - Norte, Nordeste e Centro-Oeste -, não pode-
recursos, principalmente aqueles oriundos do FAT, mos deixar que essa situação continue e fiquemos 
para financiar grandes empresas, especialmente mul- apenas lamentando. 
tinacionais. Isso não faz absolutamente nenhum sen- O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 

, 

tido, Srs. Senadores. - Obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti. Creio que 
O BNDES alega que as pequenas e microem- já é tempo de a Frente Parlamentar da Amazônia -

presas geralmente não possuem bons projetos. Até que até hoje não funcionou efetivamente - incluir 
acredito que seja assim. Também é este o argumento esse projeto na sua agenda de discussão. Quando 
que utiliza com relação ao Norte e ao Nordeste: que nada, Senador, mesmo que nos convençamos de 
de lá não vêm projetos adequados às exigências do que, tecnicamente, não·é adequado contingenciar o 
Banco. Mas não seria hora de o BNDES sair da sua Banco, pelo menos serviria como elemento de dis-
postura passiva e ser mais ativo, ir ao encontro das cussão, de barganha, no bom sentido, com o Governo 
empresas para, mediante convênios com órgãos Federal, no sentido de que ele assumisse o compro-
como Sebrae e outros, procurar fazer capacitação ge- misso explícito, expresso com o Congresso, com o 
rencial e dar orientação a pequenos e microempresá- Senado, de mudar a linha de atuação do BNDES. 
rios, principalmente do Norte e do Nordeste? Pelo menos para isso, o projeto haverá de servir. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - V. Ex" A Sr! Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - V. Ex' 
me permite um aparte, nobre Senador Jefferson Péres? me permite um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 
- Po;o ~!lf' n()t>ro Senador ~~o2arildo Cavalcanti. - Ouço com prazer V. Ex'. 

," . ~ ... • f"~' .~.'- -•. 

, : ... -~.. ,,, " 



Janeiro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 19 00517 

A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena- que o Banco Mundial, possa realmente servir à nação 
dor Jefferson Péres, saúdo, mais uma vez, o espírito brasileira. 
público de V. Ex' ao trazer este debate à Casa. Saúdo O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 
também o Senador Ademir Andrade, por tentar, por - Muito obrigado, Senadora Heloisa Helena. 
meio de um projeto extremamente interessante, su- O BNDES, criado em 1952 no governo de Getú-
perar as desigualdades gigantescas no financiamen- lio Vargas, inicialmente financiava obras de in-
to de pesquisas, inclusive pelas universidades públi- fra-estrutura: energia, transporte, comunicação. Qua-
cas, que deveriam ser gratuitas e de qualidade, e que se todas as empresas eram estatais. Depois, o Banco 
também não superam esse tipo de desigualdade. Se- passou a financiar também grandes empresas priva-
nador Jefferson Péres, durante todo o ano passado, das nacionais. Era expressamente proibido, por seu 
ocasião em ingressei nesta Casa, e antes mesmo dis- estatuto, de financiar empresas estrangeiras. Foi as-
so, tive a oportunidade de observar o papel do sim até cinco ou seis anos, a proibição deixou de exis-
BNDES, não apenas como uma personalidade políti- tir há pouco tempo. Não estou tendo um acesso de xe-
ca, representando nesta Casa o meu Estado e o Nor- nofobia, penso que o capital estrangeiro é bem-vindo, 
deste especialmente, mas também analisando as mas não admito um banco estatal financiando empre-
chamadas frias estatísticas oficiais. E, cada vez mais, sas estrangeiras, mormente quando o financiamento 
chego à conclusão de que o BNDES é o maior banco é para a aquisição de uma empresa estatal que está 
privado do Brasil. Não apenas pelos dados que V.Ex· sendo privatizada. 
apresentou, dados que estarreceram a Nação brasi- A Coréia do Sul não é um país socialista, mas é 
leira, mas também pelo papel do BNDES no processo um exemplo de capitalismo vitorioso e não liberal. 

, de privatização, no chamado "socorro de emergên- Possui um banco muito semelhante ao BNDES, o Ko-
cia". Ao dispor de um bem, um patrimônio público rean Development Bank. Não há registro na história 
para ser privatizadO, o BNDES, que é um banco públi- do Korean Development Bank, ou seja, do Banco de 
co, entra com um dinheiro chamado socorro de emer- Desenvolvimento da Coréia, um banco estatal, de fi-
gência, para que se atinja o preço mínimo. O BNDES, nanciamento de empresa estrangeira. Creio que é um 
agora, para dar continuidade à atrocidade do proces- dos fatores pelos quais a Coréia pode orgulhar-se de 
so de privatização em nosso País, inventou não mais possuir grandes multi nacionais coreanas e muitíssi-
o socorro de emergência, mas uma tal de Sociedade mo poucas multinacionais estrangeiras; ela tem em-
de Propósito Específico. Ou seja, mais uma vez, no presas coreanas multinacionais em todo o mundo, 
processo de privatização, em nome dessa suposta mas não empresas estrangeiras no país e muito me-
Sociedade de Propósito Específico, o BNDES com- nos empresas estrangeiras financiadas por banco pú-
pra, com o dinheiro público, aquilo que já é público, blico. 
para dar uma sinalização de suposta confiança adici- A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - No 
onal àquilo que o próprio Governo já diz que o merca- caso do Brasil, promovendo uma concorrência desle-
do tem confiança. Assim acontece no processo de pri- ai com as empresas privadas brasileiras. 
vatização das nossas hidrelétricas, das geradoras de O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - Se-
energia, das companhias de abastecimento de água nador Jefferson Péres, V. Ex" me concede um aparte? 
e de saneamento. Desse modo, realmente fica muito O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 
difícil ter-se serenidade para tratar a questão do - Senador Ademir Andrade, concedo-lhe o aparte. 
BNDES, pois além dos gravíssimos problemas das O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) - Se-
desigualdades regionais - e V. Ex' traz a esta Casa nado r Jefferson Péres, percebo que é o momento tal-
um projeto que busca corrigir essas desigualdades -, vez adequado para produzirmos alguma mudança. 
o BNDES é o maior banco privado do Brasil e, com a Eu, como V. Ex', condeno esta atitude do BNDES, 
história da política de juros e com a subserviência ao que revela a atitude do próprio Governo: financiar em-
Fundo Monetário Internacional, quem acaba financi- presas multi nacionais, até empresas estatais estran-
ando o setor público, as ações dos Estados de presta- geiras, na compra de empresas que pertenciam ao 
ção de serviços essenciais, é o Banco Mundial e o povo brasileiro. O Norte e o Nordeste passam por difi-
Banco Interamericano de Desenvolvimento. Quero cu Idades na distribuição dos recursos e no financia-
parabenizar V. Ex' pelo debate que traz a esta Casa mento ao setor produtivo em comparação às regiões 
para que possamos corrigir as desigualdades regio- Sul e Sudeste. Vários parlamentares já debateram 
nais e fazer com que esse banco, que possui a no- esse assunto nestas últimas sessões. Entendo que 
menclatura de público, um dos maiores bancos, maior temos condições de contornar pelo menos algumas 
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dessas dificuldades, na medida em que a Casa e os abilidade e os projetos para as pequenas empresas 
Congressistas tenham vontade política. Aqui lembro que não tinham como chegar ao banco de fomento. 
que o Senador Roberto Saturnino, do PSB do Rio de Por analogia, tendo em vista que a cultura dos bancos 
Janeiro, apresentou, há poucos dias, um projeto de de fomento é esta - eles trabalham com projetos e in-
lei definindo esta ação do BNDES. No caso, o projeto vestimentos de longo prazo, financiando investimen-
impede que se use o dinheiro público para financiar tos fixos e também de giro porque o projeto contem-
empresas de capital multinacional no que se refere à pia investimentos fixos e de capital de giro, é preciso 
compra de empresas públicas brasileiras em fase de que haja organismos que forneçam à pequena em-
privatização. Esse projeto de lei está tramitando nes- presa, em todo o Nordeste, o Norte, o Centro-Oeste e 
ta Casa e, havendo vontade política, nós, Senadores no Brasil inteiro, porque, em toda parte, há pequena 
e Deputados Federais, poderemos impedir essa empresa - e a pequena empresa é muito importante. 
ação, que, no nosso entender, prejudica imensamen- Já foi dito muitas vezes aqui o que representa em ter-
te o povo brasileiro e vem sendo desenvolvida pelo mos de geração de emprego, de impostos. Não sei se 
Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso não deveríamos, por meio do Senado, sugerir ao Go-
e por sua equipe econômica. Era essa a contribuição verno que instalasse agências em todos os Estados, 
que eu gostaria de dar ao pronunciamento de V. Ex'. especialmente no Nordeste, no Norte e no Cen-

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) tro-Oeste, que são regiões menos favorecidas; orga-
- Obrigado, Senador Ademir Andrade. Creio que há nismos oficiais, que pudessem oferecer os projetos 
quase um consenso entre as bancadas do Norte e de graça a essas pequenas empresas, porque isso é 
Nordeste de que esta situação não pode perdurar. investir no progresso, na geração de empregos. E 

Penso que está em tempo de começarmos a oferecer não só para a indústria, mas também para o 
nos reunir para a adoção de uma série de medidas no setor terciário e até para o setor primário. qualquer 
sentido de mudar essa orientação do BNDES. Essa projeto que fosse importante do ponto de vista econô-
situação beira à saturação. mico e social para a região. Creio que essa medida 

O Sr. José Alencar (PMDB - MG) - V. Ex' me poderia ser sugerida por nós e, provavelmente, até a 
concede um aparte? criação de um organismo anexo ao Banco Nacional 

O SR_ JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT _ AM) de Desenvolvimento Econômico e Social. Essas 
_ Ouço V. Ex', Senador José Alencar. agências funcionariam como braços pelo interior do 

O Sr. José Alencar (PMDB _ MG) _ Nobre Se- Brasil, que captariam as grandes vocações empresa-
nador Jefferson Péres, quero também me associar ao riais, apenas com algum recurso de longo prazo e a 
pronunciamento de V. Ex", que aborda tema da mais custo compatível com a atividade, iniciando opera-
alta relevância para a economia brasileira. Aprende- ções que trouxessem a retomada desse desenvolvi-
mos que os bancos de fomento têm uma cultura dife- menta de que se fala e de que tanto o Brasil necessi-
rente da dos bancos comerciais. No meu Estado, no ta. Quero apenas reiterar os meus cumprimentos pelo 
início dos anos 60, foi criado um banco de fomento re- pronunciamento de V. Ex" e dizer que é disso que o 
gional, chamado Banco de Desenvolvimento de Mi- Brasil precisa: de homens com esse sentimento que 
nas Gerais - isso ocorreu 8 ou 9 anos após a criação V. Ex'. já nos mostrou que possui. 

do BNDES. Lá o Governo iniciou aquele trabalho com O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 
o banco de fomento. Mas não havia como o banco al- _ V. Ex' tem razão, Senador José Alencar. Eu dizia há 
cançar as médias, pequenas, e microempresas por- pouco que os dirigentes do banco se queixam de que 
que o banco de fomento trabalha com projetos que re- as pequenas e microempresas geralmente não têm 
tratam investimentos e demonstram sua capacidade bons projetos. Entendo que o banco ou outro órgão 
e viabilidade econômica e social. A pequena empresa do Governo deveriam sair da sua postura passiva e ir 
não tinha realmente como fazer esses projetos. Então ao encontro dessas empresas. 
escritórios de projetos começaram a se instalar em 
Minas Gerais para atender àquelas empresas. Mas o 
preço cobrado inviabilizava o acesso da pequena em­
presa ao banco de fomento. E não era o BNDES, não! 
Era o BDMG, um banco regional de fomento. O Go- -
vemo do saudoso Israel Pinheiro, em meados da dé­
cada de 60, estimulou um instituto de industrialização 
chamado Indi, para que esse fizesse os estudos de vi-

Evidentemente a mortalidade das microempre­
sas é muito elevada, é da ordem de 40% a 50% no pri­
meiro ano de ~ua existência. Por quê? Porque elas 

- não consegúem, às vezes, apresentar um projeto tec­
nicamente bem-elaborado e, além disso, falta um fun­
do de aval, assim como capacitação gerencial e capi­
tal de giro. 

• 
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Ora, se o banco se limitar a emprestar recursos responsável pela definição das diretrizes do Brasil. 
a empresas que apresentem bons projetos, deixan- Estou muito preocupado. Voltamos recentemente de 
do-as entregues à própria sorte, a mortalidade será nossos Estados, das chamadas bases, e percebe-
muito elevada. O banco alega que não empresta por mos que se instala no Brasil certa euforia. Temo que 
essa razão. Então, é um círculo vicioso, que, obvia- o povo se decepcione. Nada existe que justifique eu-
mente, tem de ser rompido ou pelo próprio banco, foria quanto à retomada de crescimento, pois nenhu-
com a criação de um departamento que ofereça às ma ação foi implementada nesse sentido. Não há 
empresas toda essa assistência, sem paternalismo, nenhuma política de desenvolvimento sendo instala-
ou então por órgão do Governo, em convênio com da. Preocupa-me muito que, mais uma vez, o povo 
instituições como o Sebrae, a CNI, o Senai, o Senac. brasileiro fique decepcionado. São momentos, são 
O que não se pode é - repito - admitir que uma insti- bolhas que estão aí instaladas. É necessária, sim, a 
tuição financeira que usa recursos do trabalhador do grande preocupação do Governo no sentido de man-
FAT - venha declarar, como está fazendo, que está ter a estabilidade econõmica, mas não sei se estabili-
emprestando menos do que deveria, menos do que dade econômica com fome e miséria é o que a socie-
arrecada desse recurso, porque as empresas não dade quer. É preciso, de maneira responsável, fazer 
apresentam bons projetos. o reajuste de uma abertura, de um processo de de-

O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - V. Ex' conce- senvolvimento, naturalmente com as retaguardas e 
de-me um aparte? ressalvas necessárias para o desenvolvimento. Meus 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT _ AM) cumprimentos a V. Ex". 
_ Concedo o aparte a V. Ex'. O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco - PDT/AM) 

O Sr. Arlindo Porto (PTB _ MG) _ Excelência, - Obrigado, Senador Arlindo Porto. 
gostaria de fazer um pequeno comentário, haja vista Penso que o Congresso deve romper a sua indi-
o pronunciamento de V. Ex' ser de uma abrangência ferença em relação ao BNDES, que é um dos maiores 
extraordinária, o que mostra seu conhecimento, sua bancos do mundo. É maior do que o Banco Interame-
vivência e sua cultura. V. Ex' faz um retrato do de sem- ricano; é quase do tamanho do Banco Mundial em vo-
penho do BNDES. Recentemente tive acesso a um lume de recursos que movimenta anualmente. O Bra-
relatório desse banco, que seguramente dá motivos sil está perdendo uma oportunidade de ouro - aliás, 
para que estejamos preocupados. V. Ex' aborda, em há muitos anos - de utilizar o BNDES de forma a que 
primeira mão, o assunto. O BNDES caracteriza sua ele faça jus ao "s" do nome, transformando-se em efe-
atividade pela concentração de aplicações em gran- tivo banco de desenvolvimento econômico e social, 
des empresas; o volume de recursos destinado a pe- para corrigir as desigualdades regionais e as sociais. 
quenas e médias empresas é irrisório. V. Ex' mostra Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

algumas das principais dificuldades para ter acesso a DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
tais recursos. O mais lamentável é que o banco não SR. SENADOR AM/R LANDO, NA SESSÃO 
tem investido no processo de retomada de desenvol- NÃO DELIBERATIVA DE 14-1-2000, 
vimento; tem, no máximo, emprestado para manter PUBLICADO NO DIÁRIO DO SENADO 
empresas em funcionamento. Mais lamentável ainda FEDERAL DO DIA 15-1-2000, QUE SE 
é emprestar para participar de processo de privatiza- REPUBLlCA, NESTA EDiÇÃO, A PEDIDO 
ção, o que nos leva a concluir que o recurso do traba- DO PARLAMENTAR. 
Ihador, que deveria ser destinado à geração de em­
prego, é usado apenas para financiar privatização, 
sem gerar nenhum emprego, muito pelo contrário, re­
duzindo, pois a privatização diminuiu o número de 
empregos pelo processo mais dinâmico da iniciativa e 
pela modernização que cada empresa implementa. 
Entendemos que os recursos do BNDES deveriam, 
prioritariamente, induzir o desenvolvimento, estimular 
o surgimento de novas empresas. Quero cumprimen­
tar V. Ex" pela oportunidade do pronunciamento, no 
qual chama a atenção da sociedade brasileira. Espe­
ro que esse pronunciamento tenha ressonância no 
Governo, especialmente na área econômica, que é a 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, vivemos uma República típica, uma democracia 
excepcional, que mantém sob sua égide dois poderes 
legislativos: um, exercido de maneira ampla e geral 
pelo Poder Executivo, e outro, exercido de maneira pí­
fia por aquele que é o depositário da soberania popular 
para fazer as leis, que é o Congresso Nacional. 

Afirmava eu, recentemente, relembrando Rui, 
que só o Congresso legisla. Em todas as democracias 
modernas, são os Congressos que fazem as leis. No 
entanto, a partir do apêndice criado a teor do art. 62 
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da Constituição, o Poder Executivo pátrio legisla à Houve concessões insuportáveis para a sobrevivên-
vontade, em abundância, como quer, quando quer, cia, incólume e digna, do Poder Legislativo, sobretu-
plasmando sua vontade única e exclusiva como legis- do quando tratou da competência exclusiva, que fun-
lador monocrático no talhar os comportamentos da cionava como mecanismo e contrapeso, como era o 
sociedade. caso do disposto no parágrafo único do artigo 62: 

Esse fato passa desapercebido e a nossa indig­
nação já assimilou como natural, normal e necessário. 
No entanto, poderíamos dividir as torres do Congres­
so: uma, permanece ainda aqui, a menor, aquela que 
está vazia; a outra, está transladada para o Palácio do 
Planalto. E o Poder Executivo ainda define a ação da 
outra parte legislativa que ficou no Congresso. 

Sabemos que a teor do art. 62, numa interpreta­
ção correta, clara e insofismável, jamais poderíamos 
ter admitido o agigantar-se do Poder Executivo no le­
gislar. Agigantou-se pela complacência, pela omissão 
e pela falta de caráter e de vergonha de preservar 
suas funções intrínsecas de fazer as leis. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é isto que 
vemos a cada dia mais: um Congresso omisso e sub­
misso. E, agora, o Poder Executivo quer gravar na 
Constituição uma competência legislativa além da­
quela que já previa o art. 62. Devo dizer que a inter­
pretação dada, complacentemente aceita, foi como 
alguém que se colocasse ao flagelo deixar, aos pou­
cos, ser amputados os órgãos de um corpo legislati­
vo, como aconteceu no País. 

Hoje, vemos este Congresso desacreditado di­
ante da opinião pública. Um Congresso que não pode 
é um Congresso que não existe, porque o poder é 
exercício, ou se exercita e ele aparece, ou não se 
exercita e ele some. É isto que vem acontecendo: a 
cada dia o Poder Executivo nos pede mais competên­
cia legislativa e nós ficamos sempre complacentes no 
sentido de dar condições de governabilidade. 

Neste momento, quero lavrar meu voto de soli­
dariedade e admiração ao Presidente do Congresso, 
que se levantou, não na defesa de interesses meno­
res, mas, sim, na defesa da competência deste Poder, 
que exerce a soberania popular. É disso que precisa­
mos e, neste momento, quero conclamar todo o Po­
der Legislativo, o Congresso, que é a Câmara e o Se­
nado reunidos, que não é mais do que o povo em as­
sembléia, quero convocar a Câmara e o Senado e to­
dos os seus membros para que se levantem na defe­
sa de algo que é uma questão de sobrevivência. Tra­
ta-se da legítima defesa de um poder que não pode 
deixar, cada dia mais, transladar-se para o Poder Exe­
cutivo uma competência exclusiva. Ademais, isso 
acontece em todas as democracias do mundo. 

Agora, o Senado aprova um projeto de mudança 
na Constituição que, no meu entender, foi demasiado. 

As medidas provisórías perderão sua 
eficácia desde sua edição se não forem 
convertidas em lei no prazo de 30 dias a 
partir de sua publicação, devendo o Con­
gresso Nacional disciplinar as relações jurí­
dicas delas decorrentes. 

Pelo projeto aprovado por esta Casa, as rela­
ções jurídicas delas decorrentes, se não apreciadas 
no prazo de 60 dias após a rejeição ou caducidade, 
automaticamente valerão. E qual é o Poder Executi­
vo que não tem poder de pressão para evitar Que o 
Congresso, a Câmara e o Senado, aprecie em 60 
dias uma matéria dessa natureza? O Poder Executi­
vo poderá adiar ad Inflnltum a apreciação, porque 
não se vota quando as partes não querem, Quando 
uma das partes, o Poder Executivo ou o Poder Legis­
lativo, não Quer. 

O Que acontece, em geral, é Que o Congresso, 
genuflexo, sempre atende aos apelos do Executivo -
e aqui falo em Executivo independentemente de 
quem seja o Presidente da República. Não me refiro a 
esse ou àquele Presidente. Poderia referir-me ao atu­
ai, que, entre edição e reedição, baixou Quase Quatro 
mil medidas provisórias, todas fruto de uma decisão 
exclusiva e unMria. É o legislador solitário, como dizia 
o Ministro Paulo Brossard; é ele que faz a lei, sem dis­
cussão, sem tramitação. 

Vejam V. Ex"s, Sr"s e Srs. Senadores, Que, 
quando se quer fazer uma lei fundada em uma neces­
sidade real, o debate é profícuo e extenso. Tomemos 
como exemplo o projeto de lei sobre fabricação, ven­
da e porte de armas de fogo: como os diferentes posi­
cionamentos no debate o tem enriquecido! Aos pou­
cos, estamos extraindo do essencial o que é supér­
fluo, impróprio, injusto, inútil, desnecessário, absolu­
tamente injustificável. E isso só podemos fazer por 
meio do debate legislativo. No entanto, a medida pro­
visória não precisa de debate! Basta incluir ou embutir 
qualquer matéria estranha em uma reedição. Basta a 
vontade e a pena, porque, nessas condições, a vonta­
de do rei é lei; nada mais do que essa vontade, que se 
faz nas madrugadas, que se faz nos porões, que se 
faz, às vezes, até no interesse público. Isso pode 
acontecer como bem entender o Executivo. É isso o 
que o povo não quer. O povo está cansado de um pro­
cesso viciado, desse emaranhado, dessa profusão le­
gislativa, dessa fúria legiferante que não leva a lugar 



Janeiro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feir. 19 00521 

algum. O povo está cansado dessa diferença entre o as medidas não podiam ser tão amplas e gerais e 
Brasil das leis e o Brasil da realidade! É isso que te- nem podiam versar sobre todas as matérias, o que 
mos que entender! fere visivelmente a Constituição. 

E eu vim, como tenho dito, para destruir as leis! Tenho dito - e defendi a tese no passado - que 
Não apresentei projeto algum - quero declarar desta se nós, que juramos aqui defender a Constituição, de-
tribuna - porque temos leis demais, leis inúteis, im- fendêssemos o texto atual, por certo, o Supremo, que, 
próprias, injustas, casuísticas, que não servem para por outro lado, lavou as mãos, como Pilatos, poderia 
nada, leis que não são aplicáveis. As leis são sábias ter dado uma interpretação mais rfgida. Mas, diante da 
quando aplicadas, quando respeitadas. A sabedoria conivência do Congresso, o Supremo, que ensaiou 
da lei está em saber se ela necessária, fruto de um uma reação contra a reedição generalizada de medida 
apelo real, semente assim ela adquire fórum de res- provisória, fez uma leitura dessa acomodação, dizendo 
peitabilidade. A lei pode ser a melhor elucubração, que essa é uma questão que envolve os dois Poderes, 
uma elucubração genial, mas sempre será uma elu- e, portanto - agora traduzo eu -, se o Congresso não 
cubração desvinculada do convívio social, de uma ne- zela pela sua competência, não serão S. Ex"s a fazê-lo, 
cessidade de ordem prática. a entregarem aquilo que é próprio do Poder Legislativo. 

Sr. Presidente, o que querem agora, e cada vez A leitura que faço, interpretando as decisões que se 
mais, é que o Congresso Nacional abra mão de sua encaminharam nesse sentido, é a de que essa era 
competência. uma questão polftica, e, portanto, cabia ao Poder Exe-

O Sr. Jefferson Pêres (Bloco/PDT _ AM) _ Per- cutivo e ao Poder Legislativo dirimi-Ia. Este é o ponto. 
mite-me V. Ex' um aparte? Vejamos o que diz o art. 62, caput: 

r O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - Pois não. Em caso de relevância e urgência, o 
Ouço o aparte de V. Ex", nobre Senador Jefferson Péres. Presidente da República poderá adotar me-

O Sr. Jefferson Pêres (Bloco/PDT - AM) - No- didas provisórias com força de lei - não era 
bre Senador Amir Lando, eu já havia marcado um pro- a lei, eram medidas com força de lei; o que 
nunciamento na próxima semana - segunda ou ter- apenas tem a força de lei ainda não é lei -
ça-feira - exatamente sobre o tema que V. Ex", com devendo submetê-Ias de imediato ao Con-
tanta propriedade, aborda desta tribuna e com argu- gresso Nacional, que, estando em recesso, 
mentos que V. Ex" já antecipa. Realmente, este Con- será convocado extraordinariamente para 
gresso omitiu-se durante dez anos. Poderia ter regu- se reunir no prazo de cinco dias. 

,. 

lamentado a edição de medidas proVisórias e não o Veja V. Ex' que esse condicionamento era um 
fez. Omitiu-se também, e continua a omitir-se, quando contrapeso, um freio, porque só o poder pode conter o 
não faz funcionar efetivamente as Comissões Mistas poder. Aqui já poderfamos conter a fúria legiferante do 
que analisam a admissibilidade das medidas provisóri- Poder Executivo. E se tivéssemos freado, talvez antes 
as - 90% delas só existem no papel. E, agora, quando de ele embalar nesse plano inclinado que leva ao des-
o Senado, mesmo tardiamente, resolve disciplinar a crédito, ao desprezo e ao demérito o Congresso; se ti-
matéria, eis que o Executivo, a pretexto de que, na for- véssemos reagido e colocado o freio que a Constitui-
ma em que foi aprovado neste Senado, poderá parali- ção nos confere, por certo, o Poder Executivo não ou-
sar as votações nesta Casa - mero pretexto -, impede saria expandir-se, como se expandiu, num verdadeiro 
a aprovação do projeto lá na Câmara dos Deputados. furacão de medidas provisórias. 
Impõe uma negociação que não sei onde vai desem- Por isso, se tivéssemos aplicado a Constituição, 
bocar. Receio que acabe por ser desfigurado o projeto, que juramos defender quando assumimos nesta 
e a medida se torne inócua. De forma que, repito, vou Casa, seria diferente. E mais: como disse V. Ex', com 
abordar com mais profundidade esse assunto na pró- muita propriedade, isso não bastou. Abrimos mão de 
xima semana, mas congratulo-me sinceramente com um contrapese e de um freio, que seria apreciar as 
V. Ex" não apenas por ter levantado o tema, mas tam- medidas delas decorrentes, porque, se tivéssemos 
bém pela maneira correta e brilhante com que o faz. negado vigência e vigor aos atos decorrentes de cer-

O SR_ AMIR LANDO (PMDB - RO) - Agradeço tas medidas impróprias, sobretudo as que caracteri-
a V. Ex' pelo aparte mediante o qual aborda o ponto zam uma usurpação brutal na competência específi-
fulcral dessa questão, ou seja, a omissão do Congres- ca naquilo que é a reserva legal do Congresso, naqui-
so - omissão que deixa passar em brancas nuvens as lo que é objeto de lei complementar, naquilo que é 
condições de admissibilidade que o próprio texto es- próprio exclusivamente do Congresso - como é tam-
tabelecia. Ora, se o texto admitia condições é porque bém a Lei Penal; se tivéssemos negado conseqOên-
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cia de algum ato, por certo o Presidente da República tavam no auge de sua capacidade laborativa e inte-
pensaria, refletiria, pesaria, sopesaria para emitir uma lectual. Isso vem ocorrendo principalmente nas uni-
medida provisória. Mas, como fomos flácidos, como versidades do nosso País: aposentam-se professo-
aceitamos tudo com naturalidade, admítindo o surgi- '. res e catedráticos, com a idade em torno de 50 anos, 
mento de um novo Poder Legislativo. Não se aceita ainda na plenitude de sua capacidade intelectual. 
agora nem sequer um grão de areia nessa engrena- Não conseguimos aprovar essa lei. Aqui, para se 
gem, que flui naturalmente em todas as matérias aprovar uma lei, deve-se apresentar o projeto, ir atrás 
quando quer, como quer e como bem entende. dos relatores e cobrar. Há mais de dois anos, estou 

O Sr_ Carlos Patrocínio (PFL - TO) - Senador tentando aprovar um projeto de lei de minha autoria 
Amir Lando, V. Ex' me permite um aparte? na Câmara dos Deputados, de grande importância 

para um País, que vai construir, nos próximos anos, 
O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - Concedo o sete hidrelétricas. Estou estabelecendo que deve ha-

aparte ao nobre Senador Carlos Patrocínio. ver eclusas nos rios comprovadamente navegáveis e 
O Sr_ Carlos Patrocínio (PFL - TO) - Nobre Se- escadas para os peixes, porque estamos destruindo 

nador Amir Lando, V. Ex" exprime, dessa tribuna, a a nossa fauna aquática. Conversei com todos os Mi-
sua frustraçâo e indignação com essa palidez que im- nistros, que concordam sistematicamente com esse 
pera no Congresso Nacional no que diz respeito à sua projeto, que já passou por mais de 10 Deputados. 
função legiferante. Comungo da mesma frustração e Mas não conseguimos aprová-lo. As Comissões não 
quero estar neste time que cpmeça a se revoltar con- se reúnem para apreciar essas matérias, porque che-
tra esse estado de coisas. E muito difícil aprovar-se ga uma avalanche de medidas provisórias, que tam-
uma lei de um Congressista nesta Casa. Lembro-me bém não são apreciadas. Aprecio a maneira jocosa 
perfeitamente bem de que o então Senador Mário Co- com que Senador Ney Suassuna comemora os ani-
vas, hoje reeleito Governador de São Paulo, versários das medidas provisórias. S. Ex" traz um 
ex-candidato a Presidente da República, um homem queijo muito bom e um ótimo vinho, em uma manifes-
que ainda desfruta de todo um potencial para ser Pre- tação de que está havendo uma enxurrada de medi-
sidente da República, dizia da sua frustração de ter das provisórias. Gostaria, também, de participar des-
passado aqui todo esse tempo e não ter conseguido se movimento. Justiça seja feita ao Presidente desta 
aprovar um projeto de lei de sua autoria. Trata-se de Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães, que tem 
um homem que veio para cá com oito milhões de vo- procurado dar a vitalidade de que o Congresso ne-
tos, uma figura respeitadíssima da política nacional. cessita. É necessário que - como V. Ex' está fazendo 
Isso é o que temos visto todos os dias, ou seja, preo- neste exato momento - tenhamos a exata dimensão 
cupamo-nos apenas em apreciar as medidas proveni- do nosso Poder e que sejamos, efetivamente, o Po-
entes do Poder Executivo. Creio que essa questão da der que faz as leis, para que não ocorra o que aconte-
edição de medidas provisórias, que o Senado já apro- ceu ontem, quando chegou aqui um cidadão, presi-
vou e atualmente está tramitando na Câmara dos De- dente da Associação dos Proprietários de Armas no 
putados, é um bom teste para o Congresso Nacional. Brasil, e perguntou com que moral tiraríamos as ar-
Sabemos da ingerência do Poder Executivo, que não mas do povo brasileiro? Ele pensa que o Congresso 
concorda com a maneira com que ele está sendo Nacional não tem moral. Trata-se de um momento 
apreciado. Temos tido a oportunidade, eminente Se- muito bom para fazermos uma reflexão, uma intros-
nador Amir Lando, de apresentar alguns projetos de peção. Temos que mudar a nossa sistemática no que 
lei que favorecem a população brasileira. No entanto, diz respeito à nossa capacidade, à nossa prerrogativa 
imediatamente, recebemos comissões do Poder Exe- de fazermos as leis e não abrirmos mão dessa prerro-
cutivo afirmando que tais projetos não são viáveis, ao gativa. Cumprimento, portanto, V. Ex". 
mesmo tempo expondo os motivos. Procuram o rela- O SR_AMIR LANDO (PMDB _ RO) _ Nobre Se-
tor, que simplesmente arquiva o projeto, quando não nador Carlos Patrocínio, V. Ex", com propriedade, 
dá parecer contrário. Tive a oportunidade de apresen-
tar uma emenda, a Emenda Constitucional nº 20, que aborda essa questão, e tenho aqui gastado o meu 
trata da reforma da Previdência Social, oferecendo verbo desde há muito, ainda no mandato anterior. 
um benefício ao servidor público em vias de se apo- V. Ex' lembrou o então Senador Mário Covas, e 
sentar a permanecer em atividade, com um acrésci- aqui traçamos reflexões sérias e profundas sobre as 
mo de 30% em seu salário. Seria um estimulo aos medidas provisórias. Ainda recentemente falava com 
servidores públicos a não se aposentarem precoce- S. Ex", que reafirmava os mesmos propósitos, frutos 
mente, principalmente tendo em vista que muitos es- da convicção. Exerce S. Ex' uma função executiva, 
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mas não precisa de medidas provisórias para levar a eu não poderia deixar de fazer um aparte a V. Ex', 
bom cabo a sua administração. Agora v. Ex" também além de compartilhar dos apartes feitos pelos Sena-
quer integrar esse batalhão. De maneira alguma! V. dores Jefferson Péres e Carlos Patrocínio. Embora 
Ex" já o integra com honra e a altivez, sobretudo, de eu não tenha dúvida de que, como já dizia Drum-
ser aqui um membro da Mesa. V. Ex' nada mais exer- mond, as leis não bastam, os lírios não nascem das 
ce do que o sagrado direito de legítima defesa na ma- leis, muitas vezes a população, mais do que ninguém, 
nutenção da competência própria, adequada e exciu- sente que, embora tenhamos um belíssimo texto 
siva do Congresso Nacional, que é legislar. constitucional, que é a arma mais importante para um 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, chegou a Parlamentar, se cumpríssemos as nossas simplórias 
hora de sabermos se o Congresso sabe implodir essa obrigações constitucionais, evidente que o País não 
competência legislativa erigida no Poder Executivo ou estaria deste jeito. Se, além de não exercitarmos a 
se sucumbirá sob o peso que o esmaga cada vez nossa tarefa bela e nobre, que é a de fiscalizar o Po-
mais, já que esse edifício foi construído sobre as colu- der Executivo no cumprimento da Constituição, tam-
nas arcadas dos Congressistas, que não souberam bém abrirmos mão da nossa capacidade legislativa, 
defender a sua competência. É isto que se coloca deixarmos que o Senador virtual Femando Henrique, 
hoje: ou vamos sobreviver, defendendo a nossa com- que quer ser vitalício, além de virtual, além disso, a 
petência, ou talvez tenhamos que renunciar e deixar submissão do Congresso Nacional é algo absoluta-
essa exclusiva competência ao Poder Executivo e fe- mente vergonhoso. Portanto, quero compartilhar da 
char o Congresso. Esse é o escolho, o dilema que se legítima indignação de V. Ex". Espero que o pouco 
coloca. É claro que tenho sempre defendido a integri- que foi aprovado, que foi muito pouco ... tínhamos 
dade e a incolumidade do Congresso Nacional. Tenho obrigação de dizer "não" às medidas provisórias e re-
também defendido que o Supremo não andou bem na tirá-Ias da Constituição. Se não temos coragem sufici-
interpretação da lei, mas, sobretudo, nós é que tínha- ente para fazer isso, que, pelo menos, possamos, 
mos a primeira e única obrigação de defender aquilo neste momento, garantir a aprovação do que já foi fei-
que nos foi confer:do pela Constituição Federal. to e debatido nesta Casa, que é o mínimo que podia 

Por isso, Sr"s e Srs. Senadores, não podemos ser feito. Portanto, compartilho da legitima indignação 
continuar agachados e acabrunhados diante da volú- de V. Ex", no sentido de que, pelo menos, possamos 
pia legislativa do Poder Executivo. Não! É necessário ser aquilo que nos apresentamos para a sociedade 
conclamar a todos os parlamentares para que nos de- como Congresso Nacional. 
claremos em vigília permanente. Mais uma vez enfati- O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - V. Ex' enri-
zo a posição firme do Presidente Antõnio Carlos Ma- quece, com o vigor da palavra dos jovens dias, este 
galhães. É disso que precisamos, Sr"s e Srs. Senado- velho e cansado pronunciamento. 
res, Srs. membros da Câmara dos Deputados! Preci- Quero, entretanto, dizer a V. Ex" e todos os Srs. 
samos defender uma competência que é a nossa ra- Senadores que chegou a hora do confronto: ou sobre· 
zão de ser; não podemos ficar nessa duplicidade le- viverá o Poder Legislativo íntegro e pleno ou triunfará 
gislativa. Quem legisla, o Poder Executivo ou o Con- o Poder Executivo legislando. Chegou a hora de dizer 
gresso Nacional? Deveremos voltar ao estágio do au- se cumpriremos o dever que o povo nos incumbiu le-
toritarismo, onde, sobremodo, quem legisla era o Po- gislar ou se nós vamos abdicar da legislatura e sair 
der Executivo? Havia um Congresso de mero desse processo de pautação do Poder Executivo. 
faz-de-conta. Não é para isso que fomos eleitos. Não Chegou o momento de nos levantarmos como:Con-
fomos eleitos para fazer parte do legislativo nacional e gresso Nacional e dizer que só o Congresso legisla, 
não assumir a integridade da competência deferida como afirmava Rui no princípio do século. Che,gou a 
ao Poder Legislativo. hora de defender a dignidade do Poder Legislativo. 

A SI" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena- Ou sobreviveremos, ou sucumbiremos diante da 
dor Amlr Lando, V. Ex" me concede um aparte? massa legislativa, produzida pelo Poder Executivo. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO) - Ouço a no- Não há outra escolha, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
bre Deputada, digo, Senadora Heloisa Helena. É a jo- Senadores. Chegou a hora do confronto, vamos à luta 
vialidade e o vigor de V. Ex', que só existem na Câma- com fundamento no sagrado direito de legítima defe-
ra, que me fazem, às vezes, pensar... sa, pela soberania do Congresso, pela incolumidade 

A SI" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Ainda legislativa. Não, ao espúrio e usurpante processo le-
bem que podemos agitar os ácaros dos belos e sua- gislativo instaurado no Poder Executivo. S6 o Con-
ves tapetes azuis do Senado. Senador Amir Lando, gresso legisla. À luta e à vitória. : 
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ATA DA 181' SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 15 DE DEZEMBRO DE 1999 

(Publicada no DSF, de 16 de dezembro de 1999) 

RETIFICAÇÃO 

Janeiro de 2000 

Na pagma 35093, segunda coluna, na relação dos subscritores do 
Requerimento n° 797, de 1999, 

Onde se lê: 

"Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1999. - Hugo Napoleão -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Alberto Silva." 

Leia-se: 

"Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1999. - Hugo Napoleão -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Alberto Silva - José Sarney - Pedro 
Simon." 

ATA DA 3' SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 12 
DE JANEIRO DE 2000 

(Publicada no DSF de 13/01/2000) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 211, I" coluna. na comunicação da Presidência: 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encerrou-se ontem o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes matérias: 

Projeto de Resolução nO 134, de 1999, de iniciativa da CPI do Sistema 
Financeiro. que altera a Resolução do Senado Federal n° 78. de 1998. que dispõe 
sobre as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e dI( suas respectivas autarquias e fundações. inclusive concessão de 
garantias. seus limites e condições de autorização. e dá outras providências. 
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Projeto de Resolução nO 135, de 1999, de iniciativa da CPI do Sistema 
Financeiro, que cria a Comissão de Acompanhamento do Sistema Financeiro e dá 
outras providências. 

Não tendo recebido emendas, as matérias serão incluídas em Ordem do Dia 
oportunamente. 

Leia-se: 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encerrou·se ontem o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes matérias: 

Projeto de Resolução n° 134, de 1999, de iniciativa da CPI do Sistema 
Financeiro, que altera a Resolução do Senado Federal nO 78, de 1998, que dispõe 
sobre as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações. inclusive concessão de 
garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras providências. 

Projeto de Resolução nO 135, de 1999, de iniciativa da CPI do Sistema 
Financeiro, que cria a Comissão de Acompanhamento do Sistema Financeiro e dá 
outras providências. 

Não tendo recebido emendas, o Projeto de Resolução n° 134, de 1999, vai à 
Comissão de Assuntos Econômicos; e o de n° 135. de 1999, vai à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania para ser anexado ao Projeto de Resolução nO 81, de 
1999, seguindo posteriormente à Comissão Diretora. 

ATA DA 4' SESSÃO DELIBERA TIV A ORDINÁR1A. EM 13 DE JANEIRO DE 
2000 

(Publicada no DSF, de 14 de janeiro 2000) 

RETIFICAÇÕES 

À página n' 00290. 2' coluna. no final do Projeto de Lei da Câmara nO 2 de 2000, no 
seu despacho. 

Onde se lê: 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1997 -
Deputado Inácio Anuda, PcdoB - CE. 

Leia-se: 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1997-
Deputado Inácio Anuda. PcdoB - CE. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos) 
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Á página n' 00314, I' coluna, no final do Projeto de Lei do Senado n' 7 
de 2000. em seu despacho, após a Legislação Citada. 

Inclua·se por omissão: 

cÁ Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania - Decisão Terminativa) 

Á página n' 003 I 4, I" coluna, no item I da Ordem do Dia, na leitura da 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 32 de 2000. 

Onde se lê: 

PARECER N' 5. de 2000 

Leia·se: 

PARECER N' 6. de 2000 

Á página n' 00314, 2' coluna, no item I da Ordem do Dia. na leitura da 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 32 de 2000. 

Onde se lê: 
Sala das reuniões da Comissão, em 13 de janeiro de 2000. - Ronaldo 

Cunha Lima , Presidente . Geraldo Melo, Relator - Carlos Patrocínio - Nabor 
Júnior. 

Leia·se: 
Sala das reuniões da Comissão. em 13 de janeiro de 2000. - Geraldo 

Melo, Presidente - Carlos Patrocínio, Relator - Ronaldo Cunha Lima - Nabor Júnior 

Á página n' 00314, 2' coluna, no item I da Ordem do Dia. na leitura da 
redaç?o final do Projeto de Decreto Legislativo n' 32 de 2000. 

Janeiro de 2000 
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Onde se lê: 

ANEXO AO PARECER W 5_ de 2000 

Leia-se: 

ANEXO AO PARECER W 6, de 2000 

Agenda do Presidente Antonio Carlos Magalhães 
18/01/2000 
Terça-feira 

11:00 Missão do Diálogo Inter-Americano 

12:00 - Senhor Ricardo Teixeira, Presidente da CBF, 
acompanhado de grupo de inspeção da FIFA 

15:30 Sessão deliberativa ordinária do Senado Federal 

EMENDAS 

Quarta-feira 19 00527 

EMENDA ADICIONADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.970-6, ADOTADA EM 11 DE JANEIRO DE 2000 
E PUBLICADA NO DIA 12 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"INSTITUI , NO ÃMBITO DO PODER EXECUTIVO DA UNIÃO, O 
PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO PDV, A 
JORNADA DE TRABALHO REDUZIDA COM REMUNERAÇÃO 
PROPORCIONAL E A LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO COM 
PAGAMENTO DE INCENTIVO EM PECÚNIA, DESTINADOS AO 
SERVIDOR DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, 
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL": 

CONGRESSISTA / EMENDA N.o 

Deputado RONALDO VASCONCELLOS ....... 030. 

SAé~M~-----------------------------------------------·-----
TOTAL OE EMENDAS CONVALIDADAS: 029 
TOTAL DE EMENOAS ADICIONADAS: 001 
TOTAL DE EMENDAS: 030 
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EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSAo MISTA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1971-7, ADOTADA EM 11 
DE JANEIRO DE 2000 E PUBLICADA NO DIA 12 DO MESMO' 
MI':S E ANO. QUE "DISPOE SOBRE A REESTRUTURAÇAO 
DA CARREIRA AUDITORIA DO TESOURO NACIONAL E 
ORGANIZAÇAo DA CARREIRA AUDITORIA-FISCAL DA 
PREVIDI':NCIA SOCIAL E DA CARREIRA AUDITORIA­
FISCAL DO TRABALHO." 

CONGRESSISTAS EMENDAS N°S 

Deputado AVENZOAR ARRUDA ................. 207. 

Senador GERALDO AL THOFF .................. 208. 

SACM 
EMENDAS CONVALIDADAS: 206 
EMENDAS AOICIONADAS: 02 
TOTAL DE EMENDAS: 208 

EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.976-22, ADOTADA EM 11 [)E 
JANEIRO DE 2000 E PUBLICADA NO DIA 12 DO MESMO MI':S E 
ANO, QUE "ALTERA A LEI N° 9.656. DE 3 DE JUNHO DE 1998. 
QUE DISPÕE SOBRE OS PLANOS PRIVADOS DE ASSiSTI':NCIA 
A SAÚDE. E DA OUTRAS PROVIDI':NCIAS"; 

I CONGRESSISTA 

I"~--d-r ' "'C'O A' CA· NTARA I"'~'''' \J ."', .... .' ................ , 071 072, 

SACM 
TOTAL DE EMENDAS CONVALIDADAS: 070 
TOTAL DE EMENDAS AOICIONADAS: 002 
TOTAL DE EMENDAS: 072 

I 

• 
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.ATO DO PRESIDENTE 

.. ' 

. . " , 

, . 

. . ATO DO PRESIDENTE 
N!! I, DE 2000 

Quarta-feir. J 9 00529 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das 

competências regimentais e regulamentares que lhe foram atribuídas, RESOLVE 

exonerar, a pedido, PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA, do cargo, 

em comissão, de Assessor, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, apartír de 17 

de janeiro de 2000. 

Senado Federal, 18 de janeiro de 2000. 

/ r/i 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 
" .' , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nl! 43, DE 2000 

Janeiro de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n° 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 

processo n° 000433/00-4 

RESOLVE: 
. , 

, 0_, 

Art, 1° - São designados os servidores A~RIANO BEZERRA DE 
FARIA, matrícula nO 2438, e JORGE MARTINS VILLAS BOAS, 
matrícula nO 4213, como gestor titular e substituto, respectivamente, da 

carta-contrato nO 078/99, celebrada entre o Seriàdo Federal e a UNIÃO 
CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES L TOA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data"âé sua publicação. 

ral, Ag de hv de 2000. 

\~JD~) 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Gerai 

, 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 44, DE 2000 

Quarta-feira 19 00531 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo nO 000160/00-8 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores HERMANO MARIANO DE 
ALMEIDA, matrícula nO 2442, e CÁSSIO MURILO ROCHA, matrícula nO 
5220, como gestor titular e substituto, respectivamente, da carta­
contrato nO OS/2000, celebrada entre o Senado Federal e a HIDROCOR 

COMERCIAL DE TINTAS L TDA. 

Art_ 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

~)enado F ral, I ~ de lovN1N-ob"" 

"- ~ J--eJ JJ 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

e 2000. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 45, DE 2000, 

Janeiro de 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
019073/99-2, 

RESOLVE dispensar a servidora BELCINA RODRIGUES DE 
ABREU, matrícula 4181, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo­
Área 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-4, da 
Secretaria de Controle Interno, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-5, do mesmo Órgão, 
com efeitos financeiros a partir de 10 de dezembro de 1999. 

Senado Federal, 18 de janeiro de 2000. 

Í\ 

,! ~J-fjj} 
r~:~~EL DA SILVA MAl 

Diretor-Geral 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 46, DE 2000 

Quarta.feira 19 00533 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
019072/99-6, 

RESOLVE dispensar o servidor ANTONIO DE LISBOA RIBEIRO 
BOMFIM, matrícula 4927, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, 
da Função Comissionada de Assistente Administrativo. Símbolo H:;-5,. da 
Secretaria de Controle Interno, e designá-lo para exercer a' Função 
Comissionada de Assistente de Auditoria, Símbolo FC-6. do mesmo Órgão, 
com efeitos financeiros a partir de 10 de dezembro dc 1999. 

Senado Federal, 18 de janeiro de 2000. 

I 
! 

HIJ>+--"' 
GACIEL &ÃSILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 47, DE 2000 

Janeiro de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO 181, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 000659/00-2, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso lI, da Lei nO 8.112, de 1990, JOSÉ LUIZ RAMOS NEVES, do cargo, em 

comissão, de Assistente Parlamentar AP-3, do Gabinete do Senador Paulo 

Hartung. 

Senado Federal, 18 de janeiro de 2000. 

:D~(o ~~_ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

-, 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 48, DE 2000 

Quarta-feira 19 00535 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n° 181, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo nO 000646/00-8, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso n, da Lei nO 8.112, de 1990, MICHELE ARAÚJO, do cargo, em comissão, 

de Assistente Parlamentar AP-3, do Gabinete do Senador Geraldo Althoff. 

Senado Federal, 18 de janeiro de 2000. 

( 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Di:-etor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 49, DE 2000 

Janeiro de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.O 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.O 

000660/00-0, 

R E ., O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

11 do art. 9° da Le, nO 8.112, de 1990, RODRIGO ALVES DE 

CARVALHO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Paulo Hartung. 

Senado Federal, 18 de janeiro de 2000 . 

( 
. '- '\ 

j) 
Diretor-Geral 

• 
. , 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 50, DE 2000 
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O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

000645/00-1, 

R E S O L V E nomear, na forma do. disposto no inciso 
--~ 

11 do art. 90 da Lei na 8 .l12, de 1990, DILNErBRESSAN, para exercer o 

cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal 

do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Geraldo 

Althoff. 

Senado Federal, 18 de janeiro de 2000. 

U t-f. V,'-____'' 
lGACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral . 
IA 
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Gabinete do Senador BERNARDO CABRAL 
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COMISSÃO REPRESENTA TlV A 
u.. DO 

.. CONGRESSO NACIONAL 
(PERÍODO DE 16 DE IJEZEMBRO DE 1999 A 14 DE FEVEREIRO DE 2000) 

SENADO FEDERAL 
Titulares Suplentes 
PMDB 
1 . Nabor Júnior I.Casildo Maldaner 
2. Renan Calheiros 2. Mauro Miranda 
3. Iris Rezende 3. Maguito Vilela 

PFL 
I. Carlos Patrocínio 1. Edison Lobão 
2. Bello Parga 2. Francelino Pereira 

BLOCO DE OPOSiÇÃO 
1. Robeno Satumino I. Geraldo Cândido 

PSDB 
I. Geraldo Melo I. Lúdio Coelho .. 

" CÂMARA DOS· DEPUTADOS . 
Titulares Suplentes 

PFL 
1. Darci Coelho 1. Arace Iy de Paula 
2. Paes Landim 2. P~ulo Braga 
3. Vilmar Rocha 3. Paulo Octávio 

., 
PMDB '$' • 

1. Eunício Oliveira I. Albeno Fraga 
2. Jorge Pinheiro 2. Euler Morais 
3. Ricardo Noronha 3. Pedro Chaves 

PSDB 
I. Julio Semeghini I. Danilo de Castro 
2. Lucia Vânia 2. Dr. Heleno 
3. Maria Abadia 3. Juquinha 

PT 
I. Geraldo Magela I. João Fassarella 
2. Pedro Celso 2. Pedro Wilson 

-. PPB 
1. Márcio Reinaldo Moreira ',:".: J. Roberto Balestra 

-. 
PTB 

1. Luiz Antônio Fleury I. Magno Malta 

PIJT 
I. Celso Jacob 1. F emando Coruja 

BLOCO, PSB, PC do B 
]. José Antonio I. Agnelo Queiroz 

PPS 
1. Clementino Coelho I. Márcio Bittar 



(I) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30-6-1999) 

Presidente: Ramez Tebet (Ir) 
Vice-Presidente: Juvêncio da Fonseca (Ir) 

Titulares 

1. Casildo Maldancr 
2. Ramez Tebct 
3. Natlor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

1. Geraldo Althom. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo SaUlo 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Robeno Arruda 

1. Lauro Campos 
2. Heloísa Helena 
3. Jefferson Pere:, 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco de Oposiçio 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
J. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

I Jose Agripino 
2. Carlos Patrocínir, 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

I. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Rome-ro JucA 

1. Jl)SC Eduardo Dutra 
:2. MHrina Silva 
3. ROllel1f) Satuminc 

i 
I 

L:-:-=--:------,,.-,---,--:-::-::----------------- ... _.--.J 
(*) Eleitos em 24.11.99. 

(1) Ao Serviço de Apoio a Conselhos e Órgãos do Partamento, vinculado à Secretaria-Geral dt3 
Mesa. compete providenciar o expediente de' seus dirigentes e conceder suporte administrativ0. CK 
informática e de instrução processual referentes às suas atribuições institucionais definida~ :'i~ 
Constituiçao Federal (art. 220 a 224). na Lei nO 8.389, de 1991, no Regimento Interno e. 
especificamente, nas Resoluçõe~ nOs 17 e 20, de 1993, e 40, de 1995. (Resolução nO 9/97). 

Fones: 311-3265 
311-4552 
Chefe: Marcello Varella 



• 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDlTE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCiDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOíNO DE B, NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) , 
- LUIZ GONZAGA DA SIL\'A FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÀO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELlSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

", <' 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal:46.12)" ' , 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972)'" 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LlNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935} 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal,: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice·Presidente: BELLO PARGA 
127 titulares e 27 suclentes'· 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

AGNELO ALVES RN 246112467 ,. GERSON CAMATA ES 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON RS 
JOSÉ ALENCAR MG 401814621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. ALBERTO SILVA PI 
MAGUITO VILELA GO 314913150 5. MARLUCE PINTO RR 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 G. MAURO MIRANDA GO 
RAMEZTEBET MS 222112227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 
NEY SUASSUNA PB 434514346 8. AMIR LANDO RO 
CARLOS BEZERRA MT 229112297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 ,. JOSE AGRIPINO RN 
FRANCELINO PEREIRA MG 241112417 2. JOSÉ JORGE PE 
EDISON LOBÃO MA 231112317 3. ROMEU TUMA SP 
BELLO PARGA MA 306913072 4. BERNARDO CABRAL AM 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF SC 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

PSOB 

TITULARES IUFI Ramais I SUPLENTES I UF I 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112017 ,. VAGO RR 
ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 2. SÉRGIO MACHADO CE 
LUDIO COELHO MS 238112387 3. LUIZ PONTES CE 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 
PEDROPIVA SP 235112355 5. OSMAR DIAS PR 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB) 

TITULARES i UF I 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
LAURO CAMPOS - PT DF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

TITULAR I UF 

LUIZ OTAVIO (2) PA 

(li PPS ret1ra-se d0 Bl(lco. l'm :> 10' 199\). 
(2) Desfiliou-se do PPli. ("!TI 15 12 11,/99 

Reuniões: "1 erças-fciras às 10:00 hora:­
Secretario: Dirceu Vidm i\hll.:hmJll Fillw 
Telefones da Sccrclari,J: .111-.151 Ú -16(1:' 

I 

Ramais I SUPLENTES UF 

321313215 ,. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
234112347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS 111 PE 
4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 
206112067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

RamaiS I SUPLENTE I UF i 

3050/4393 1.ERNANDES AMORIM 

S;Jlall" Iq Ala ~~'rl<ldl'r :\k.\,mdr..: C()~I" 
h.:h:lll1l": da ~íllil dl' Ih:Ullliln . .111·.12 55 

RO 

]';)\: 311-..JJH -I -!11(1i1: dlrco.:U a scnmJo.gm.hr 

Ramais 

3203/3204 
3230/3232 
2401/2407 
3055/3057 
1301/4062 
2091/2097 
3194/3195 
3130/3132 
4073/4074 

Ramais 

2361/2367 
324513246 
205112057 
208112087 
407014072 
204112047 
1160/1163 

RamaiS 

211112117 
228112287 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

Ramais 

220112207 
224112247 
216112164 
218112187 
319713199 

Ramais 

225512257 

• 

J 



l 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes I 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES UF I 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIR LANDO RO 
PEOROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBÃO MA 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARI LDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 1. ARTUR DA TAVOLA (21 RJ 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 
ROMERO JUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 
MARINA SILVA - PT AC 
SEBASTIÃO ROCHA - por AP 
HELOiSA HELENA - PT AL 
TIÃO VIANA - PT AC 

TITULAR I UF 

LEOMAR QUINTANILHA TO 

(I) PPS rellra-se do BlolO. em 5. 1011999 
(2) Desfiliou-sc do PSDH. l?ITI 17iXlt994 

I 

2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT 
2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT 
2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS 111 
3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT 

PPB 

RamaiS I SUPLENTE 

2071/2077 ERNANDES AMORIM 

I UF I 

RS 
DF 
PE 
SE 
AM 

I UF I 

RO 

Ramais 

2261/2262 
3429/3431 
2091/2097 
2441/2447 
4073/4074 
3130/3132 
3104/3106 
1207/1607 

Ramais 

2311/2317 
2131/2137 
2081/2087 
3173/3175 
2361/2367 
4200/4206 

Ramais 

2431/2437 
2022/2024 
2351/2353 
2011/2017 
4093/4096 
3206/3207 

Ramais 

2331/2337 
2341//2347 
2161/2164 
2391/2397 
2061/2067 

Ramais 

2251/2257 

Reuniões: Quartas--feira~ de 9:00 às 11 :00 horas (") 
Secretário: José Roberto A. CrU7 

Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608'3.'11.'1 
1"1 )j",.no de acmdo Com d.h~rra,." j,> ( 'oi""'" d, 1'1'''".''1'' ue l "m","'" < ['oe' .. ~.."d.n~' 

1I00mo f~,mmtol {Ju.n.,"""" .. , [ •• "" ",,,~ 

Fax: 311-3652 - E-mail: jracrqsenado.gov.br 



2.1) - (O'\1I~SÁO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE I'AKA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTlTLlÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESID' "\ "O SeNADORA MARLt:CE PINTO 
VICE-PRI-.SIDL. ,L; SU'iADORA :vtARIA DO CARMO ALVES 

RELATOlu. SE'iADORA HELOiSA HELENA 

MARLUCf, PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

PMOB 

PFL 
GERALDO ALTHOFF 
MARIA DO ( ARMO ALVES 

PSOB 

RR-1301/4062 
DF-4064/65 

SC-2041147 
SE-4055/57 

OSMAR DL \S PR-2121125 
(1) BLOCO OPOSiÇÃO (PT-POT-PSB) 

HELOÍSA K' :,,:"\..1. (PT) AL-3 I 97/99 
TlÃO VIA,,\ il'f) AC-3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES (PDT) RS-2331137 

( I) PPS rehra-se do B loco, em 5i 10' 1999, 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRt'Z 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/46U8 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac(á.senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA !'10 liA - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SAL~ DE REUNiÕES: 311-3359 

• 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentss) 

PMDB 

TITULARES J UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLINGTON ROBERTO PB 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUvêNCIO DA FONSECA MS 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA (21 RJ 
CARLOS WILSON (31 PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(I) PPS rellra-se do Bloco, em 05/1 0/1999. 
(2) De,filiou-se do PSDB em 17/811999. 
(3) Filiou-se ao PPS em 23/9/1 999. 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

SUPLENTES I UF I 

1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 
2. MARINASILVA-PT AC 
3. HELOiSA HELENA - PT AL 
4. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 

Ramais 

2291/2297 
2461/2467 
2151/2157 
406414065 
4345/4346 
3194/3195 
4018/4621 

Ramais 

2231/2237 
2212/2213 
3089/3072 
1128/1228 
3245/3246 
1160/1163 

Ramais 

2431/2437 
2351/2353 
3242/3243 
2111/211l 
4093/4095 

Ramai~ 

2241/2247 
2181/2187 
3197/3199 
321513217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (') 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-397214612 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Cost::. 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(0) Hori.tIo de acordo com deliberaçlo do Colégio de PmK!emes de Corniuôc. ~ Lideres Pafnclorios 
Horirio reFnentaJ: Quanu-feitas u 10:00 IIoru a 

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@Senado.guv.br 

. 
) 



. • 

3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PLF-2 

PSDB-l 

BLOCO DE OPOSICÃO - 1 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

HUGO NAPOLEAO PI 308513087 1. GERALDO AL THOFF 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA 
DJALMA BESSA BA 2212/12213 3. JONAS PINHEIRO 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO 
BELLOPARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (3) 
ARTUR DA TÁVOLA (2) RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB 

TITULARES I UF I Ramais I 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 
HELOiSA HELENA - PT AL 
EMILIA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
MARINA SILVA - PT AC 

TITULAR I UF I 

LUIZ OTAVIO (4) PA 

(I) PPS retira-se do Bloco. em 05/1 0/1999. 
(2) Desflliou-se do PSDB. em 17/8/1999. 
(3) Filiou-se ao PPS. em 23/9/1999. 
(4) Desfiliou-se do pps. em 15/12/1999. 

2241/2247 1. 
3197/3199 2. 

2331/2337 3. 

4229/4230 4. 

2181/2187 5. 

PPB 

Ramais I 

3050/4393 1. 

SUPLENTES 

GERALDO CANDIDO - PT 
ANTONIO C. VALADARES - PSB 

LAURO CAMPOS - PT 
TIÃO VIANA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT 

SUPLENTE 

LEOMAR QUINTANILHA 

I UF I Ramais 

GO 3149/3150 
PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
PI 3055/3057 
PA 2441/2447 

RS 1207/1607 

I UF I Ramais 

SC 2041/2047 
MG 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 1160/1163 
SP 205112057 
MA 231112317 
SE 4055/4057 

I UF I Ramais 

PE 2451/2457 
PR 2121/2125 

MS 2381/2387 
MT 1248/1348 

UF I Ramais 

RJ 2117/2177 
SE 2201/2207 
DF 2341/2347 
AC 3038/3493 
AM 2061/2067 

I UF I Ramais 

TO 2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(0) Horáno.;k' KOrdo com d~hbe"ç!o Ik> Cole!,,,, de Prr~d<"'e. de Cum .. "\c, e L,derc< ra""IIo"", 
Hrnno ~mmlll Q~ml .. _f"',", h 14 001>0 .. , 
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4.1) - DE ~UlJLI\.'rI\.V 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

ÁLVARO DIAS 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

RO-3130/31 
ES-3103/04 
RS-3130/32 

BA-llJIII7 
SP-10SIIS7 

PR-3106lO7 
RJ-1431/37 

REUNIOES: SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL(s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3%76 
FAX: 311-3111 
E-MAIL: julioric@ ••• ado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 

TEOTÔNIO VILELA 

ROBERTO SATURNINO - PSB 

LUIZ OTÁVIO (2) 

(I) PPS retira-se do Bloco, em 5/1011999, 
(2) Desfiliou-se do PPB, em 15/12/1999. 

MG- 2414/17 

PA-30S0/4393 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioriC@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COST 
TEL. DA SALA DE ~I=UNIÃO: 311-3276 

) 



, , 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE' 
Presidente: JOSÉ SARNEY " 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2, GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3, LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4, MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6, JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS .12Q7/1607 7, PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1, HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2, JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3, DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4, GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5, PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 'IUF I" Ramais 

ARTUR DA TAVOLA (2) RJ 2431/2437 1, LUCIO ALCANTARA CE 
CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 2, JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3, ROMEROJUCÁ RR 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4, SÉRGIO MACHADO CE 

(1) BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 
TIÃO VIANA - PT AC 

(I) PPS rettra-se do Bloco. em 5/10/1999, 
(2) Desfiliou-se do PSDB. em 17/8/1999. 
(3) Filiou-se ao PPS, em 23/9/1999. 

2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

SUPLENTES I UF I 

1, SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
3, EMIUA FERNANDES - PDT RS 

2301/2307 
2011/2017 
2111/2117 
2281/2287 

Ramais 

2241/2247 
4229/4230 
2331/2337 

ReuniOes: Terças-feiras às 17:30 horas (') Sala n' 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho Telefone da Sal. de Reunião: 311-3367 
Telefone d. Secretaria: 311-3259/3496/4777 Fax: 311-3546 
(.) HonI\O de acordo com del\ber(çlo do CoJélio de Presidemes de Comil5Oel e Udera Partidúios. 

Horirio rq\rDIrtt.l: Qulntu-feiru" 10:00 horu 



6) "-1'-"" 1~#4.U DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

ALBERTO SILVA 

GERSON CAMATA ES 320313204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430J3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 

PFL 

AGRIPINO ,. JONAS PINHEIRO 
PAULO SOUTO IA 317313175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1180/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 308513067 
JOSÉ JORGE PE 324513246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 

6. FREITAS NETO 

PSDB 

ROBERTO 
LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 
ROMEROJUCÁ 

EMIUA FERNANDES - PDT 
GERALDO CÂNDIDO - PT 
ROBERTO FREIRE - PPS 
(I) PPS 

CE 3242/3243 
PR 2121/2125 
RR 2111/2117 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (0) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 
LÚDIO COELHO MS 2381/2357 
VAGO (Cesslo ao PPS) 
VAGO 

VlANA-PT 
JOslt EDUARDO DUTIIA - PT 
ROBERTO SATURNINO - ~IB 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(.) Horirio de acordo COnIdeliberlçlo cio CoIl!pjode Presidente, de ComiSJl!e:l eUdem panldirioi. 
Horirio ~menta/: Terças-feiras as 14:00 hoJu 

4 
. . . , 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TU MA 
/17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF 1 Ramais 1 SUPLENTES I UF I 

ALBERTO SILVA PI . 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA • 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR· 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELUNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA MG 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

CARLOS WILSON (21 PE ,,2451/2457 1. PEDROPIVA SP 
LUIZ PONTES CE ' 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES 1 UF I .Ramais I 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 

(I) PPS retIra-se do Bloco, em S/101l999. 
(2) filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 

" 

SUPLEt. ~s I UF I 

1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

Ramais 

2151/2157 
2032/2039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas(*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala n° 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(-) Horirio GI acordo com deliberJ.ç.io do CoIegio de Presidentes de Comi»0e5 e LidereI Panlcltrios. 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

-. 
• 

I 



MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 

S 

• 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

A Política Exterior do 
Império 
Coleção Biblioteca B?3ica 
Brasileira 

Edição fac-similar, em três volumes. Obra clássica da 
história diplomática brasileira que apresenta um pano­
rama e uma análise das relações intenacionais do país 
no século XIX. De autoria de J. Pandiá Calógeras. 

Preço (três volumes): R$ 60,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/ catalogo.cfm 

, ...... 

i., .. , I., "'~; ~·.· ..... 1. 
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------------------------------------
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3~75; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSÊEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-a>rrente 170.500-8, preenchendo o campe-"depósito identificado (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatóriQ}r' 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprõvante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe Ii»ta das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Su ia de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 nidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

r 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Clodomir Cardoso 
Coleção Grandes Vultos que 
Honraram o Senado 

Obra organizada por Luciano de Sousa Dias, 
com 580 páginas. Traz a biografia do Senador 
da República Clodomir Cardoso, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades 
públicas, discursos e projetos. 

Preço por exemplar: R$ 10,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

. 3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



iSENADO 
',FEDERAL , 

/ 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 


